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Resumo 
 
 
O tema deste relatório centra-se no trabalho por competências e a avaliação do 
desenvolvimento das mesmas. Focalizado na análise do aproveitamento dos alunos de 
uma turma de História do 9.º ano de escolaridade, o presente trabalho procura com-
preender a eficácia das técnicas de trabalho das fontes e de compreensão e comunicação 
em História aplicadas em sala de aula e o reflexo obtido nas fichas de avaliação sumati-
va, ao longo de cinco momentos específicos.  
Assim, todo este processo de ensino e de aprendizagem, intimamente ligado ao 
desenvolvimento das competências específicas da História, foi alicerçado no documento 
orientador que lhe está subjacente, o Currículo Nacional do Ensino Básico – Competên-
cias Essenciais. O Decreto-lei nº 6/2001 visa um conjunto de princípios e em particular 
a estabilidade dos processos de avaliação e as aprendizagens e competências que se pre-
tendia que o aluno alcançasse ao longo do seu ciclo de estudos, assim como utilizar um 
conjunto diversificado de instrumentos de avaliação que sejam os mais adequados à 
aprendizagem que se desenvolve e atender ao contexto em que ocorrem e à natureza de 
cada escola. 
Todavia, no decorrer do nosso trabalho, o contexto legal que lhe estava subja-
cente foi alterado, através do despacho nº 17169/2011, de 23 de dezembro, no qual a 
tutela criticou duramente o documento orientador do Ensino Básico, referindo-se a este 
como um documento cheio de insuficiências, que teria acabado por prejudicar o ensino. 
A reflexão em torno da mudança legal e a comparação entre o documento orientador e 
as metas curriculares com caráter normativo ainda é prematura, mas afigura-se conve-
niente no espaço que este trabalho encerra. 
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Abstract 
 
 
The subject of this report is focused on the development of skills and the evalua-
tion of them. Observing the analysis of the performance of students of an History 9
th
 
grade class, this paper looks to understand the effectiveness of the analysis of docu-
ments and the comprehension and communication in History’ techniques applied in the 
classroom and the results obtained in the evaluation sheets, in five specific moments of 
evaluation. 
Thus, all this learning and teaching’ process, deeply related to development of 
the specific skills of History, was based on the “Currículo Nacional do Ensino Básico – 
Competências Essenciais”. The ordinance n.º 6/2001 establishes a set of principles and, 
particularly, the consistence of the evaluation process and the learning and skills which 
wanted the student to reach, in the process of his study cycle, and also to use a diversi-
fied set of evaluation tools that would be the most adequate to the learning. 
However, during our investigation, the legal context was changed, through the 
ordinance n.º 17169/2011, of 23
rd
 December, in which the Ministry of Education 
harshly criticized the former document, saying that was a document full of flaws, which 
eventually would harm the educational system. The reflexion about the legal change and 
the comparison between the guiding document and the curricular goals with a manda-
tory nature is still precipitate, but it appears to be convenient in this paper. 
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Introdução 
 
 
O presente trabalho académico insere-se no âmbito do estágio realizado na Esco-
la EB 2/3 com Secundária Inês de Castro, durante o ano letivo 2010/2011, e pretende 
analisar o processo de avaliação de uma turma do 9.º ano de escolaridade, na disciplina 
de História e com base na Pedagogia por Competências. 
Consideramos que o tema é bastante controverso, e tal prende-se com o facto de, 
nos dias de hoje, se falar em avaliação e em competências em vários setores da nossa 
atividade. Até há poucos anos, seria difícil falar em avaliar funcionários de uma empre-
sa ou avaliar professores. No entanto, o mundo cada vez mais globalizado conduziu-nos 
a um sistema complexo que divide os intervenientes, mas que, sem ser feito, não permi-
tirá a obtenção da excelência nos diversos setores.  
É neste sentido que o tema da avaliação por competências no ensino básico sus-
cita bastante curiosidade, uma vez que se trata de um ciclo de estudos em que o próprio 
adolescente, devido a várias alterações físicas e psicológicas, vai em direção a uma evo-
lução de comportamentos e de conhecimentos que é necessário avaliar e, ao mesmo 
tempo, permite compreender se este possui as bases suficientes para que no ensino 
secundário possa efetuar a sua prossecução de estudos, devidamente imbuído do conhe-
cimento para o trabalho em sala de aula por descoberta. Não se pretende, evidentemen-
te, uma avaliação apenas do saber, mas também efetuar uma avaliação ao nível do 
saber-fazer das competências específicas da História, a saber: o tratamento da informa-
ção/utilização de fontes, a compreensão histórica (temporalidade, espacialidade, con-
textualização) e comunicação em História (Currículo Nacional do Ensino Básico – 
Competências Essenciais, Ministério da Educação, Departamento de Educação Básica, 
pág. 92). 
Importa, desde já, clarificar o que se entende por competência. Assim, na pers-
petiva de Maria Helena Peralta, ” as competências são, assim, pré-determinadas e 
padronizadas, existindo, por antecipação, numa conceção plural, independentemente da 
pessoa que as irá demonstrar, e são prescritivas, ao identificarem o que se entende por 
atuação competente, enumerando o conjunto de comportamentos (saberes e saberes-
fazer) a observar, para que seja considerada como tal” (Peralta, 2002: 28). 
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O Ensino Básico incorpora os 1.º 2.º e 3.º Ciclos, constituindo o  que a Lei de 
Bases (Lei 48/86, de 14 de outubro
 
) estabeleceu como a formação básica do cidadão. 
Assume-se, ainda, a Educação Pré-Escolar como uma primeira etapa desta Educação  
Básica, em que às crianças é garantido o conjunto de ambientes formativos e socializan-
tes e as aprendizagens iniciadoras do seu desenvolvimento em harmonia com o mundo 
social e no universo do conhecimento e da cultura que as rodeia. Com o mesmo objeti-
vo, as aprendizagens curriculares das diversas disciplinas dos níveis de ensino subse-
quentes são também garantidas, no 3 º Ciclo, sendo reforçada a especialização das dis-
ciplinas, no sentido de promover o seu aprofundamento e ser mais exigente na aquisição 
do conhecimento científico e cultural.  
 Desta forma, o 3.º Ciclo está orientado, na linha das tendências curriculares 
dominantes, para a consolidação e aprofundamento de conhecimentos, métodos e com-
petências que permitam o prosseguimento e aprofundamento de estudos e a inserção em 
percursos de vida ativa. 
Neste sentido, o ato de avaliar, enquanto parte integrante do processo de ensino e 
de aprendizagem, permite-nos cumprir o currículo, detetar insuficiências e dificuldades 
ao nível de aprendizagens e (re)organizar o processo educativo (Ministério da Educa-
ção, Despacho Normativo, n.º 50/2005), pois é no contexto escolar que a avaliação 
assume maior importância, principalmente na avaliação das aprendizagens, sendo um 
elemento essencial de construção e de conhecimento do percurso que os alunos fazem 
ao longo da sua vida escolar. 
A opção pelo tema da avaliação está relacionada, também, com a experiência 
profissional exercida antes do estágio, que nos familiarizou para a compreensão das 
reais necessidades dos discentes, para assim podermos contornar eventuais dificuldades. 
É neste sentido que a avaliação do desenvolvimento de competências acaba, no seu 
todo, por permitir ao professor uma melhor compreensão dos sucessos e insucessos dos 
seus alunos.  
Tendo sido marcado por uma geração de professores em que a avaliação por 
objetivos era a base para a obtenção da nota final de período, entendi agora ser altura de 
avaliar o contributo de uma pedagogia baseada no desenvolvimento de competências 
para, assim, podermos ir mais além no que concerne à prática avaliativa, partindo do 
princípio que um teste sumativo por competências mostrará ao docente as reais dificul-
dades dos alunos. 
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Tal como será apresentado na parte final deste trabalho, deve-se realçar a especi-
ficidade da turma em que todo este projeto se alicerça. Estivemos na presença de alunos 
do 9.º ano de escolaridade, que apresentam já um elevado nível de conhecimento inter-
pessoal, o que acaba por se tornar vantajoso para o estagiário desenvolver a sua prática 
docente. Para além disso, será importante focar a análise sociológica da turma. Após 
frequentar reuniões com encarregados de educação e a própria postura dos discentes na 
aula, era evidente que se tratava de uma turma com um bom nível de aprendizagem. 
Não obstante, apresentavam alguns (poucos) elementos com um ritmo mais lento de 
aprendizagem. 
Este relatório encontra-se dividido em duas partes: uma componente teórica e 
outra prática, baseada na recolha de dados que acabam por ser a base empírica do nosso 
estudo. Relativamente à primeira parte do trabalho, este apresenta uma análise ao con-
ceito de competência na perspetiva de autores como Philippe Perrenoud e Maria do Céu 
Roldão e é feita referência à educação histórica, como elemento importante para o ensi-
no da História, no sentido de a tornar mais apelativa para os alunos, para que estes pos-
sam compreender melhor os acontecimentos do Passado relacionando-os com a atuali-
dade num eloquente paralelismo passado-presente. 
Ainda neste primeiro capítulo, pretende-se fazer incidir holofotes na didática da 
História, com o intuito de percebermos melhor como podemos trabalhar em contexto de 
sala de aula de forma a promover uma aprendizagem consistente e motivante. 
No final deste capítulo, destaque para uma análise ao ensino por competências, 
que, entre outros aspetos, pretende que a sala de aula se torne um espaço de criatividade 
e promova interação entre professor e alunos e entre colegas, para que os saberes sejam 
mobilizados e as competências desenvolvidas. 
No segundo capítulo, enveredamos pelo currículo e pela teoria curricular fazen-
do referência à importância do currículo ao longo dos tempos e das suas diferentes for-
mas de aplicação com a evolução da sociedade.  
Por fim, a avaliação de competências em História. Sendo a avaliação um impor-
tante elemento de regulação da prática educativa, pretende-se que esta não seja vista 
com um fim em si mesma mas que possa dar ao docente uma nova perspetiva sobre as 
competências adquiridas pelos seus alunos e como devem ser desenvolvidas. 
Desta forma, o presente trabalho vai ao encontro das competências específicas 
da História, tendo sido recolhido um vasto conjunto de instrumentos de avaliação suma-
tiva que foram aplicados na turma do 9.º W. Entendemos, apenas, analisar os resultados 
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da avaliação sumativa, uma vez que esta acaba por incluir as competências específicas 
fundamentais definidas a partir do que se entende como os três grandes núcleos que 
estruturam o saber histórico e por se tratar de um instrumento de avaliação do “produto” 
final. 
Por último, entendemos ser necessário efetuar uma reflexão sobre a pertinência 
deste relatório num período posterior à revogação do Currículo Nacional do Ensino 
Básico.  
De facto, a recolha de todos os dados apresentados que serviram de suporte 
empírico a este trabalho fora obtida antes da revogação do documento orientador à épo-
ca (despacho n.º 17169/2011). Em certa medida, este aspeto permitir-nos-á realizar uma 
breve reflexão sobre a avaliação de competências e de metas curriculares, entretanto em 
vigor.  
Desta forma, o ensino por competências em História, no 3.º Ciclo do Ensino 
Básico, revela-se importante pelo facto de podermos dar aos alunos uma nova perspeti-
va de como aprender História, de forma motivadora e desafiante. O ensino da História 
deverá ser articulado em torno de momentos que permitam aos discentes ter uma maior 
intervenção em toda a dinâmica de aula, sendo eles os construtores do momento aula, 
anteriormente planificada pelo professor. Pretende-se, sobretudo, que adquira um con-
junto de competências essenciais para o seu desenvolvimento enquanto cidadão reflexi-
vo e ponderado. Desta forma, torna-se imprescindível que a discussão sobre avaliação 
seja feita no contexto das conceções anteriores à entrada do referido despacho, sobre o 
currículo e a gestão curricular, o que implica considerar, entre outros aspetos, o modo 
como o Currículo Nacional foi formulado em termos de competências e experiências de 
aprendizagem e o papel atribuído às escolas na construção dos seus próprios projetos 
educativos. 
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1. O Conceito de Competência 
 
 
1.1. O ensino por competências 
 
O conceito de competência está disseminado desde os anos 90 do século passa-
do, em grande parte devido às aplicações que teve em organizações com influência na 
área educativa, como a UNESCO, a União Europeia ou a OCDE (Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Económico). 
Esta situação está, também, ligada ao facto de estarmos inseridos na União 
Europeia, organização supranacional, na qual a circulação de pessoas e bens é um 
importante fator inserido no Tratado da União Europeia ou de Maastricht (1992). Com 
esta ideia importante, iniciava-se já um pensamento cada vez mais aglutinador da edu-
cação europeia, de que o Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA) é 
exemplo, pois visa “avaliar a capacidade dos jovens de 15 anos no uso dos seus conhe-
cimentos, de forma a enfrentar os desafios da vida real, em vez de simplesmente avaliar 
o domínio que detêm sobre os conteúdos de um currículo escolar específico”.1 
Philippe Perrenoud, autor de referência em torno da ideia de competência, defi-
ne-a como “um saber em uso” (Roldão, 2003: 591), que o discente aplica em sala de 
aula, com a ajuda do professor. Como refere Maria do Céu Roldão, “é o saber que se 
traduz na capacidade efetiva de utilização e manejo intelectual, verbal ou prático – e não 
a conteúdos acumulados com os quais não sabemos nem agir nem comentar, nem fazer 
qualquer operação mental ou resolver qualquer situação, nem pensar com eles” (Roldão, 
2008: 20).  
O desenvolvimento de competências deve, então, ser entendido como um pro-
cesso gradual, de aquisição permanente de conhecimento, que permitirá formar melhor 
o aluno. Para além disso, pretende-se que os conhecimentos adquiridos levem o aluno a 
relacionar os diferentes assuntos em História, situação que tão importante é nesta disci-
plina e que permite ao discente ter uma maior abrangência do seu conhecimento, quan-
do este consegue estabelecer elos de ligação com diferentes assuntos. Tal como refere 
Perrenoud, “é na possibilidade de relacionar, pertinentemente, os conhecimentos prévios 
e os problemas que se reconhece uma competência” (Perrenoud, 1999: 31). 
                                                          
1
  Http: //www.gave.min-edu.pt/np3/157.html [acedido em 08-03-12]. 
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Outro aspeto importante a ter em conta está relacionado com o programa das 
disciplinas. Este programa, como refere Roldão, “é um percurso organizativo que per-
mite alcançar a aprendizagem pretendida” (Roldão, 2008: 28).  
Se, para um currículo, é forçoso conceber um programa, este passa a ser “um 
plano de ação, um meio para alcançar fins pretendidos seguindo uma dada linha e 
sequência” (Roldão, 2008: 28), podendo-se dizer que “…um programa não se cumpre, o 
que tem de se cumprir é o currículo, a aprendizagem para cuja consecução ele foi orga-
nizado“ (Roldão, 2008: 29). 
Uma questão que se coloca quando se fala em competências é o que se pretende 
verificar quando se avaliam as mesmas. 
O objetivo de ensino e de avaliação num currículo que está orientado para as 
competências deve orientar-se em função das aptidões que se pretende desenvolver, ou 
seja, para o docente verificar se o aluno atingiu determinadas capacidades deve criar um 
cenário propício ao desenvolvimento de várias aulas, como, apresentar uma situação - 
problema que levará o aluno a relacionar o assunto tratado e a responder ao desafio ini-
cial; apresentar afirmações que direcionam os alunos a uma dada vertente de texto, 
apresentar um conjunto de palavras-chave que levem o aluno à sua definição depois de 
ter lido um documento histórico ou historiográfico, etc. (Roldão, 2008: 51). 
Esta objetividade tem como principal interesse focar a atividade de ensino e de 
avaliação na construção de meios para se verificar como se aprende, relacionar, explici-
tar o que é mais importante ou o que vai ao encontro da questão orientadora. 
Neste sentido, a aula deixará de ser um momento de explanação de assuntos 
assente na ideia de que a forma como explicamos irá produzir conhecimento, mas tradu-
zir-se-á em um laboratório, onde a construção do saber é uma constante (Roldão, 2008: 
52). 
A presença da História no Currículo Nacional do Ensino Básico permite ao alu-
no ter uma visão mais alargada de uma sociedade cada vez mais complexa e que está em 
permanente mudança (Barreira, Moreira, 2009: 8). Neste sentido, o professor de Histó-
ria apresenta-se como um agente promotor da construção do saber histórico, fazendo 
com que o aluno crie um conjunto de referenciais que são fundamentais na ciência his-
tórica. 
Como referem Aníbal Barreira e Mendes Moreira, “o saber constrói-se a partir 
das vivências dentro e fora da escola: o meio familiar e os média fornecem aos alunos 
ideias mais ao menos adequadas (…) sobre História. Compete à escola explorar estas 
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ideias tácitas e ajudar o aluno a desenvolvê-las numa perspetiva de conhecimento histó-
rico” (Barreira, Moreira, 2009: 8) e é neste sentido que a didática e a pedagogia revelam 
uma importância vital na transmissão do saber histórico.  
Assim, elaborou-se um documento que permitiu ligar a questão do currículo com 
o saber histórico e, a partir daqui, estabelecer os núcleos que estruturam esse saber:  
 Tratamento da Informação/Utilização de Fontes 
 Compreensão Histórica (temporalidade, espacialidade e contextualização). 
 Comunicação em História. 
Desta forma, o trabalho docente passa a ser cada vez mais minucioso, no sentido 
de poder “dar visibilidade a cada uma das dimensões referidas” (Barreira, Moreira, 
2009: 11). Deve, ainda, o professor estruturar as suas atividades de aula, através da pla-
nificação, no sentido de, em termos práticos, dotar os alunos dessas mesmas competên-
cias (Perrenoud, 2000: 11). 
Não menos importante é o facto de, na exploração dos conteúdos, as competên-
cias específicas deverem estar interligadas, tornando-as num todo da compreensão his-
tórica. Como refere Philippe Perrenoud relativamente à transferência e utilização de 
competências, “é preciso trabalhá-las e treiná-las. Isso exige tempo, etapas didáticas e 
situações apropriadas” (Perrenoud, 2000: 22); logo, os conteúdos a serem tratados pelo 
professor deverão ser aprofundados, até para que o próprio aluno possa desenvolver 
uma competência fundamental em História: a comunicação escrita. 
Para além da exploração dos conteúdos, é necessário que o docente trabalhe por 
problemas, propondo tarefas mais ou menos complexas e que incentivem o aluno a 
mobilizar os seus conhecimentos na resolução de problemas. Toda esta ação pressupõe 
uma pedagogia ativa, cooperativa, reflexiva, inovadora, de aprendizagem com o outro.  
Por isso, “o planeamento didático por competências só é possível com uma 
pedagogia ativa que transforme a sala de aula num espaço privilegiado de aprendizagens 
ativas e enriquecedoras, em que o aluno participa na construção do seu conhecimento” 
(Perrenoud, 2000: 15). 
As orientações metodológicas atuais aconselham práticas que incentivem os alu-
nos à participação e empenho nas atividades, que estes estimulem a sua autonomia, num 
processo didático entre o saber (conhecimentos/conteúdos) e o saber-fazer (procedimen-
tos/conteúdos) e em que a aprendizagem supere a lógica das atividades de repetição 
mecânica e vise o desenvolvimento de competências e atitudes mais do que a aquisição 
mera e simples do conhecimento. 
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1.2. A Educação Histórica 
 
São várias as observações feitas por aqueles que encaram o conhecimento da 
História como um fator determinante no desenvolvimento pessoal e social dos indiví-
duos. Os estudos históricos têm como objetivo definir as atividades humanas e ajudar a 
formar estudos de identidade (Gago, 2007: 76). 
A consciência histórica consiste na aglomeração de um conjunto vasto de com-
petências que o ser humano foi adquirindo ao longo dos tempos. Esta consciência 
envolve, assim, experiências e temporalidade (Gago, 2007: 76). Além disso, o pensa-
mento histórico acrescenta, à atividade humana, práticas que servem de orientação ao 
trabalhar a memória coletiva, no sentido de “perspetivar” o futuro, sempre com o cuida-
do de evitar o fascínio que os temas possam produzir (Gago, 2007: 80). 
A educação histórica deve ser entendida com um fator transversal a todo o currí-
culo, não devendo, por isso, ficar pelo imediatismo dos acontecimentos passados e não 
se retirarem ilações pertinentes para o futuro. Desta forma, não estamos a formar para a 
cidadania, pois “o ser humano e os seus modos de organização e de pensamento “carre-
gam” a história consigo” (Barca, 2010: 1). 
Como refere Luís Alves “… no 3.º ciclo o trajeto das sociedades recolectoras ao 
contexto europeu dos séculos XII e XIV, previsto para o 7º ano; a viagem, da expansão 
e mudança nos séculos XV e XVI até à civilização industrial do século XIX, que nos é 
proporcionado pelo 8º ano; e o percurso do último ano do 3.º ciclo, que nos leva da 
Europa e do Mundo no limiar do século XX até aos desafios culturais do nosso tempo, 
devem garantir condições para que os alunos cresçam tanto em conhecimento como em 
personalidade” (Alves, 2001: 27). 
Assim, a Educação Histórica apresenta-se como uma capacidade ímpar no senti-
do de fornecer aos nossos adolescentes um espírito crítico e uma visão muito mais alar-
gada sobre os acontecimentos que hoje são mais pertinentes em toda a sociedade, pois 
“um indivíduo sem conhecimentos históricos dificilmente é competente para interpretar 
temporal e historicamente a realidade – mas pode ter imenso conhecimento histórico 
inerte e também não ser capaz de exercer essas competências de pensar historicamente” 
(Roldão, 2008: 20). 
Desta forma, o aluno chegará ao ensino secundário com mais-valias que lhe 
permitirão, de uma forma mais eficaz, compreender melhor todas as outras disciplinas 
em termos estruturais e transversais (Alves, 2001: 28), sempre no sentido de estes pode-
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rem, de uma forma consciente e bem alicerçada, inferir assuntos diversos, garantindo-
lhes assim uma larga autonomia pessoal que lhes permitirá intervir ativamente sob pon-
to de vista social e político. 
Aliás, “não é a História conservação frigorífica do que ficou para trás no tempo, 
nem comemorativismo ritualista em que tanta vez se refugia a incapacidade de enfrentar 
os problemas da nossa época; deixou de ser um tribunal para julgar personagens e fac-
tos, e também já não é a mestra da vida, no sentido de podermos formular as famosas 
lições de História – ao sabor, geralmente, de momentâneos oportunistas” (Godinho, cit. 
por Corrêa, 2001:8). 
A perspetiva de transversalidade temática existente no Programa de História do 
3.º ciclo permite ao discente desenvolver um conjunto de competências anteriormente 
descritas, acompanhadas por um sentido sempre crítico e construtivo. Por exemplo, 
relacionar a crise de 1929 com a crise económica americana atual é um exemplo perti-
nente e que poderá influenciar/ajudar a compreender melhor a sociedade atual, tentando 
encontrar soluções. 
Assim, “a História tem de ser um pretexto para o crescimento intelectual, para a 
autonomia da pessoa e para a solidariedade cívica” (Godinho, cit. por Corrêa,2001:9). 
Na Educação Histórica é permanente a relação passado/presente, sempre com o 
objetivo de fazer com que os alunos possam aumentar as suas capacidades e compreen-
der melhor os eventos atuais. 
 Assim, a competência de interpretação é ser-se capaz de ultrapassar a ponte 
entre passado, presente e futuro, concebendo-se o todo temporal significativo e signifi-
cante que comprime a trilogia temporal. O principal instrumento desta interpretação é a 
tradução da experiencia da atualidade do passado numa compreensão do presente, e as 
expectativas em relação ao futuro, através da investigação histórica (Rüsen, cit. por 
Gago, 2007: 78) 
Outro aspeto importante é a possibilidade de aplicarmos a consciência de uma 
pertença histórica a nível local e regional. Desta forma, passamos de um meso sistema 
para um espaço menos amplo, mas que sendo bem trabalhado, estudado e ensinado, irá 
alargar o domínio cognitivo dos nossos discentes. 
Através do conhecimento do nosso património local, da nossa identidade local e 
do regionalismo que lhe advém, estamos a mobilizar conhecimentos que poderão incen-
tivar o discente para a utilização das fontes, que poderão ser orais, escritas, entre outras. 
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Neste ponto, não convém deixar de referir a importância da arte, da língua e dos costu-
mes, que acaba por atingir toda a Humanidade. 
Por conseguinte, a disciplina tem esta faceta única que é a de ser interpessoal, 
estando sempre ao serviço da sociedade e, em particular, dos alunos, alargando as suas 
capacidades de reflexão para uma maior interiorização cívica do mundo de hoje. 
Inerente a todo a este processo temos de ressalvar o importante desempenho que 
o docente tem ao longo de todo este trajeto. 
Ao lecionarmos utilizando uma metodologia assente no desenvolvimento de 
competências, torna-se fundamental criar um conjunto de instrumentos pedagógicos que 
incentivem os alunos e aumentem a sua capacidade crítica face às situações passadas e 
atuais. 
Desta forma, o docente é uma peça importante em toda a engrenagem, que se 
quer bem oleada, com o intuito de produzir alunos fascinados pelo passado histórico 
enquanto povo/nação, mas, também, enquanto habitantes de uma localidade. 
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1.3. A didática da História 
 
De acordo com alguns autores, a didática da História tem como objetivo aplicar 
na escola todo o conhecimento que os historiadores dão a conhecer após a sua investi-
gação (Cardoso, 2008: 154). No entanto, é importante fazer realçar a ideia de que a 
escola não é um espaço isolado, que apenas recebe da ciência a matéria-prima e que o 
professor a transmite ao seu público-alvo. Esta, enquanto espaço cultural, tem a obriga-
ção de criar uma multiplicidade de saberes e de os aplicar no seu próprio espaço. Como 
refere André Chervel, os saberes escolares foram criados “pela própria escola, na escola 
e para a escola” (Cardoso, 2008: 154).   
 Assim, a didática da História tem o seu campo de ação a sala de aula e deve ter 
uma grande amplitude de intervenção através da utilização de livros didáticos, filmes, 
sites de internet, cinema, entre outros, para que os alunos possam compreender melhor, 
adquirir mais conhecimentos, refletir sobre a História (Cardoso, 2008: 163). Ao ter uma 
componente teórico-prática, procura-se que a História promova a construção da apren-
dizagem de forma não científica (Cardoso, 2008: 165), não se restringindo à sala de 
aula, mas aproveitando toda uma panóplia de espaços culturais para que a disciplina não 
seja tão hermética (Cardoso, 2008: 166). 
No que concerne às estratégias a serem adotadas na prática docente, os alunos 
deverão ser iniciados na problematização, ou seja, devem ser criados mecanismos de 
pergunta/ pesquisa/ resposta, para que se resolvam os problemas sugeridos pelo profes-
sor. Desta forma, a aplicação de uma situação problema no início da aula pode ser o 
mote para o desenvolvimento da mesma, sendo acompanhada pelas fontes históricas ou 
historiográficas para que a busca pelo concreto seja uma realidade e, desta forma, o alu-
no mobilize um conjunto de competências em História. 
Ao mobilizar os alunos desde o 7º ano de escolaridade neste tipo de sequência 
didática, o docente permite a participação dos alunos e a permanente utilização de fon-
tes mobiliza o saber histórico, conseguindo “criar nos alunos o gosto pela História e ser 
capaz de o fazer adequadamente nos diferentes estádios etários do seu desenvolvimento, 
é esse o desafio que se põe aos professores. O modo de concretizar na prática esta con-
ceção passa pela resolução de algumas questões quer ao nível dos princípios, quer ao 
nível dos métodos de trabalho implementados” (Roldão, 1998: 45). 
De acordo com o que anteriormente foi descrito, os alunos assumem um papel 
de grande interatividade na sala de aula, sendo o professor o “moderador” de todo o 
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jogo de aprendizagem. Devemos referir, ainda, a relação do professor/aluno com o 
manual escolar que é “ o instrumento de trabalho, impresso, estruturado e dirigido ao 
aluno, que visa contribuir para o desenvolvimento de capacidades, para a mudança de 
atitudes e para a aquisição dos conhecimentos propostos nos programas em vigor, apre-
sentando informação básica correspondente às rubricas programáticas” (Decreto-lei n.º 
360/90 de 26 de novembro, artigo 2.º). 
Desta forma, o docente em História deverá conhecer muito bem os seus progra-
mas, para melhor organizar os seus conteúdos a nível didático, deverá saber “movimen-
tar-se” na didática e na pedagogia, para fazer uma análise consciente segundo o tipo de 
alunos que possui em sala de aula. Como refere Robert Mager “o ensino só é eficaz na 
medida em que atinge um objetivo primordial. Se chega mesmo a abafar toda a vocação 
e desejo de aprendizagem é porque, longe de ser eficaz, é francamente pernicioso. Só é 
desejável um processo de ensino que permita atingir os objetivos fixados à partida” 
(Mager, 1975: 1). 
Uma estratégia de ensino implica um conjunto de princípios que serve para o 
professor estruturar a sua atividade e as consequentes respostas dos alunos, bem como o 
material a utilizar por ambos. As estratégias deverão estar adaptadas à própria extensão 
dos objetivos, isto é, uns são apenas previstos para uma aula e outros destinam-se a ser 
alcançados no final de uma unidade didática.  
A planificação ganha, assim, cada vez maior importância, na medida em que o 
sucesso de uma aula dependerá de uma prévia análise do que se quer colocar em prática 
e é nesse sentido que o conhecimento dos programas permite ao professor realizar a 
planificação a longo prazo, médio e curto prazo (plano de aula). Todavia, estas não são 
mais do que planos de intervenção, pois podem sofrer alterações substanciais ou pro-
fundas ao longo do ano, conforme a tipologia de alunos que temos. 
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2 – Currículo e teoria curricular 
 
2.1. O Currículo Nacional do Ensino Básico: elemento estruturante do ensino por comp e-
tências 
 
Antes de mais, devemos apresentar algumas definições de currículo enunciadas 
por diversos autores. De acordo com vários autores citados por Tomaz Tadeu da Silva, 
currículo é “o conjunto de todas as experiências que o aluno adquire, sob a orientação 
da escola” (Foshay citado por Silva, 1969: 275), para isso ele necessita do apoio de toda 
a comunidade escolar e em particular dos professores, para que possa sentir-se integrado 
e motivado para aprender. Para Saylor, “o currículo engloba todas as experiências de 
aprendizagem proporcionadas pela escola” (Saylor citado por Silva, 1966: 5), ou seja, é 
feita referência às atividades que os alunos desenvolvem tendo por base a escola, que ao 
orientar-se pelo currículo, permite o progresso intelectual dos alunos, por outro lado, 
Phenix dá ainda mais enfâse à escola, ao dizer que “O currículo é o modelo organizado 
do programa educacional da escola e descreve a matéria, o método e a ordem do ensino 
– o quê, como e quando se ensina” (Phenix citado por Silva, 1958: 57). Neste sentido, a 
escola é cada vez mais um espaço de grande intervenção curricular, podendo alterar ou 
moldar o currículo consoante as necessidades dos alunos que a integram, e Johonson 
refere-se ao tema como tendo um fim em si mesmo, ou seja, “o currículo é uma série 
estruturada de resultados de aprendizagem que se tem em vista. O currículo prescreve 
(ou, pelo menos, antecipa) os resultados do ensino, não prescreve os meios” (Johonson 
citado por Silva, 1977: 6), ou seja, o currículo apresenta objetivos a alcançar, que ao 
serem atingidos, revelam que o aluno poderá ter realizado a aprendizagem que se pre-
tendera no início do ano letivo.
2
 
                                                          
2
 Cumpre aqui esclarecer o que se entende por Currículo Oculto. Surgido na segunda metade do século 
XX, e embora não se tenha constituído propriamente como uma teoria, existem referências constantes a 
este currículo em autores como Bowels e Gintis. Na argumentação que apresentam, defendem que são as 
relações sociais estabelecidas na escola, mais do que os conteúdos, que formam e são responsáveis pela 
socialização necessária à adaptação e exigência do trabalho capitalista (Silva, 2000: 81-84). 
Na sua definição de Currículo Oculto, Tomaz Tadeu da Silva salienta que consiste em uma série 
de aprendizagens fundamentais no processo de socialização e integração na chamada vida ativa. Mais 
tarde, este saber oculto vai revelar-se de extrema importância no estabelecimento de relações sociais e de 
trabalho. 
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Considerando uma possível definição de currículo, verificamos que até à sua 
implementação é necessário saber as necessidades reais do que se pretende fazer com o 
intuito de “modificar as pessoas que vão seguir o currículo” (Johonson, 1977: 14), até 
porque tenderá a modificar o aluno. 
Surgem, então, as diversas teorias do currículo: as teorias tradicionais, as teorias 
críticas e as teorias pós-críticas. A teoria tradicional aceita os conhecimentos e saberes 
dominantes, centrando-se em questões técnicas, objetivas. Não existe em concreto um 
questionamento ao conhecimento estabelecido, mas pretendem dar solução à forma 
como se faz (Perrenoud, 2000: 15).  
A par com as profundas transformações sociais resultantes do período rápido de 
crescimento económico e aumento populacional do pós-guerra, e de que a Europa é pal-
co central, assiste-se, sobretudo a partir da década de 1960, ao aparecimento de várias 
teorias críticas do Currículo. 
As teorias críticas e pós-críticas estão muito interessadas num questionamento 
permanente (Perrenoud, 2000: 15), existindo nesta última uma preocupação em congre-
gar diferentes necessidades, setores, identidades, multiculturalismos, entre outras. 
É a mudança de rumo que se afasta das teorias tradicionais implementadas desde 
a década de vinte e que já não dão resposta a uma sociedade em plena transformação 
económica e social. Dá-se, no final da década de 60, e nas palavras de Tomaz Tadeu da 
Silva, uma verdadeira “rutura paradigmática” iniciada por Bourdieu, Baudelot e Esta-
blet, Althusser e seguida com a Escola Capitalista de Bowles e Gintis. É a inversão dos 
pilares em que assentavam os paradigmas da organização e da produção. 
De acordo com estes autores, o Estado e toda a estrutura de gestão pública assu-
mem uma certa supremacia; ou seja, a escola transforma-se na câmara escura que revela 
e reproduz as estruturas sociais e culturais da sociedade em que se encontra inserida. 
Embora a autonomia pedagógica e a independência do sistema educativo tivessem sido 
asseguradas, a existência de um elevado grau de dependência económica, quase sempre 
a nível estrutural e de modelo organizacional, leva estes autores a defenderem que o 
sistema educativo, através dos conteúdos lecionados na escola, proporciona ao Estado 
um meio de difusão dos seus ideais (Gandin, Paraskeva, Hypolito, 2002: 6). 
                                                                                                                                                                          
Não existe contemplação formal de todos estes aspetos no chamado Currículo oficial uma vez 
que o Currículo Oculto diz respeito, sobretudo, às relações entre todos os atores da escola e todas as ati-
tudes e valores que neste âmbito se desenvolvem (Silva, 2000: 81-84). 
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Esta base da teoria educacional crítica não escapou ao crivo da análise e do repa-
ro, sobretudo ao longo das décadas de 70 e 80. Surge, assim e entre outros, Michael 
Apple que lança os alicerces da crítica neomarxista, assumindo um papel marcadamente 
influente nas décadas seguintes.  
Tal como na Escola Capitalista, o neomarxismo vê um estreito relacionamento 
entre a sociedade, a economia, a cultura, as estruturas organizativas e o Currículo vigen-
te numa imagem quase fiel entre a escola e o meio onde se insere. 
Mais uma vez acompanhando a rápida evolução cultural e os constantes avanços 
científicos que marcaram, sobretudo, a segunda metade do século XX, impôs-se o ques-
tionamento constante de modelos mais tradicionais onde o saber raiava o dogmatismo.  
A importância da legitimidade dos conteúdos assume, assim, uma importância 
cada vez mais marcante que inicia um novo período na área da teorização curricular e 
na área da teorização educacional (Silva, 2000: 45-50). 
Surge-nos Henry Giroux que, criticando o empirismo e o tecnicismo educacio-
nal, vai mais além, concebendo o Currículo como uma ferramenta de leitura da realida-
de, capaz de responder aos problemas sociais de um mundo em transformação contínua. 
Esta pedagogia crítica tornou-se no farol de referência na busca constante de uma edu-
cação baseada na teoria crítica. Surge, desta forma, a pedagogia crítica como algo que 
responde às mudanças sociais porque implica uma ação gerada por uma reflexão cons-
tante e responsável.  
Giroux vê o Currículo não como uma bússola empírica ou tecnicista, mas como 
uma autêntica ferramenta de política cultural. É um instrumento de promoção e constru-
ção de valores sociais e culturais e não meramente um livro de instruções da racionali-
dade técnica da escola.  
As influências do pedagogo brasileiro Paulo Freire estão bem patentes nesta teo-
ria crítica de Henry Giroux, sobretudo no conceito da função libertadora da educação, 
ou seja, o Currículo que é visto como emancipador e libertador, afastado da formatação 
técnico-empírica de outros tempos. 
O indivíduo, como ser mutável, deve ter consciência das suas capacidades e é 
essa consciência aliada aos instrumentos que vai adquirindo ou que lhe são fornecidos, 
que lhe dão a possibilidade de se tornar verdadeiramente livre pela aquisição da capaci-
dade de se autoeducar (Silva, 2000: 53-56). 
Abordando alguns aspetos sobre esta temática, Paulo Freire adianta que o Currí-
culo deve conceber e integrar as experiências dos alunos; e é esta permissão do uso da 
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realidade de cada um na aprendizagem que se torna numa metodologia extremamente 
atraente (Silva, 2000: 58-59). 
Mais tarde, e numa perspetiva que tem as suas raízes na teoria crítica, surge o 
ponto de vista de Ken Robinson que acrescenta, a esta visão libertadora da escola, o 
fator e a importância da criatividade, da inovação e da arte na educação. 
Desta forma, ao falarmos de currículo, temos a obrigação de lhe agregarmos um 
conjunto de instituições, sendo a escola aquela que acaba por ser o laboratório final de 
todo o desenvolvimento curricular, e de pessoas, em particular os professores, que têm 
um importante papel na elaboração e desenvolvimento do mesmo. Assim, o “…universo 
amplo de conhecimentos e saberes” (Silva, 2000: 10) permitirá um confronto de ideias 
entre professores, ministério da educação, associações de pais, entre outros, que permiti-
rão a cada disciplina ter uma orientação específica, a fim de todas as suas competências 
serem adquiridas pelos alunos e, para além disso, deveremos também analisar as dife-
rentes teorias curriculares, pois o seu conhecimento permitirá observar que este não é 
estanque, sendo evolutivo ao longo dos tempos (Silva, 2000: 12). 
Assim, o Currículo Nacional do Ensino Básico apresenta-se como um conjunto 
de competências essenciais ao nível do currículo nacional e contempla as competências 
gerais, que se desenvolvem ao longo de todo o ensino básico, bem como as competên-
cias específicas, referentes a cada uma das áreas disciplinares, ao longo do 1.º, 2.º e 3.º 
ciclos e em cada um (Ministério da Educação, 1990: 16). 
A discussão acerca das competências que os alunos devem desenvolver ao longo 
do 3.º ciclo do ensino básico vai ao encontro dos princípios construtivistas da aprendi-
zagem, que entendem dever existir uma relação entre a teoria e a prática. A anterior 
abordagem por objetivos (atitudes e valores, capacidades, conhecimentos), que tinha a 
sua inspiração no behaviorismo, que se encontrava explicitada nos programas de Histó-
ria, dá lugar ao conceito de competência, o que implica uma visão mais integradora da 
cognição. 
Desta forma, ao falarmos de competência, estamos a associá-la à autonomia que 
o discente deve desenvolver ao longo do seu processo de ensino-aprendizagem. 
As orientações curriculares de 2001, ao incidirem nas competências por ciclo de 
estudos e áreas disciplinares, pretende, de uma forma transversal, atingir diversas 
aprendizagens, até porque não podemos esquecer que a escolaridade é muito prolonga-
da, sendo necessário fazer um balanço das aprendizagens realizadas.  
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Entendemos ser pertinente aqui diferenciar competências gerais de competências 
específicas, que estão inseridas nas competências essenciais, ou seja, aquelas que “pro-
curam salientar os saberes que se consideram fundamentais, para todos os cidadãos, na 
nossa sociedade atual, tanto a nível geral como nas diversas áreas do currículo” (Silva, 
2000: 10). 
As competências gerais abrangem todo o currículo, sendo um elemento de traba-
lho muito importante para o processo de desenvolvimento do mesmo e de uma aplica-
ção transversal. As competências específicas são as que os discentes devem adquirir, ao 
longo do seu ciclo de estudos, em diversas áreas do saber, desde a Matemática às Ciên-
cias Naturais, a Geografia e a História, entre outras e, no caso concreto da História, 
permitir ao alunos uma abordagem diferente da sociedade, que se encontra em perma-
nente mudança.  
Na sequência de uma sociedade mais globalizante, na qual a estruturação social 
sofre profundas alterações orgânicas e de valores, surge o conceito de Currículo multi-
culturalista provindo das Teorias Pós-Críticas. 
 É o reflexo da existência cada vez menos velada de grupos culturais que tradi-
cionalmente se posicionavam nas franjas sociais e que, cada vez mais, assumem um 
estatuto visível. Disto são exemplos os movimentos de emancipação da mulher, a defesa 
dos negros e dos homossexuais, entre outros. 
Para os autores da teoria Pós-Crítica, apenas o multiculturalismo daria uma res-
posta integradora de todas as singularidades e especificidades desta nova sociedade, 
permitindo ensinar atitudes fundamentais a esta nova articulação social como a tolerân-
cia e o respeito.  
Como os novos modelos sociais vão ganhando, pouco a pouco, o seu espaço e 
reconhecimento ao imporem-se contra as estruturas algo obsoletas do sistema, o multi-
culturalismo assume-se como algo que ultrapassa a esfera da educação e torna-se, tam-
bém, numa ferramenta de mudança e de luta cultural e política. 
Os sistemas mudam mais lentamente do que as pessoas que os constituem e é 
nessa nova perspetiva de defesa da diversidade cultural emergente que o multicultura-
lismo se releva como fator de intervenção social. 
Mais tarde, surge uma corrente Pós-modernista em que o questionamento e a 
superação de verdades tidas anteriormente como absolutas é constante.  
O Pós-modernismo, de acordo com Tomaz Tadeu da Silva, não deve ser encara-
do como uma verdadeira teorização, mas sim como uma série de pontos de vista e de 
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ideias que abarcam um largo espectro de assuntos. É essa característica de questiona-
mento ininterrupto que acaba por lançar uma crítica às noções de razão e racionalidade 
que, por sua vez, colocam em causa o próprio conceito de progresso. São os próprios 
fundamentos do pensamento moderno que acabam por ser contestados. (Silva, 2000: 
114-115). 
Seguindo ainda dentro das teorias críticas, deparamo-nos com o Pós-
estruturalismo, representado por autores como Derrida e Foucault.  
Sendo esta corrente muitas vezes confundida com o Pós-modernismo, sobretudo 
pelos pontos comuns que são alvo do mesmo questionamento, divergem na tónica e 
importância que é colocada sobre a linguagem. 
Para o Pós-estruturalismo, a perceção da realidade não poderá ser entendida sem 
levar em conta todos os processos linguísticos de significação que lhe estão subjacentes, 
sendo que a organização e estruturação do pensamento deverá ter sempre como base 
uma ferramenta linguística sobre a qual se articulam todos os processos de compreensão 
e raciocínio (Silva, 2000: 114-115). 
Perante tudo isto, pensar e refletir sobre uma perspetiva histórica do Currículo e 
sobre todas as teorias que o acompanham pressupõe, também, ter a consciência clara 
sobre a “mutabilidade da realidade” e a sua inconstância. Esta é a realidade que temos 
que encarar e com a qual temos de lidar, afastando uma visão mais estática e sobretudo, 
irreal de tudo que nos rodeia.  
Não rara é a irrelevância que alguns professores dão às questões relacionadas 
com o Currículo, partindo do pressuposto quase sempre errado de que todos sabem o 
que Currículo significa. No entanto, é importante uma reflexão constante sobre esta 
temática, não só pela velocidade da mutabilidade dos vários fatores sociais e económi-
cos atuais, mas também num exercício permanente de alerta e de adaptação às novas 
realidades (Roldão, 1999: 23-25). 
Desta forma, o Currículo deixa a estática do papel e torna-se uma ferramenta 
suscetível de ser utilizada numa multiplicidade de vertentes, quer ao nível do seu con-
teúdo, quer ao nível das várias perspetivas da sua criação e desenvolvimento (Vilhena, 
2000: 35-40). 
O currículo escolar é definido por Maria do Céu Roldão como “o conjunto de 
aprendizagens que, por se considerarem socialmente necessárias num dado tempo e con-
texto, cabe à escola garantir e organizar” (Roldão, 1999: 24). 
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Contrariamente a esta definição, e na realidade do sistema português, a ideia que 
predomina de Currículo é a de um mero conjunto de programas. São visões redutoras 
como esta que não conseguem dar resposta às transformações e às necessidades sociais 
e culturais da atualidade e sobretudo do futuro (Roldão, 1999: 24-25). 
O currículo não deixa de ser uma construção social e pedagógica que é concebi-
da por uma determinada estrutura política que assenta num conjunto de valores e, desta 
forma, é um indicador da evolução de uma sociedade e dos poderes que a controlam. 
Desta forma, não podemos remeter ao esquecimento a existência de diferentes perspeti-
vas na abordagem do currículo escolar, sobretudo nos campos da epistemologia, da 
pedagogia, da psicologia e da sociologia (Pardal, 2005: 25). 
Segundo Maria do Céu Roldão, Portugal, França e Espanha possuem um Currí-
culo Nacional preciso, preceituado e centralizado (Roldão, 2008: 11). 
Em Portugal, em 1986, é introduzido um novo conjunto de normas organizativas 
do sistema educativo, assentes numa perceção mais alargada e abrangente de Currículo, 
pela promulgação da Lei de Bases do Sistema Educativo (Decreto Lei n.º 46/86 de 14 
de outubro). No entanto, foi somente com o Decreto-lei n.º 6/2001, de 18 de janeiro, que 
se deu a Reorganização Curricular do Ensino Básico e se organizou um Currículo orien-
tador à escala nacional mas que poderá ser adaptado de acordo com o contexto local.  
Desta forma, é levado em linha de conta a conceção de um Currículo mais “aber-
to e abrangente”, associado “à valorização de práticas de gestão curricular mais flexí-
veis e adequadas a cada contexto”. São estabelecidas orientações manifestas em termos 
de competências essenciais (gerais e específicas) que são desenvolvidas pelos alunos ao 
longo dos três ciclos que constituem o Ensino Básico bem como os tipos de experiên-
cias de aprendizagem a privilegiar. (Decreto-Lei n.º 6, 2001: 7-9). 
O papel tradicional da Escola como mera transmissora de saberes, quase todos 
de caráter cognitivo, começa a ser desviado desse propósito único e verifica-se que, 
progressivamente, a consideração pelos interesses e necessidades dos alunos assume um 
papel mais marcante.  
Esse novo posicionamento da Escola face ao aluno é revelador do ocaso de uma 
perspetiva mais tradicional e essencialista que encara o currículo como um programa de 
estudos metódicos contendo conteúdos e disciplinas prescritas, e à aurora do reconhe-
cimento da necessidade de não divorciar as disciplinas da realidade e das exigências 
quotidianas (Vilhena, 2000: 39-43). 
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O Currículo apresenta-se como uma realidade socialmente formada que qualifica 
a Escola enquanto instituição de ensino, ou seja, a existência da Escola é reconhecida 
pela necessidade de veicular e desenvolver um Currículo (Roldão, 1999: 27). 
Há o comprometimento de uma multiplicidade de “níveis de amplitude” nas 
decisões tomadas em torno do Currículo que percorrer o espetro entre o que é central até 
ao que é individual. E é neste último nível que o professor surge como intermediário e 
gestor do Currículo. Para isso, tem como ponto de partida um “Currículo Prescrito” ou 
um “Currículo Apresentado” em manuais escolares, mas que pretende traduzir o signifi-
cado e os conteúdos do “Currículo Prescrito” (Roldão, 1999: 27-40). Desta forma, os 
professores tornam-se veiculadores de um Currículo espelhado nos manuais escolares. 
Segundo autores como José Gimeno (1988: 32), o Currículo, desde que é pres-
crito e regulado até atingir o seu verdadeiro significado, passa por inúmeras interpreta-
ções e modificações resultantes de várias decisões tomadas por diversas instâncias, sen-
do que uma dessas instâncias engloba o próprio manual escolar. 
Não obstante características do Currículo Nacional do Ensino Básico evidencia-
das, que dão especial relevância ao ensino por competências, aquando da entrada em 
vigor do novo documento legal, foi salientado que o Currículo Nacional apresentava 
uma série de insuficiências a nível didático e pedagógico que se vieram a revelar muito 
questionáveis e que colocariam em causa as orientações de ensino (Despacho 
n.º17169/2011). De acordo com o referido despacho, o Currículo Nacional atribuía às 
competências um lugar central em todo o ensino, sendo relegado para um plano secun-
dário o conhecimento e a sua transmissão e que a memorização e a aquisição de infor-
mação acabariam por não ter a importância devida.  
Neste documento normativo, o Currículo Nacional do Ensino Básico foi “acusa-
do” de dificultar a avaliação formativa e sumativa da aprendizagem, não dispondo das 
condições necessárias para ser orientador da política educativa que tinha sido preconi-
zada para o Ensino Básico, e que os novos documentos oficiais deveriam ser mais clari-
ficadores das prioridades nos conteúdos fundamentais dos programas de cada disciplina, 
administrando maior incidência sobre os conteúdos temáticos, com destaque para o 
conhecimento essencial e a compreensão da realidade que permita aos alunos tomarem 
o seu lugar como membros instruídos da sociedade. 
Neste contexto, o desenvolvimento do ensino em cada disciplina curricular será 
referenciado pelos objetivos curriculares e conteúdos de cada programa oficial e pelas 
metas curriculares de cada disciplina. 
35 
 
3 – Como se avaliam competências 
 
3.1. Avaliação de competências em História 
 
As políticas educativas das sociedades ocidentais têm sido praticadas para uma 
escola democrática, com o objetivo de chegar a todos os públicos, promover o multicul-
turalismo e permitir a igualdade de oportunidades. Desta forma, o aluno, mais do que se 
preparar para o exercício de uma profissão, terá de aprender a descobrir, a desenvolver a 
sua dimensão humana e participação cívica como membro autónomo e responsável 
(Serpa, 2010: 25). 
A ideia de democratizar o ensino pretendeu a existência de igualdade de acesso à 
escola e que todos pudessem, de uma forma sustentada, passar pelos diferentes níveis de 
ensino e que, após a conclusão de estudos superiores, existissem ainda modalidades de 
formação contínua que permitissem aumentar o nível de instrução dos cidadãos. 
Nesta perspetiva, todo o processo que envolve o progresso do aluno até aos mais 
elevados níveis de escolarização e, mesmo para aqueles que, por motivos alheios à sua 
vontade, se vêm impossibilitados de prosseguir os estudos em determinado momento, 
retomando-os mais tarde, a função de avaliação está sempre presente. Desta forma, o ato 
de avaliar deverá ser clarificado, objetivado no sentido de estabelecer o processo a ado-
tar para cada caso (Serpa, 2010: 27). 
Ao falarmos em avaliação existe sempre uma ideia de reprodução e prescrição, 
que é necessário o docente ter conhecimento. No entanto, levantam-se algumas interro-
gações sobre esta temática, no sentido de se saber se estas competências poderão ser 
mensuráveis. O que pretendemos avaliar? O produto, através dos testes? Ou o processo, 
através de vários parâmetros, como as fichas formativas? 
Tal como refere o despacho normativo n.º 30/2001 que determina o sistema de 
avaliação para os alunos do ensino básico, podemos ler que “a avaliação é um elemento 
integrante e regulador da prática educativa, permitindo uma recolha sistemática de 
informação que (…) apoiam a tomada de decisões adequadas à promoção da qualidade 
das aprendizagens” (Despacho normativo n.º30/2001: 4438). Desta forma, o conjunto 
de indicadores anteriormente referidos será importante para a obtenção de bons resulta-
dos no ensino de História e é fundamental para o domínio do saber histórico e sua apli-
cação prática. Referimo-nos, no caso concreto, ao problema que se relaciona com a 
36 
 
grande incapacidade que os alunos evidenciam na interpretação dos documentos e no 
domínio da expressão escrita. É, rapidamente, percetível que grande parte dos alunos 
apresenta uma enorme dificuldade na exploração das fontes históricas, não conseguindo 
articular as suas respostas com os documentos em análise.  
Por outro lado e de acordo com o despacho normativo n.º 1/2005 “[a] grande 
diversidade de alunos do ponto de vista etário, cultural e social que frequenta atualmen-
te a escola básica, pode ser encarada como um contributo para a construção de uma 
sociedade plural e tolerante”. Como tal, a avaliação deverá ser entendida não como um 
processo fechado sobre si mesmo, mas que permita ao docente ter um conjunto diversi-
ficado de meios que permitam obter uma avaliação quantitativa e qualitativa com um 
nível de exigência adequado à faixa etária e meio social que envolve os alunos e a esco-
la. Desta forma, e no contexto de diversidade aqui referenciada, a avaliação, inserida no 
processo de ensino e de aprendizagem, constitui um elemento de regulação das aprendi-
zagens permitindo que todo o percurso escolar possa ser devidamente orientado e, por 
fim, contribuir para a certificação do percurso escolar realizado pelo discente ao longo 
do ensino básico e para uma melhoria da qualidade do sistema educativo. 
Uma das fases do desenvolvimento curricular é a avaliação do processo e do 
produto. Cada vez mais, esta converte-se num conjunto de dados estatísticos fruto de 
uma recolha de observações que são feitas ao longo dos períodos letivos. No entanto, 
não podemos entendê-la como uma fase onde se busca apenas os erros dos alunos, pois 
tal como refere Miguel Zabalza relativamente à avaliação, “nele se encontram todos os 
“diabos” da esfera educativa: é repressiva, é um instrumento de poder, aliena o alu-
no…” (2001: 219). Neste sentido, e de acordo com o despacho normativo n.º24-A/2012, 
artigo 3.º “ A avaliação tem uma vertente contínua e sistemática e fornece ao professor, 
ao aluno, ao encarregado de educação e aos restantes intervenientes informação sobre a 
aquisição de conhecimentos e o desenvolvimento de capacidades, de modo a permitir 
rever e melhorar o processo de trabalho”. 
Ora, o que se pretende não é de todo diabolizar a problemática da avaliação, mas 
sim podermos retirar dos elementos que fomos recolhendo na aula, informação relevan-
te para compreendermos a realidade da turma, dos nossos alunos, conhecer as suas difi-
culdades e as reais necessidades pedagógicas para suprir estas dificuldades, ou seja, 
fazer uma avaliação diacrónica. Também não deverá ser entendida com um processo de 
imposição da ordem em sala de aula, ou seja, o professor não deverá utilizar esta ferra-
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menta no sentido de se fazer respeitar, criando no meio da turma um ambiente de coa-
ção. 
Desta forma, a avaliação deverá ser considerada por todos os intervenientes 
como uma importante função no processo de enino/aprendizagem, para que as situações 
didáticas, as técnicas e as propostas curriculares possam ser aplicadas valorizando sem-
pre o nosso público-alvo: o aluno (Zabalza, 2001: 220). 
Ao longo do processo de avaliação devem ser considerados alguns princípios 
orientadores: 
 
1.º - Como avaliar e comparar, 
2.º - Avaliar enquanto processo ou sistema,  
3.º - Compreender a avaliação. 
 
Passamos a explicar cada um destes aspetos:   
1.º - Ao avaliarmos estamos a quantificar e a valorizar. No primeiro caso, cons-
tatamos como se encontra a turma e em particular cada aluno. No segundo caso, compa-
raremos os dados que fomos recolhendo para analisarmos a evolução ou retrocesso da 
turma ou do aluno. Estes dois elementos em uníssono são importantes para a existência 
de uma boa avaliação (Zabalza, 2001: 220). 
2.º - Relativamente à avaliação enquanto processo ou sistema, a avaliação por si 
só é já um processo que está englobado num sistema que poderá ser mais reduzido ou 
mais alargado, consoante a abrangência dos nossos dados. Em termos concretos, quando 
nos referimos à avaliação não estamos a falar de um caso pontual, mas de várias ações 
que irão condicionar o resultado final (Zabalza, 2001: 222), ou seja, a avaliação não 
deverá ser entendida como um apêndice do processo de ensino aprendizagem, mas sim 
como elementos interligados e que se condicionam (Zabalza, 2001: 223). 
3.º - Relativamente à compreensão da avaliação, como foi já anteriormente refe-
rido, a avaliação não é um processo estanque e independente, este é diacrónico, sendo 
registada em ficha de avaliação contínua para posterior análise. 
Se a avaliação é um elemento fundamental do sistema educativo, o professor não 
poderá cingir-se aos testes para retirar as ilações sobre os seus alunos. Esta ação seria 
bastante redutora para os discentes e, cada vez mais, estes requerem que o docente apli-
que o fator assiduidade, participação, as relações interpessoais, o interesse, a oralidade, 
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a criatividade, a produção escrita, a análise de mapas e gráficos, entre outros, como 
mais-valias atribuição de uma classificação final do período letivo. 
O que se pretende, então, é que a avaliação seja bastante abrangente no sentido 
de o docente obter uma informação muito rica (Zabalza, 2001: 226) e de potenciar o 
sucesso educativo dos seus alunos, para que desta forma possa também contribuir e evi-
tar um possível abandono escolar, sem que com isso possa ter qualquer tipo de interfe-
rência em algum dos momentos do processo de avaliação, no sentido de provocar qual-
quer espécie de facilitismo. 
No que se refere à História, a avaliação deve permitir que o aluno tenha a possi-
bilidade de, no final do seu ciclo de estudos, ter a capacidade de efetuar escolhas, sele-
cionar e organizar informação, possuir capacidade de análise, de crítica e argumentação. 
Ora, tudo isto vai entroncar no que anteriormente referimos sobre a avaliação contínua, 
tendo o docente a capacidade de avaliar sobre diversos aspetos, não se limitando ao tes-
te escrito tal como referem vários autores. Neste sentido “(…) a educação histórica 
assume um papel fundamental: a capacidade de trabalhar as fontes, de compreender as 
diferenças e as semelhanças entre essas fontes, de interpretar e justificar diferentes pon-
tos de vista…” (Amaral, et al., 2008:6), contribuindo assim, para o desenvolvimento 
cultural e científico, mas também social. Também no campo da investigação social, o 
professor terá uma importante função pois, como refere Isabel Barca, “aprende a inter-
pretar o mundo conceptual dos seus alunos, não para de imediato classificar em cer-
to/errado, completo/incompleto, mas para que esta sua compreensão o ajude a modificar 
positivamente a conceptualização dos alunos, tal como o construtivismo social propõe” 
(Barca, 2004: 131-144). 
Devemos, ainda, salientar a importância da autoavaliação, sendo esta uma lista-
gem de critérios de apreciação capazes de permitir ao aluno formular um juízo crítico 
sobre a sua aprendizagem. O diário de aula, tanto do aluno como do professor, consiste 
em um instrumento de registo de informações diversas sobre o discente, sendo eviden-
ciadas as dificuldades, os êxitos, as opiniões, os conhecimentos, as atitudes ou ativida-
des mais significativas do professor, como o ambiente pedagógico na sala de aula, as 
relações entre os alunos relativamente a tarefas e respetivos contextos de realização; o 
diálogo entre o aluno e o professor ou entre a turma e o professor, apoiado em várias 
questões orientadoras para medir o nível de aprendizagem; a grelha de avaliação, atra-
vés da relação de critérios de observação; o portefólio que é uma coleção organizada das 
realizações ou trabalhos do aluno e que permitem evidenciar o progresso deste ao nível 
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das competências. Poderá, também, conter reflexões e comentários sobre o processo de 
aprendizagem; os testes, instrumentos de mediação (teste diagnóstico, formativo, suma-
tivo) compostos por um conjunto de questões escolhidos em torno das competências 
definidas e exigidas pelo currículo do aluno. 
A avaliação de competências, essencialmente formativa e reguladora, tem por 
base vários tipos de instrumentos, como os testes escritos, os relatórios, os trabalhos de 
grupo, as grelhas de observação e serve-se dos diários de bordo e portefólios como ele-
mentos de registo do processo evolutivo da aprendizagem dos alunos ao longo do ano 
letivo ou do ciclo de estudos. Estas atividades podem ser os trabalhos de pesquisa, os 
relatórios, os cartazes, os jornais de parede, as comunicações orais, os debates, entre 
outros, sempre com o intuito de o aluno ser o construtor da aula (Barreira, Moreira, 
2009: 101). 
Os critérios de avaliação de competências em História colocam em evidência o 
produto, realçando os indicadores referentes aos elementos a observar concretamente 
neste mesmo produto e, como tal, mostram se o critério foi ou não atingido e cumprido. 
No que concerne à operacionalização das competências a avaliar, estas apresen-
tam-se-nos como alvo da tarefa, sendo os principais elementos do saber de cada unidade 
didática, estando organizados em situações de aprendizagem. A realização de tarefas, 
através da resolução de situações de aprendizagem significativa,
3
 como situações pro-
blema, leva o professor a elaborar questões de resposta sucinta ou trabalhos mais com-
plexos, como, por exemplo, concluir uma banda desenhada, escrever uma biografia, 
elaborar um inquérito, redigir um texto ou relatório, entre outros (Barreira, Moreira, 
2009: 99). 
                                                          
3
 Aprendizagem significativa, na perspetiva de Ausubel propõe que os conhecimentos prévios dos alunos 
sejam valorizados, para que estes possam construir estruturas mentais utilizando para tal, mapas concep-
tuais que permitem descobrir e redescobrir outros conhecimentos, caracterizando, assim, uma aprendiza-
gem eficaz. Quando o conteúdo escolar a ser aprendido não consegue ligar-se a algo já conhecido, ocorre 
o que Ausubel chama de aprendizagem mecânica, ou seja, quando as novas informações são aprendidas 
sem interagir com conceitos relevantes existentes na estrutura cognitiva. Assim, a pessoa decora fórmu-
las, leis, mas esquece tudo após a avaliação. A construção das aprendizagens significativas implica a 
ligação do que o aluno sabe com os conhecimentos novos. A clássica repetição para aprender deve ser 
deixada de fora; uma vez que se deseja que seja funcional, deve-se assegurar a autoestruturarão significa-
tiva. Nesse sentido, sugere-se que os alunos aprendam o aprender, ou sejam, realizem aprendizagens 
significativas por si próprias. (Pelizzari, 2002: 37-42) 
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Quando estamos perante a avaliação de competências existem ainda procedi-
mentos a ter em consideração. Devemos ter em atenção quais as atividades a privilegiar, 
ou seja, as tarefas de resolução de problemas, no sentido de mobilizar os saberes. 
Seguidamente, devemos, apreciar a produção realizada, tendo por base critérios de refe-
rência que deverão ser ajustados a cada competência. Não obstante ter critérios deve-se 
dar lugar aos saberes na avaliação de competências, pois conforme cada situação educa-
tiva deve ser criado um equilíbrio na operacionalização das competências através da 
situação problema e com tarefas de níveis operatórios de base, os conhecimentos e 
capacidades.   
Todos estes procedimentos devem estar presentes ao nível da planificação, 
devendo o professor identificar para cada aula as competências a desenvolver pelos seus 
alunos, os objetivos a atingir, as estratégias de aprendizagem a realizar e o modelo de 
avaliação que vai seguir. Para além disso, deve informar atempadamente os mesmos 
sobre os critérios subjacentes às competências-alvo, distribuindo para o efeito grelhas 
específicas e no que diz respeito à avaliação propriamente dita, atribuir um determinado 
peso a cada critério para tornar mais explícitos os parâmetros de avaliação das compe-
tências (Barreira, Moreira, 2009: 131-144). 
Assim, avaliar competências na disciplina de História pressupõe colocar um alu-
no perante uma questão tipo (situação problema), para que ele demonstre a mobilização 
de conhecimentos adquiridos e as suas capacidades, ao desenvolver as situações pro-
blema, integrando-as nos temas a abordar e, ao mesmo tempo, estar envolvido no pro-
cesso avaliativo, em termos de progresso da aprendizagem (Barreira, Moreira, 2009: 
131-144). 
Por fim, as consequências da avaliação são talvez o aspeto mais importante, para 
assim podermos reestruturar o nosso trabalho, ou seja, fazer uma retroalimentação de 
todo o nosso trabalho, para que no futuro, possamos alterar o que foi menos positivo. 
As ilações a tirar da avaliação não deverão ficar pelo teste sumativo como já foi 
referido, mas devem ser considerados os testes formativos, a intervenção na aula, entre 
outros (Barreira, Moreira, 2009: 240). Além disso, deve-se em cada período letivo reti-
rar as conclusões pessoais, ou seja, saber em que situação está o aluno, se existiu evolu-
ção ou regressão. Como refere Zabalza: “… relativamente ao aluno, a avaliação desem-
penha um importante papel de reforço formativo-informativo…” (2001: 243), permitin-
do também ao docente fazer a sua autoavaliação.  
 
41 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Estudo de caso 
 
            
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
42 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
43 
 
1 – O contexto escolar 
 
No âmbito do estágio pedagógico realizado no ano letivo 2010-2011, na Escola 
Secundário Inês de Castro, passamos, neste segundo momento, a efetuar uma caracteri-
zação da respetiva escola e da turma onde foi realizado o respetivo estudo. 
A Escola Secundária de Inês de Castro iniciou as suas atividades no dia 17 de 
novembro de 1985
4
, apresentando-se na altura com 20 turmas e 688 alunos. Tendo pas-
sado dez anos, acabaria por eleger como patrono Inês de Castro, pois como refere Mon-
talvão Machado, D. Pedro e D. Inês terão vivido no Paço de Canidelo de 1352 a 1352, 
tendo ali nascido a Infanta D. Beatriz, sua filha. 
Atualmente, esta escola leciona o 3.º Ciclo do Ensino Básico, o Ensino Secundá-
rio, com o ensino regular, Cursos de Educação e Formação (CEF), Cursos de Educação 
e Formação de Adultos (EFA), Unidades de Formação de Curta Duração (UFCD), Cur-
sos Profissionais, sede de um Centro de Novas Oportunidades (CNO) e desde 2006 é 
considerada escola T.E.I.P. (Território Educativo de Intervenção Prioritária). 
 
 
Situada no Concelho de Vila Nova de Gaia, freguesia de Canidelo, no lugar dos 
Quatro Caminhos, na Rua do Meiral, tem como limites da zona de inserção da escola o 
rio Douro a norte, a freguesia de S. Pedro da Afurada a nordeste, a freguesia de Santa 
                                                          
4
 Portaria 406/80 de 15 de julho 
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Marinha a leste, o Oceano Atlântico a oeste e a freguesia da Madalena, a sul, enquadra-
mento que lhe permite ter uma grande diversidade paisagística e cultural. Disponibiliza 
ainda bons acessos rodoviários, apresenta uma boa rede de transportes públicos e a sua 
área de influência abrange as freguesias de S. Pedro da Afurada e de Canidelo. 
Relativamente às instalações, esta escola sofreu uma profunda renovação no iní-
cio do ano letivo 2010-2011, acabando por, de certa forma, influenciar algumas aulas no 
estágio pedagógico, em particular ao nível de ruídos. Ainda assim, deve referir-se a 
pronta disponibilidade de todos os intervenientes para que nada faltasse no momento da 
lecionação.  
As salas de aula, numa fase inicial, não tinham os equipamentos mais sofistica-
dos para lecionar, no entanto, à medida que as obras foram evoluindo e cada bloco foi 
sendo concluído, estas apresentaram-se com retroprojetor, quadro negro e branco, proje-
tor multimédia e quadros interativos. A escola possui, ainda, uma excelente biblioteca, 
podendo os docentes e os alunos requisitar todos os materiais para trabalharem, tendo 
também vários computadores e um anfiteatro. Possui uma cantina para alunos e profes-
sores, sala para os estagiários e sala de professores. 
O corpo docente é maioritariamente efetivo na escola e, de forma geral, jovem, 
oferecendo a uma escola TEIP a dinâmica e o interesse necessários para colmatar algu-
mas dificuldades que os alunos apresentam, procurando evitar também o abandono 
escolar. 
Relativamente às turmas, a orientadora de escola apresentou a turma do 9.º W e 
a do 12.º W. Foi, no entanto, a turma do 3.º ciclo do Ensino Básico aquela que nos aco-
lheu no início do ano letivo para as nossas regências, sendo bastante gratificante e 
importante para uma melhor aplicação da metodologia de ensino por competências.  
A turma do 9.º W, era constituída por 24 alunos, tendo sido transferida 1 aluna, 
antes das aulas se iniciarem, tendo 9 rapazes e 14 raparigas. 
A lecionação na turma do 9.º W era feita de acordo com o calendário previamen-
te estipulado pela Orientadora da Escola e estagiários, o que permitia termos tempo 
suficiente para planificar as aulas, utilizar a metodologia mais adequada para a turma e, 
para além disso, os alunos não tinham conhecimento de quem iria lecionar, funcionando 
o efeito-surpresa, mantendo a turma empolgada e mais interventiva. 
A turma mostrou-se bastante recetiva no início do ano escolar e afável ao longo 
do mesmo, sendo rapidamente criada empatia entre alunos e estagiários, que se solidifi-
caria aquando da nossa visita ao Museu Amadeo Souza Cardoso. Mantiveram sempre 
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uma postura de respeito, compreensão pelo trabalho a praticar pelos estagiários, colo-
cando questões sobre as temáticas lecionadas. De referir que esta turma apresentava 
uma cultura geral acima da média, o que foi extremamente positivo para o trabalho que 
tínhamos de desempenhar.  
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2 – Metodologia: procedimentos de aplicação e de análise  
 
Como foi referenciado anteriormente, a lecionação à turma do 9.º W foi, desde o 
início do ano letivo, devidamente calendarizada, proporcionando aos estagiários o con-
forto de preparar as suas aulas atempadamente e, aos discentes, o fator surpresa quanto 
ao estagiário e à metodologia a aplicar. 
Elemento pedagógico importante ao longo de todo o percurso letivo foi o 
manual escolar adotado pela escola (Barreira, Moreira, 2009), assim como o CDROM e 
cadernos de atividades, que se revelaram muito úteis nas aulas de 90 + 45 minutos. O 
manual foi importante como elemento para treinar as competências dos alunos em dife-
rentes temáticas, apresentando, ao longo do mesmo, vários documentos históricos, his-
toriográficos, frisos cronológicos, gráficos, mapas, esquemas, figuras, entre outros. 
Assim, os alunos iriam trabalhar ao longo de cada unidade temática as diversas compe-
tências emanadas do Currículo Nacional do Ensino Básico.  
Ainda assim, os manuais escolares devem ser encarados como um elemento de 
mediação entre o Currículo Nacional do Ensino Básico, professores e alunos, no sentido 
de estabelecer uma boa comunicação entre estes elementos, as tarefas que estes terão de 
realizar, a aprendizagem e a avaliação, tal como refere Graça “ (…) o manual escolar 
não é apenas um recurso pontual, mas um elemento com fortes implicações em toda a 
vida escolar (…)” (Graça, 1998: 13). 
Desta forma, as unidades temáticas lecionadas foram muito diversificadas, 
podendo ser aplicado os conhecimentos científicos e também melhorar, aula após aula, 
o trabalho por competências, sempre com o objetivo de o discente mobilizar saberes, 
colocando-os em prática através de fichas formativas ou de um questionamento, para 
que a comunicação em História também se desenvolvesse.  
Devemos referir que a existência de hiatos entre alguns conteúdos programáticos 
ficaram a dever-se a aulas lecionadas pela colega de estágio ou pela Professora Orienta-
dora e a partir do mês de abril, a lecionação passou a ser feita numa turma de 12.º ano. 
Neste sentido, elencamos as unidades temáticas trabalhadas na turma:  
 Tema I2- A Europa e o Mundo no limiar do século XX 
 As dificuldades da 1ª República 
 A reação autoritária e a ditadura militar 
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 Tema I3- Sociedade e cultura num mundo em mudança 
 Novos caminhos da ciência 
 Tema J1-A grande crise do capitalismo nos anos 30 
 A grande crise do capitalismo. A crise de 1929 
 A mundialização da crise 
 As soluções para a crise – A resposta dos Estados Unidos 
 Tema J3-A 2ª Guerra Mundial 
 As causas da 2ª Guerra Mundial 
 As fases da 2ª Guerra Mundial 
 A derrota alemã e o aniquilamento do Japão 
 A procura de uma paz duradoura – A ONU 
 Tema K1-O Mundo saído da Guerra 
 O antagonismo entre os dois blocos – A Guerra Fria 
 Tema K2- As transformações do mundo contemporâneo 
 O dinamismo económico dos países capitalistas – os Estados 
Unidos, a 1ª potência mundial 
 O dinamismo económico dos países capitalistas – O Japão, uma 
extraordinária recuperação 
A operacionalização destes conteúdos em contexto de sala de aula foi orientada 
com base em planos de aula, previamente elaborados (Anexo 1).  
O plano de aula apresenta um cabeçalho com a indicação do ano e da turma, 
aula, duração, professor e data. Por baixo, surge uma tabela com o sumário, situação 
problema (Barreira, Moreira, 2004: 26)
5
 (será, de início, um problema que tem resolu-
ção no final da aula), questões orientadoras (permitem desconstruir a situação-problema 
no decurso da aula), conceitos a aprender, questionamento das fontes
6
 e a resolução do 
desafio. 
                                                          
5
 “(…) os saberes e as capacidades só são mobilizados se (…) obedecer a certos requisitos. Com efeito, a 
situação problema deve: corresponder a uma necessidade (problema a resolver); colocar um desafio 
(obstáculo a ultrapassar); ser reconhecida como útil em termos de conhecimento da realidade ou do 
investimento.” (Barreira, Moreira, 2004: 26). 
6
 No trabalho das fontes é feito um questionamento constante, lançando-se pistas e fazendo questões que 
vão além da análise dos documentos. Como refere Alice Costa, fonte histórica são “…os materiais de que 
o historiador se serve para exercer o seu ofício…” (Costa, 2007: 51). Outros autores esclarecem-nos men-
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Posteriormente, passa para o desenvolvimento da aula, sendo apresentadas as 
competências a serem tratadas dentro do Tratamento da Informação/Utilização de Fon-
tes, na Compreensão em História e na Comunicação em História. Ao lado destes itens, 
encontramos uma explicação resumida do conteúdo temático a ser tratado, indicadores 
de aprendizagem, que apontam para o que o aluno deve atingir em cada uma das ques-
tões orientadoras e, por fim, a avaliação que poderá ser feita através de uma ficha, de 
exercícios ou de intervenções pertinentes ao longo da aula. 
Foi neste modelo de atividade letiva em que o aluno é um dos agentes do seu 
conhecimento, que avançamos para um conjunto de atividades que apresentam constan-
temente problemas, sendo desafiadoras sob o ponto de vista do conhecimento e ao 
mesmo tempo, promovendo-se uma aprendizagem sistemática e significativa. 
No que diz respeito à avaliação dos alunos, estes realizaram quatro testes de ava-
liação, sendo que três desses testes foram elaborados pelos estagiários supervisionados 
pela Professora Cooperante e um dos testes utilizado para avaliação final de período, foi 
um Exame Nacional intermédio do 9º ano de escolaridade que contemplou conteúdos 
programáticos referentes aos três níveis de ensino do 3.º Ciclo do Ensino Básico. Com o 
objetivo de neste exame intermédio os alunos poderem obter o melhor resultado possí-
vel, foram desenvolvidas estratégias no sentido de relembrar assuntos já lecionados em 
outros anos letivos, nomeadamente no 7º e 8º ano de escolaridade e que constam do 
anexo.  
Para além disso, os testes de avaliação sumativos internos foram realizados em 
sessões de 90 minutos e os alunos foram preparados para o efeito com revisões orais. O 
conteúdo dos testes de avaliação incidiam sobre os temas lecionados nas aulas, com 
particular incidência para as aulas dos estagiários para que também fosse possível anali-
sar se as mesmas tinham tido o melhor aproveitamento por parte dos alunos.  
                                                                                                                                                                          
cionando os diversos tipos de fontes: os vestígios (arqueológicos, pré-históricos, entre outros); os monu-
mentos (artísticos, arquitetónicos, industriais e comemorativos), os testemunhos (geralmente apresentado 
como prova de algo). As fontes, tal como refere Collingwood, consistem ”…num documento em que os 
historiadores encontram as afirmações pré-fabricados previamente por ele estabelecidos” (Costa, 2007: 
51). As fontes históricas deverão, assim, ser analisadas, criticadas, indagadas com perguntas permanentes 
e não com perguntas do tipo retórico, cuja resposta se conhece de antemão, e que partem muitas vezes da 
intenção do historiador. 
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Desta forma, damos início a um processo de amostragem de várias aulas lecio-
nadas à turma do 9.º W, pretendendo elencar planos de aula, fontes utilizadas e a forma 
como foram questionados, recursos utilizados, matrizes e testes de avaliação sumativos, 
que se encontram direcionados para o ensino com base em competências. Pretendemos, 
com estes elementos, analisar a aprendizagem dos alunos e o desenvolvimento de com-
petências e, ao mesmo tempo, permitir que este relatório possa contribuir para a com-
preensão da importância de todo o processo didático de História, elevando à categoria 
de papel principal a análise das fontes. 
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3 – Apresentação e análise de resultados  
 
A avaliação tem como objetivo a regulação do processo de ensino-aprendizagem 
do aluno, uma vez que o professor verifica se o discente desenvolveu, compreendeu e 
consolidou os conteúdos e as competências históricas. Além disso, a avaliação represen-
ta também um meio de verificação do processo de aprendizagem desenvolvido pelo 
docente, no sentido em que o professor pode encontrar e refletir atempadamente sobre 
os problemas, as suas causas e as suas consequências em todo o processo, propondo 
soluções.  
Assim, a avaliação do processo de ensino-aprendizagem será descrita por etapas, 
ou seja, em primeiro lugar será caracterizada a turma e o primeiro teste de avaliação. 
Posteriormente serão analisados os dados, presentes na grelha de avaliação e uma refle-
xão sobre os dados, os respetivos valores e os motivos que poderão explicar a obtenção 
dos mesmos. 
Desta forma começamos por fazer uma breve análise da turma que, inicialmente, 
era constituída por vinte e cinco alunos, no entanto, um dos elementos foi transferido 
para outro estabelecimento de ensino, acabando por ficar completa com vinte e quatro 
elementos. Deste conjunto de alunos, quinze são do sexo feminino e nove do sexo mas-
culino. De uma forma geral, a turma apresenta-se como um grupo muito homogéneo de 
alunos que trabalhou bem ao longo de todo o ano letivo, não existindo elementos indis-
ciplinados ou com necessidades educativas especiais o que acabou por facilitar o rela-
cionamento entre estagiários/alunos e na obtenção de bons resultados ao longo do 9.º 
ano de escolaridade. 
Relativamente à análise anual de competências, podemos observar no gráfico
7
 
que todas as competências que os alunos devem alcançar no 3º Ciclo do Ensino Básico 
foram atingidas com sucesso. 
De um modo geral os alunos obtiveram resultados bem acima dos 50% e, desta 
forma, fica provado que a transmissão do saber, o trabalho dos documentos históricos, 
historiográficos, mapas, gráficos, documentos iconográficos, entre outros, foi realizado 
com sucesso, não obstante alguns alunos terem obtido, em várias questões dos testes 
                                                          
7
 Os testes de avaliação, matrizes, grelha de avaliação do processo ensino – aprendizagem e os descritores 
dos testes encontram-se em anexo. 
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valores nem sempre satisfatórios e que poderiam comprometer algum trabalho realizado 
em sala de aula ao trabalhar as competências. 
Do conjunto, destaque para a competência Espacialidade que obteve 84%, 
seguindo-se a Temporalidade com 76%, o Tratamento de Informação/Utilização de 
Fontes com 71%, Comunicação em História com 61% e Contextualização com 60%. 
  
No que concerne ao tratamento de informação/utilização de fontes os alunos 
devem utilizar a metodologia específica da disciplina “ao participar na seleção da 
informação adequada aos temas em estudo, distinguir fontes de informação diversas, 
interpretar documentos, formular hipóteses de interpretação de fatos históricos, utilizar 
conceitos na compreensão de situações históricas, realizar trabalhos individuais ou em 
grupo de pesquisa, trabalhar os conceitos históricos a partir da interpretação e análise 
de fontes como textos, imagens, plantas, tabelas cronológicas”, entre outros, os alunos 
demonstram, nesta competência, muito mais à vontade, até porque foi sempre muito 
trabalhada pelos estagiários em sala de aula e que também é explicado ao longo deste 
trabalho no tratamento dos diferentes documentos. Desta forma, é também possível, 
aquando do tratamento da competência Tratamento da Informação/Utilização de Fontes, 
exercitar os alunos para a Temporalidade e a Espacialidade. 
No que diz respeito à Contextualização, que pretende “distinguir, numa deter-
minada realidade, os aspetos de ordem demográfica, económica, social, política e cul-
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tural e estabelecer conexões e inter-relações entre elas, interpretar o papel dos indiví-
duos e dos grupos na dinâmica social” (Currículo Nacional do Ensino Básico – Com-
petências Essenciais, Ministério da Educação, Departamento de Educação Básica, 
pág.101), entre outros, os alunos revelam dificuldades moderadas pois nem sempre con-
seguem estabelecer uma relação dos temas tratados e em testes com questões que obri-
guem a tal nível de relacionamento dos saberes os discentes demonstram dificuldade. 
A Espacialidade que “localiza no espaço, com recurso a formas diversas de 
representação espacial, diferentes aspetos das sociedades humanas em evolução e inte-
ração, nomeadamente alargamento de áreas habitadas/fluxos demográficos, organiza-
ção do espaço urbano e arquitetónico, áreas de intervenção económica, espaço de 
dominação política e militar, espaço de expansão cultural e linguística, fluxos/circuitos 
comerciais, organização do espaço rural, estabelecendo relações entre a organização 
do espaço e os condicionalismos físico-naturais” (Currículo Nacional do Ensino Bási-
co – Competências Essenciais, Ministério da Educação, Departamento de Educação 
Básica, pág.101), os discentes alcançaram o valor mais alto da competência em todo o 
ano letivo com 84%. 
Por fim, relativamente à Temporalidade que “identifica e caracteriza fases 
principais da evolução histórica e grandes momentos de rutura, localiza no tempo 
eventos e processos, distingue ritmos de evolução em sociedades diferentes e no interior 
de uma mesma sociedade, estabelecendo relações entre passado e presente e aplicando 
noções emergentes de multiplicidade temporal” (Currículo Nacional do Ensino Básico 
– Competências Essenciais, Ministério da Educação, Departamento de Educação Bási-
ca, pág.100), os alunos alcançaram um resultado de 76%. 
Relativamente ao núcleo estruturante Comunicação em História os alunos 
devem saber “mobilizar culturais, científicos e tecnológicos para compreender a reali-
dade e para abordar situações e problemas do quotidiano” (Currículo Nacional do 
Ensino Básico – Competências Essenciais, Ministério da Educação, Departamento de 
Educação Básica, pág.104), estas duas competências foram as mais baixas do conjunto 
das competências específicas. Não obstante os esforços realizados em sala de aula para 
a execução de tarefas escritas, verificou-se que os alunos colocaram grandes obstáculos 
à escrita, não a valorizando o que levou a que em questões de resposta aberta nem sem-
pre obtivessem a cotação completa. 
Aquando da realização do primeiro teste de avaliação, a turma não obteve 
qualquer pontuação inferior a 50% alcançando uma média de pontos de 75,6%, o que 
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reforça a qualidade evidenciada pela mesma neste instrumento de avaliação e além disso 
verificamos que relativamente ao 1º teste, todas as competências alcançaram valores 
acima dos 50% de sucesso, o que nos deixa bastante satisfeitos uma vez tratar-se do 
primeiro momento de avaliação realizado pelos estagiários e no qual os alunos poderiam 
notar diferenças em relação a anos letivos anteriores. 
 
Os alunos aderiram muito bem ao modelo de teste implementado que foi consti-
tuído por questões referentes ao tema I1 – Hegemonia e declínio da influência europeia. 
Neste primeiro teste elaborado para a turma sobre a génese da I Guerra Mundial e Paz 
precária com três grupos de exercícios, decidimos colocar as questões por competências 
numa tabela. Numa primeira análise observa-se que a turma teve um excelente desem-
penho com uma percentagem média de 75,6%. A classificação mais baixa é de 54% do 
aluno n.º 12 e a mais elevada de 94% do n.º 17. Convêm referir que três alunos n.º 4, n.º 
11 e n.º 21 alcançaram 93%. Além disso deve ser referido que o aluno n.º 15 foi transfe-
rido de turma.  
Sendo constituído por três grupos e estando presentes todas as competências a 
desenvolver em História, foi francamente visível que estes dominaram largamente todas 
as competências por nós trabalhadas em sala de aula. Ainda assim, a competência onde 
foi verificada menor expressão foi a Contextualização com 60% e que viria a ser a mais 
baixa na análise de competências. 
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Relativamente à competência Tratamento de Informação/Utilização de Fontes, é 
possível observar na grelha de avaliação de competências que do conjunto de vinte e 
quatro alunos só dois obtiveram um total de 14 e 16 pontos em 26 possíveis, são eles os 
alunos 10 e 22. Os restantes elementos da turma alcançaram resultados entre 18 e 26 
pontos. As questões que trataram esta competência estavam repartidas pelos três grupos: 
grupo I, questão 1.1, grupo II, questão 2.4 e grupo III na questão 3.1. No domínio da 
Compressão Histórica e no que diz respeito à Temporalidade, Espacialidade e Contex-
tualização é também evidente que os alunos tiveram claramente uma grande capacidade 
no domínio destas competências, apesar de na contextualização alcançarem o valor mais 
baixo, como já foi referido. Ainda assim, na competência Temporalidade, que esteve 
presente no grupo II, questão 2.3 e grupo III, questão 3.2, verifica-se que três alunos 
alcançaram valores na ordem dos 12 e 14 pontos em 22 possíveis, sendo eles os alunos 
12, 20. Já na Espacialidade, presente no grupo II, questão 2.1 e com uma cotação de 8 
pontos, a taxa de sucesso foi de 91%, existindo três alunos – 5,13,14 – com 4 e 6 pontos 
em 8 possíveis. A competência Contextualização, presente no grupo I, questão 1.2 com 
12 pontos, alcançou uma percentagem de 9,8 % na média de pontos. No entanto, no 
grupo II, questão 2.2 e 2.5, a média baixou para 4,2% e 5,7%, pois os valores das res-
postas foram muito heterogéneos. Por fim, relativamente à Comunicação em História, 
presente na questão 3.3. do grupo II e cotada para 12 pontos, seis alunos alcançaram 
apenas 7 pontos e um 2 pontos, em virtude de alguns destes alunos evidenciarem algu-
mas dificuldades na comunicação escrita e na utilização do vocabulário específico da 
disciplina. Foi ainda evidente nestes alunos que na utilização dos documentos, alguns 
utilizaram citações dos documentos sem as explicar evidenciando falta de interpretação, 
outros não indicaram o título do documento e, por fim, alunos que não retiraram nem 
utilizaram as informações presentes nos documentos históricos ou historiográficos. Não 
obstante, os alunos manifestaram grande capacidade no relacionamento de documentos 
com os factos históricos e na utilização de documentos o que permitiu que obtivessem 
um total de 85%. 
No segundo teste de avaliação observamos que os alunos tiveram um decrés-
cimo nas suas notas face ao primeiro momento de avaliação. Os estagiários procuraram 
desenvolver atividades em contexto de sala de aula, que melhorassem o desempenho 
dos alunos ao nível da “Contextualização”, no entanto, apesar de ter obtido uma taxa de 
sucesso de 70%, nas competências Tratamento da Informação e Comunicação em Histó-
ria desceram, com 52% e 54% respetivamente. Refira-se ainda que da leitura feita atra-
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vés da análise da grelha competências por teste, é visível que as competências “Tempo-
ralidade” e “Espacialidade” foram também alvo de menor atenção por parte dos alunos, 
tendo diminuído em relação ao primeiro teste. 
 
No que diz respeito ao segundo momento de avaliação, os discentes já sentiram 
alguma dificuldade para manterem ou melhorarem outros resultados. De uma leitura 
geral a média dos testes revela que em relação ao primeiro teste a percentagem desceu, 
apresentando agora 67%. Esta situação fica a dever-se aos conteúdos programáticos 
serem diferentes e com um grau de exigência muito maior ao nível do Tratamento de 
Informação/Utilização de Fontes e na Comunicação em História, aliás estas duas com-
petências tiveram respetivamente 52% e 54% de aproveitamento. A nota mais baixa é 
de 26% do aluno nº 6 e existe ainda uma nota intermédia de 51% do aluno n.º 14, algo 
que não se verificou anteriormente. A nota mais elevada é de 95% do aluno 21 que do 
primeiro para o segundo teste apenas desceu dois valores. De referir ainda que o aluno 
n.º 13 faltou ao teste de avaliação.  
Neste segundo teste os assuntos tratados estão relacionados com o tema I2 – 
Portugal: da 1ª República à ditadura militar e em particular “Crise e queda da monar-
quia portuguesa”, “A primeira república (1910-1926), “As dificuldades da 1ª Repúbli-
ca”, “A reação autoritária e a ditadura militar” e do tema I3 - Sociedade e cultura 
num mundo em mudança, ”Mutações na estrutura social e nos costumes. Alterações do 
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código moral e social” e “A emergência da cultura de massas”, o que obriga os alunos 
para além da aquisição dos conhecimentos dos temas tratados em aula a relacioná-los 
cada vez mais de uma forma transversal com outros temas já abordados em anos e aulas 
anteriores.   
Seguindo o mesmo sistema de leitura usado para o primeiro teste, seguimos a 
disposição da grelha de avaliação de competências.  
A primeira a ser analisada foi o Tratamento da Informação/Utilização de Fontes 
apresentando três questões, duas para o primeiro grupo que tratavam “A crise e queda 
da monarquia portuguesa” e a terceira no II grupo sobre “A primeira república”. 
Assim, a pontuação máxima era de 4 pontos para a questão 1.1. Nesta questão em parti-
cular, o aluno nº 6 respondeu incorretamente e apenas 4 alunos (n.º 1, n.º 4, n.º 21 e n.º 
23) tiveram a cotação máxima de 4 pontos percentuais. O valor mais baixo foi de 1,5 
para o aluno nº 25 sendo que os restantes situaram-se entre o 3 e os 2 pontos. A turma 
apresentou na sua maioria metade da cotação para esta questão, alcançando 57% de 
sucesso. Na segunda questão a cotação foi de 10 pontos e apenas dois alunos (n.º 19 e 
n.º 24) tiveram a cotação máxima. O aluno n.º 9 obteve 2 pontos sendo o valor mais 
baixo já os restantes situaram-se entre o 9, 7, 3 e 5 pontos. Relativamente à última ques-
tão para este nível de competência, o valor da mesma foi de 10 pontos, sendo que três 
alunos alcançaram o valor máximo (n.º 1, n.º 3 e n.º 5); quatro alunos responderam de 
forma errada (n.º 6, n.º 10,n.º 14 e n.º 16) e também quatro alunos tiveram a pontuação 
mais baixa (n.º 11, n.º 12, n.º 21 e n.º 22) de 2 pontos. Desta forma o total para esta 
competência situava-se nos 24 pontos, ninguém obteve tal resultado porque nas ques-
tões também não se atingiu o valor máximo. O mais próximo foi 22 pontos atribuído ao 
aluno n.º 5, o mais baixo foi 3 pontos que coube ao aluno n.º 6. Os restantes valores são 
muito heterogêneos variando entre os 5 e os 19 pontos. Esta competência em relação ao 
primeiro teste, decresceu em 25%.  
Relativamente à Temporalidade, o teste comtemplou duas questões, uma o II 
grupo (questão 3.1) com o valor de 8 pontos, abarcando o período da “A primeira repú-
blica portuguesa e suas dificuldades” e a segunda questão o III grupo (questão 5.1), 
sobre as “Sociedades e culturas em mudança”, com uma cotação de 6 pontos. Na pri-
meira questão, houve três alunos que não acertaram na resposta e dois deles, apenas 
com 4 pontos, respetivamente os alunos n.º1 e n.º5. Na segunda questão denota-se uma 
oscilação de valores. No entanto os alunos na sua maioria situaram-se entre os 6 e os 5 
pontos. Na soma total dos pontos, 14 pontos para ambas as questões, evidencia-se uma 
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diferença em relação ao primeiro teste, pois apenas 6 alunos conseguiram alcançar valo-
res máximos e os restantes situaram-se relativamente próximos do valor máximo. No 
primeiro teste 20 alunos haviam tingido o máximo da cotação.  
No domínio da competência Espacialidade destacou-se uma questão no II grupo, 
questão 4.3 que tratava “A primeira república e suas dificuldades” com cotação de 8 
pontos, e teve uma percentagem de sucesso de 90%. Na sua maioria, a turma respondeu 
afirmativamente com 15 alunos a fazê-lo, contudo, temos de referir que os alunos n.º 19 
e n.º 25 obtiveram 7,5 pontos, já o valor mais baixo coube ao aluno n.º 4 com 5,5 pon-
tos. 
Na competência Contextualização, os estagiários decidiram colocar um maior 
número de questões com o objetivo de verificar se os alunos tinham alcançado os 
conhecimentos necessários nesta competência e, neste sentido, foi melhorada relativa-
mente ao primeiro teste, o que acabaria por ser evidente ao terem alcançado 70% de 
sucesso.  
Nesta competência foram criadas cinco questões: uma para o I grupo, questão 
1.3 com 10 pontos com o tema, “Crise e queda da monarquia”; três questões para II 
grupo sobre “A implementação da república portuguesa e as suas dificuldades”, nas 
questões 2.1 com 6 pontos, 3.2 com 10 pontos, 4.1 com 8 pontos e a última questão ela-
borada situou-se no III grupo, questão 6.1 valendo 10 pontos e sobre o tema “Sociedade 
e cultura num mundo em mudança”. Desta forma, na primeira questão para a análise 
desta competência histórica, os alunos n.º 16 e 23 responderam de forma errada e ape-
nas quatro alunos n.º 3, n.º 21, n.º 22 e n.º 25 registaram o valor máximo atribuído à 
questão. Porém a restante turma oscilou entre os 8 e 9 pontos. Na segunda questão, o 
valor mais baixo foi de 1 ponto para o aluno n.º 14; mas toda a turma teve um compor-
tamento muito positivo pois quase todos tiveram a cotação máxima. Situando-nos agora 
na terceira questão observa-se o aparecimento de algumas dificuldades, pois o aluno n.º 
6 não respondeu. Cinco alunos (n.º 2, n.º 4, n.º 8, n.º 9, n.º 6) responderam de forma 
incorreta, o que perfaz um total de seis alunos com valor negativo. O valor mais baixo 
foi de 3 pontos para os alunos n.º 10 e 18, no entanto, 12 alunos tiveram a cotação 
máxima da questão. Para a quarta questão quatro alunos responderam erradamente (n.º 
6, n.º 14, n.º 18 e n.º 20), nove alunos tiveram cotação máxima e 7 tiveram metade da 
cotação. O valor mais baixo é de 2 pontos para o aluno n.º 23. Na última questão relati-
va a esta competência, observa-se um incremento de respostas com maior valor tendo 
oito alunos alcançado 10 pontos e seis tiveram 9 pontos, o que perfaz 14 alunos a terem 
59 
 
resultados positivos. Neste caso os valores entre as questões não oscilaram muito e a 
questão com resultados mais positivos foi a segunda com 84% de sucesso, no entanto, 
observamos que talvez tenha sido uma das questões mais acessíveis. No total, estas cin-
co questões perfazem 44 pontos, só o aluno n.º 22 alcançou esse resultado. Existiram 
três alunos (n.º 11, n.º 19, n.º 25) próximos deste valor com 41 e 42 pontos. O pior 
resultado foi 11 pontos do aluno nº 6. Todavia em comparação com o teste anterior 
houve uma descida das classificações mais elevadas, apesar de o número de questões 
nesta competência serem em maior número. 
Por último, relativamente à competência Comunicação em História, foi elabora-
da uma questão, 3.3, no II grupo com cotação de 10 pontos. Verificou-se um decrésci-
mo em relação ao primeiro teste na ordem dos 28%, pois apenas os alunos n.º 1, n.º 17 e 
n.º 21 obtiveram a cotação máxima. O valor mais baixo foi de 3 pontos para o n.º 18 e 
na sua maioria a turma registou metade da cotação na questão, o que perfaz uma percen-
tagem de sucesso de 54%, muito abaixo do que se esperava e assim este segundo teste 
realizado em 29 de novembro de 2010, registou uma descida em duas as competências, 
sendo melhorada a competência Espacialidade, relativamente ao primeiro teste. 
Relativamente ao terceiro teste de avaliação é notório, e de acordo com a gre-
lha de competências por teste, que este foi o mais desequilibrado, desde logo porque 
não se trabalhou uma das competências essenciais em História – a Temporalidade –, 
pois foi nossa intenção que os alunos pudessem melhorar na competência Tratamento 
da Informação e na escrita. Todavia, podemos, desde já, adiantar que o nosso empenho 
não revelou grande sucesso no que se refere à competência Comunicação em História. 
No desempenho global da turma, também devemos salientar o facto de quatro alunos 
não terem conseguido obter positiva, alunos n.º 6, 12, 13 e 17. 
Neste sentido, ao longo das aulas lecionadas, os estagiários pretenderam que os 
alunos pudessem desenvolver as competências do Tratamento de Informação/Utilização 
de Fontes. Além disso, foi nosso intuito continuar o trabalho sistemático ao nível da 
comunicação escrita, aplicando para o efeito fichas formativas e questões de aula com 
respostas extensas, para poderem ultrapassar dificuldades no âmbito da redação que já 
se vinha verificando estarem a ser alvo de menor atenção por parte dos alunos. Apesar 
de todo o empenho na realização desta tarefa, verificamos, através da grelha de avalia-
ção de competências, que a média dos testes tem vindo a descer. Neste terceiro momen-
to de avaliação, realizado no segundo período letivo, a média da turma foi de 66,3%. 
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Uma vez que no teste de avaliação anterior, os discentes evidenciaram algumas 
dificuldades na obtenção de melhores resultados em virtude de os conteúdos programá-
ticos serem diferentes e com um grau de exigência muito maior ao nível do Tratamento 
de Informação/Utilização de Fontes e da Comunicação em História, procurou-se que, 
neste terceiro momento de avaliação, os alunos pudessem alcançar melhores resultados 
e mostrassem que tinham desenvolvido competências. No entanto, a Comunicação em 
História continuou a ser aquela em que os alunos mostraram mais dificuldades, tendo 
alcançado 49%. Para além disso, verificamos que, ao contrário do que acontecera ante-
riormente, os alunos manifestaram também dificuldades no domínio da Contextualiza-
ção dos factos históricos, com 40%.  
Como já foi referido anteriormente, neste terceiro teste observou-se uma descida 
na percentagem dos testes já realizados, porém não foi uma descida significativa uma 
vez que se traduz numa percentagem de 0,7%. A nota mais alta foi de 94% do aluno n.º 
16. 
Neste terceiro teste os assuntos tratados estão relacionados com o tema I3 – 
Sociedade e Cultura num Mundo em Mudança “Mutações na Estrutura Social e nos 
Costumes Alterações do Código Moral e Social”, “ A emergência da Cultura de Mas-
sas”, “ Rutura e Inovação nas Artes e na Literatura”, “O Nascimento da Nova Arquite-
tura“ e com o tema J1- A Grande Crise do Capitalismo nos anos 30 “A Grande Crise 
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do Capitalismo. A Crise de 1929” e a “ A Mundialização da Crise”. Neste conjunto de 
questões pretende-se que os alunos possam sempre que possível, relacionar as temáticas 
da alteração dos comportamentos sociais que existiram no período designado por A Bel-
le Époque com a grande crise económica vivida em 1929 nos Estados Unidos da Amé-
rica. Neste teste, o núcleo de estágio decidiu relembrar alguns temas referentes ao 7.º 
ano de escolaridade pois nesta altura, tínhamos já como dado adquirido que o exame 
intermédio iria compreender o conteúdo B - A Herança do Mediterrâneo Antigo e os 
temas B1 – “Os Gregos no século V a. C”. e B2 – “O mundo romano no apogeu do 
império”. 
Na aplicação e desenvolvimento da competência Tratamento da Informa-
ção/Utilização de Fontes, realizaram-se cinco questões divididas por três grupos do tes-
te. O primeiro grupo, com duas questões, ambas com 8 pontos sobre o tema, “Socieda-
de e cultura em mudança”. O segundo grupo, com duas questões, uma com 10 pontos e 
outra com 8 pontos sobre “A grande crise do capitalismo dos anos 30” e, por último, 
uma questão no III grupo com 10 pontos para “As civilizações clássicas”.8  
Na primeira questão, 13 alunos obtiveram a classificação máxima, e apenas dois 
responderam erradamente n.º 10 e n.º 13 e a nota mais baixa foi de 1 ponto referente ao 
aluno n.º 21. Ainda assim podemos concluir que de um modo geral a competência foi 
atingida. Para a segunda questão a classificação mais baixa foi de 3 pontos, do aluno n.º 
6, consequentemente três alunos tiraram a nota máxima de 8 pontos (n.º 10, n.º 18 e n.º 
19) os restantes tiveram apenas um ponto de diferença em relação ao valor máximo. Por 
este motivo, a competência foi amplamente atingida nesta questão. Igualmente, na ter-
ceira questão, 16 alunos obtiveram a pontuação máxima e 4 alunos metade desta. Na 
quarta questão, apenas dois alunos responderam erradamente (n.º 7 e n.º 12), já os res-
tantes tiveram a cotação máxima atribuída pela questão, que foi de 8 pontos. Sem nos 
afastarmos destes resultados, a última questão avaliadora desta competência apresenta 1 
aluno (n.º 4) a responder de forma errada, cinco a conseguirem metade da pontuação e 
os restantes 18 alunos obtiveram a cotação máxima de 10 valores. No total, para o Tra-
tamento da Informação/Utilização de Fontes temos 5 questões que valeriam 44 pontos, 
havendo apenas um aluno (n.º 19) que alcançou o resultado máximo em todas as ques-
tões. Nove alunos alcançaram 43 pontos, os restantes oscilaram entre as 25 e 40 pontos. 
                                                          
8
 Este tema surge devido a preparação para o teste intermédio que teve lugar no dia 15 de março de 2011.  
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No caso da competência Espacialidade esta foi assertiva por parte de todos os 
alunos e alcançou os 100% de sucesso com uma questão no grupo III.  
Passemos de seguida, para a Contextualização e neste caso, verificaram-se os 
piores resultados em relação aos testes anteriores. Formularam-se duas questões para 
avaliar a competência, uma no I grupo e outra no II grupo, cada uma a valer 10 pontos. 
Na primeira questão observa-se que 13 alunos tiveram resposta errada, só quatro tive-
ram 8 pontos (n.º 2, n.º 14, n.º 16 e n.º 20) e 6 alunos tiveram a resposta mais baixa com 
2 pontos. Para a segunda questão quatro alunos (n.º 11, n.º 18, n.º 23 e n.º 24) alcança-
ram a classificação máxima, três alunos responderam erradamente (n.º 2, n.º 3, n.º 12); o 
valor mais baixo é de 2 pontos e coube ao aluno nº20. Os restantes situaram-se entre os 
5 e 8 pontos. Assim, no total desta competência temos 20 pontos, que nenhum aluno 
alcançou. O mais baixo foi 4 pontos obtido por dois alunos (n.º 3 e n.º 21), já o máximo 
obtido foi 16 pontos pelo aluno nº 16. De referir, ainda, que o aluno n.º 12 teve 0 pontos 
por ter errado ambas as respostas. 
Chegando à última competência do teste, a Comunicação em História, que neste 
terceiro teste desceu relativamente aos valores do segundo teste, avaliou-se através de 
três questões, cada uma para cada grupo do teste e a valer 10 pontos. Na primeira ques-
tão apenas cinco alunos alcançaram 9 pontos, os restantes alunos da turma responderam 
de forma incorreta. Na segunda questão, sete alunos apresentaram a nota máxima, três 
responderam incorretamente e doze alunos tiveram metade da cotação. Na última ques-
tão, quatro alunos alcançaram 10 pontos, um aluno a responder erradamente, n.º 13, e 
três alunos (n.º 6, n.º 10 e n.º 12) a terem a classificação mais baixa de 2 pontos. De um 
modo geral a turma apresentou 8 pontos de classificação para esta questão e, em relação 
às perguntas anteriores, foi a que teve o melhor resultado, no entanto, o total para esta 
competência foi de 30 pontos, o que nenhum aluno atingiu: o aluno n.º 16 alcançou 29 
pontos e a classificação mais baixa coube ao n.º 12, com 2 pontos. Os restantes valores 
situam-se entre os 7 e os 22 pontos, valores muito heterogéneos. Esta competência só 
alcançou 49% de sucesso neste teste, verificando-se uma tendência de descida relativa-
mente aos dois últimos momentos de avaliação.   
Desta forma, neste teste realizado no 2.º período, os resultados nas competências 
sobre Contextualização e Comunicação em História desceram, em contrapartida a Espa-
cialidade e Tratamento da Informação/Utilização de Fontes obtiveram resultados positi-
vos e bem superiores aos testes anteriores.  
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Relativamente ao teste intermédio realizado pelo Ministério da Educação, os 
estagiários tiveram especial atenção a esta prova e os alunos foram devidamente prepa-
rados, com aulas de revisões que contemplaram temas dos 7.º e 8.º anos de escolaridade. 
Este teste revelou-se uma agradável surpresa, não obstante os valores não serem tão 
elevados como em outras provas. No entanto, verificamos a existência de uma maior 
equidade nos resultados obtidos nos diversos núcleos estruturantes, sendo a Espaciali-
dade aquela que revelou ter menor sucesso com 51%. Ainda assim, deixou-nos uma 
agradável satisfação nestes resultados no exame a nível nacional. 
O teste intermédio foi realizado no dia 15 de março de 2011 tendo como temas 
“A democracia ateniense na antiguidade”, “A expansão nos séculos XV e XVI”, “Por-
tugal e a Europa do século XIX para o século XX” e “Portugal no contexto dos regimes 
autoritários entre as duas guerras mundiais”, abarcando assim a matéria do 7.º ao 9.º 
ano de escolaridade. 
Em analogia com os testes anteriores decresceu no âmbito da percentagem geral 
apresentando 64,9%, por exemplo em relação ao primeiro teste desceu: 10,7%; ao 
segundo 2,1% e ao terceiro 1,4%. A turma tinha vindo a baixar gradualmente a sua 
média e, se tivermos em conta o primeiro teste a descida é vertiginosa, mas em relação 
aos dois últimos testes a discrepância já não é tão notória. 
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Relativamente ao Tratamento da Informação/Utilização de Fontes, o exame é 
constituído por três questões, nos grupos II, III e IV, com os temas “A expansão nos 
seculos XV e XVI”, “Portugal e a Europa do século XIX para o XX” e “Portugal no 
contexto dos regimes autoritários entre as duas guerras mundiais”. Na primeira ques-
tão a cotação máxima é de 6 valores onde apenas sete alunos conseguiram atingir a 
cotação máxima. Dois alunos tiveram resposta errada (n.º 3 e n.º 13), três alunos com a 
pontuação mais baixa de 2 pontos (n.º 5, n.º 14 e n.º 21), seguidamente 9 alunos com 4 
pontos. Para a segunda questão a cotação era de 7 pontos sendo que três alunos respon-
deram de forma incorreta (n.º 14, n.º 15, n.º 18), o valor mais baixo foi dos alunos n.º 6 
e 13 com 1 ponto e dez alunos tiveram 7 pontos. Para a última questão o valor era de 6 
pontos e apenas oito alunos registaram o máximo do valor da questão, 4 discentes tive-
ram o valor mais baixo de 2 pontos (n.º 12, n.º 13, n.º 18 e n.º 20), os restantes apresen-
tam uma cotação de 4 pontos. 
No total de 19 pontos nesta competência, apenas o aluno n.º 24 o conseguiu e o 
mais baixo com 3 pontos foi o do aluno n.º 13. As classificações oscilam 6 e 17 pontos, 
ainda assim esta competência obteve 68% de aproveitamento por parte dos alunos.  
Na competência Temporalidade apresentaram-se três questões distribuídas pelos 
grupos I, III e IV nos temas “A democracia ateniense na antiguidade”, “Portugal e a 
Europa do século XIX para o século XX” e “Portugal no contexto dos regimes autori-
tários entre as duas guerras mundiais”.  
A primeira questão com 3 pontos de cotação foi a que teve mais sucesso de todas 
as questões do teste, não existindo nenhum nível inferior. A segunda questão apresenta 
13 alunos a obterem zero
9
 e onze alunos obtiveram 4 pontos, o que fez com que quase 
metade da turma tivesse obtido cotação e a outra metade não tenha tido qualquer valori-
zação. Em relação a terceira questão temos os mesmos resultados obtidos anteriormente 
e desta forma, no total para esta competência os alunos deveriam de conseguir obter 11 
pontos e só 6 alunos tiveram total assertividade, já 8 alunos conseguiram alcançar 7 
valores e nove conseguiram a cotação mais baixa de 3 pontos. Ainda assim, esta compe-
tência obteve uma média de 61% de sucesso.  
No contexto da Espacialidade, foram colocadas duas questões e ambas dentro do 
grupo II para o tema “A expansão nos séculos XV e XVI”. Para a primeira questão a 
cotação atribuída foi de 6 pontos, apenas o aluno nº 5 obteve nota máxima. Desasseste 
                                                          
9
 Neste caso alunos que tenham errado ou não tenha respondido tem a cotação de 0 pontos, diferente dos 
testes apresentados por nós em sala de aula 
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alunos alcançaram o valor de 4 pontos e 6 alunos tiraram 2 pontos. Na segunda questão 
a cotação é de 7 pontos e quatro alunos tiraram zero pontos e apenas um tirou o valor 
máximo. No total da avaliação desta competência o aluno deveria conseguir chegar aos 
13 pontos todavia, nenhum o conseguiu e só o aluno n.º 21 se aproximou mais desse 
valor com 11 pontos. O valor mais baixo foi de 2 pontos obtido por dois alunos (n.º 14 e 
n.º 18). Os restantes elementos da turma apresentaram valores entre 4 e 9 pontos. Nesta 
competência observamos uma ligeira diferença entre os resultados obtidos nos testes 
anteriores sendo de salientar uma descida mas ainda assim, esta competência alcança os 
51% de sucesso. 
Segue-se a competência Contextualização. Recordemos que no último teste os 
alunos revelaram algumas dificuldades no tratamento desta competência. Neste exame 
intermédio, os resultados foram bem mais satisfatórios tendo alcançado 72% de êxito. 
Assim vejamos os resultados obtidos.  
Foram apresentadas 6 questões. A primeira questão de escolha múltipla com 5 
questões a valer no total 12 pontos e pertencente ao I grupo. Sete alunos apresentaram 
classificação de 12 pontos e doze alunos tiveram a classificação de 6 pontos. A mais 
baixa pertence ao aluno nº 6 com 3 pontos. Para a segunda questão, a valer 6 pontos e a 
pertencer ao grupo II verificamos que só um aluno (n.º 13) não teve resposta correta e 
doze alunos alcançaram a cotação máxima.   
A terceira questão pertence ao III grupo e com 7 pontos de cotação, na sua maio-
ria os alunos responderam corretamente pois 13 alunos obtiveram o resultado máximo, 
por outro lado um aluno n.º 5 só obteve 2 pontos. A quarta questão faz igualmente parte 
do III grupo, e nesta quatro alunos obtiveram 0 pontos, a nota mais baixa foi de 2 pontos 
para os alunos n.º 5, n.º 8,n.º 9 e n.º 12 a cotação máxima foi alcançada por onze alunos. 
Na quinta questão para a avaliação desta competência inserida no IV grupo a valer 2 
pontos, apenas três alunos (nº 8, n.º 9 e n.º 20) não conseguiram responder `a questão. 
Os restantes alunos tiveram o resultado máximo. Outra questão, sexta e última do grupo 
IV, avaliou esta competência com o valor de 7 pontos. Assim, cinco alunos obtiveram a 
classificação máxima, três alunos (n.º 6, n.º 14 e n.º 18) com 0 pontos e com 2 pontos 
três alunos (n.º 8, n.º 9, n.º 13). No total os alunos deveriam obter 41 pontos, assim, qua-
tro alunos o conseguiram (n.º 10, n.º 17, n.º 21 e o n.º 25), sendo o valor mais baixo de 
15 pontos do aluno nº 13. As restantes cotações oscilaram entre os 17 e 37 pontos. Por 
conseguinte, os resultados foram superiores aos obtidos nos testes anteriores. 
66 
 
Por último, na competência Comunicação em História com uma questão apre-
sentada no IV grupo a valer 16 pontos e apresentou a seguinte distribuição: cinco alunos 
(nº 17, n.º 19, n.º 20, n.º 21 e n.º 24) tiveram a classificação máxima, o valor mais baixo 
foi de 4 pontos do aluno n.º 11; três alunos (n.º 13, n.º 14, n.º 15) não tiveram cotação e 
os restantes 7 e 13 pontos. Desta forma esta competência foi melhorada consideravel-
mente em relação aos dois últimos testes, tendo obtido 57% de sucesso. 
Por conseguinte, neste teste, as competências no âmbito da Temporalidade e 
Espacialidade sofreram um decréscimo em relação a testes anteriores mas no cômputo 
geral nenhuma das competências teve valorização inferior a 50% o que para primeiro 
teste intermédio realizado por estes alunos, nos deixou bastante satisfeitos com o traba-
lho desenvolvido até então. 
No quarto teste os alunos conseguiram melhorar as suas notas de uma forma 
geral e é visível também que as competências foram por estes bem trabalhadas ao longo 
do ano e, em particular, neste último momento de avaliação. Neste sentido, os alunos 
puderam colocar em evidência todas as suas capacidades no domínio das diversas com-
petências em História ao obterem resultados acima dos 58%. Destaque para a compe-
tência Espacialidade com uma taxa de 88% de sucesso, seguindo-se o Tratamento de 
Informação/Utilização de Fontes com 74%. Apesar das dificuldades que muitos alunos 
evidenciaram na componente escrita, neste último teste, os alunos conseguiram alcançar 
na Comunicação em História um valor global de 65%. Os frisos cronológicos muitas 
vezes aplicados em aula, acabaram mais uma vez por dar um ótimo resultado pois ao 
nível da Temporalidade, estes conseguem alcançar os 72%.  
Neste último teste, os temas avaliados foram: “As transformações do mundo 
contemporâneo” e “Portugal do autoritarismo a democracia”. Numa primeira aborda-
gem a percentagem subiu em relação aos três últimos testes (incluímos aqui o teste 
intermédio) para 69,6%. Apenas com uma negativa de 42% do aluno n.º 18, uma classi-
ficação de 50% do aluno n.º 14 e a nota mais elevada de 93%, do n.º 17. Os restantes 
resultados são bastante homogêneos situando-se dos 69% a 88%. De salientar ainda que 
o aluno n.º 2 faltou ao teste escrito. 
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Na avaliação da competência Tratamento da Informação/Utilização de Fontes foi 
elaborada uma questão no grupo I valendo 12 pontos, no contexto do tema “As trans-
formações do mundo contemporâneo”. Neste caso foi observado que sete alunos com a 
cotação máxima, um aluno (n.º 18) com 0 pontos e os restantes com menos 3 ou 4 pon-
tos em relação ao valor da questão. Notou-se uma melhoria nesta competência face ao 
último teste realizado, com 74% de sucesso.  
No caso da Temporalidade elaboraram-se duas questões, uma para o I grupo 
com um valor de 7 pontos e sobre o tema “As transformações do mundo contemporâ-
neo” e a segunda questão para o tema “Portugal do autoritarismo a democracia” com 
o valor de 12 pontos. Na primeira questão, todos os alunos acertaram. Na segunda ques-
tão, nenhum aluno atingiu a cotação máxima, contudo seis alunos tiveram 10 pontos, os 
restantes situaram-se entre os 6 e 8 pontos. O total para esta competência seria de 19 
pontos, e tal como observamos na última questão se muitos não atingiram a cotação 
máxima, o total irá sofrer oscilações, por isso, nenhum aluno apresentou o valor máxi-
mo, apenas se situando entre os 13 e 17 pontos, numa competência que obteve 72% de 
aproveitamento. 
Seguidamente, analisámos ao nível da Espacialidade com apenas uma questão 
inserida no grupo I e sobre o tema “As transformações no mundo contemporâneo” ava-
liada em 12 pontos. Na sua maioria, 13 alunos conseguiram o resultado máximo, porem 
o resultado mais baixo foi de 9 pontos em três alunos (n.º 6, n.º 14 e n.º 18), existindo 
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ainda um aluno (n.º 1) com 11 pontos e os restantes com 10 pontos. Esta competência 
teve um sucesso de 88%. 
Observando a Contextualização elaborámos duas questões, uma no primeiro 
grupo sobre “As transformações do mundo contemporâneo” com o valor de 12 pontos e 
uma segunda questão inserida no III grupo sobre “Portugal do autoritarismo a demo-
cracia” com 15 pontos. À primeira questão apenas dois alunos tiveram 12 pontos (n.º 
17 e n.º 19), a maioria dos alunos obteve 8 pontos. No caso da segunda questão, nenhum 
aluno conseguiu a pontuação máxima. O valor mais baixo foi de 8 pontos para o aluno 
nº14. Na sua maioria os alunos conseguiram a classificação de 10 pontos para esta ques-
tão e que fez com que esta competência tivesse uma taxa de sucesso de 58% de aprovei-
tamento. Por conseguinte, o total para a competência era de 27 pontos, tal como se 
observou nas questões se nenhum aluno conseguiu a classificação máxima aqui no 
resultado não surgem alunos com cotação total. A classificação mais alta vai para os 
alunos nº 17 e nº 19 e a mais baixa situa-se nos 9 pontos para o aluno nº 6. A maioria 
dos alunos registou 18 ou 20 pontos. De todos os testes realizados até este momento, foi 
neste último que se verificou menos valorização desta competência.  
Seguidamente, a Comunicação em História com duas questões, uma para o I 
grupo e outra para o III grupo, ambas valendo 15 pontos. A primeira questão evidenciou 
dois alunos (n.º 12 e n.º 17) com a cotação máxima, os restantes elementos da turma 
registou valores compreendidos entre os 10 e 12 pontos. De referir que um aluno res-
pondeu incorretamente (n.º 18), seguindo-se dois alunos com o valor mais baixo 8 pon-
tos (n.º 6 e o n.º 14). Para a última questão dois alunos com o valor máximo (n.º 17 e o 
n.º 21), o valor mais baixo situa-se nos 5 pontos para o aluno n.º 14. Para esta compe-
tência o total é de 30 pontos e apenas um aluno o conseguiu (n.º 17) e o valor mais bai-
xo situou-se nos 8 pontos para o aluno n.º 18. Em relação aos restantes elementos da 
turma a sua maioria conseguiu valores entre os 13 e 27 pontos. Os resultados foram os 
melhores, desde o primeiro teste do início do ano letivo, alcançando-se um valor de 
65% de sucesso. 
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Conclusão 
 
Ao longo de todo o trabalho teórico que estava consubstanciado num trabalho de 
prática letiva e que tinha como objetivo melhorar as competências desenvolvidas por 
um conjunto de discentes do 3º ciclo do ensino básico, foi possível verificar que, nas 
competências Contextualização e Comunicação em História, estes revelaram algumas 
lacunas apesar de, em sala de aula, sempre se ter tentado, através de questionamento 
direto, da redação de textos, trabalhos escritos e fichas formativas melhorar a qualidade 
da comunicação escrita na disciplina. No entanto, a realidade diz-nos que tal facto nem 
sempre foi um aspeto fácil de atingir em termos práticos, uma vez que os discentes se 
mostraram renitentes à escrita acabando por apresentar graves dificuldades na redação e 
na interpretação de fontes. Além disso, estas lacunas acabam por ser transversais ao 3º 
Ciclo do Ensino Básico e com consequências no ensino secundário. 
Ainda assim, congratulamo-nos com o facto de, no teste intermédio, que fora 
pela primeira vez realizado na escola e com uma maior exigência e rigor fruto de uma 
prova realizada pelo Ministério da Educação e de ter um conjunto de conteúdos trans-
versais aos três níveis de ensino, os alunos conseguiram nestas provas obter resultados 
muito satisfatórios. Acreditamos que muito deste sucesso fica explicado pelo percurso 
escolar de excelência que lhes foi proporcionado pela Professora Cooperante e, além 
disso, no 9º ano de escolaridade, os estagiários terem tido a oportunidade de continuar a 
ajudar os mesmos discentes, através de uma revisão das matérias lecionadas ao longo do 
3º Ciclo do Ensino Básico, utilizando para o efeito um conjunto de Power Point, tal 
com consta em anexo. 
Neste sentido, e para que os alunos pudessem tornar-se não só alvo de atenção 
por parte dos docentes com vista ao sucesso, foram também alvo da nossa atenção para 
que pudéssemos avaliar o desempenho dos mesmos e assim retirar ilações sobre as 
competências que deveriam ser melhoradas e aquelas que os alunos dominam. Desta 
forma, a avaliação deve estar ao serviço não só dos professores enquanto avaliadores do 
que os alunos adquiriram de conhecimentos, mas também como ponto orientador do 
docente pretendendo-se que seja um trabalho reflexivo do docente e que lhe permita 
corrigir e melhorar vários aspetos em sala de aula para que na concretização dos exercí-
cios escritos os alunos possam obter bons resultados. 
70 
 
Este trabalho tem também uma missão para com o futuro dos alunos e da própria 
disciplina pois já que estamos num momento de mudanças realizadas pela tutela ao 
nível das metas curriculares, caberá ao docente saber quais os modelos didáticos e 
pedagógicos mais adequados para que os alunos possam melhorar determinados indica-
dores. Assim, coloca-se a questão de as competências serem treinadas ou desenvolvidas 
em sala de aula até porque o professor tem como objetivo que os alunos desenvolvam 
uma prática frequente de escrita para exprimirem as suas ideias na disciplina de Histó-
ria. Além disso, é também importante que as produções dos alunos possam fazer parte 
da sua avaliação em uma perspetiva de avaliação sumativa gradual e progressiva ao 
longo dos três períodos letivos e, neste sentido, os testes de avaliação sumativos deverão 
incluir tarefas semelhantes às desenvolvidas nas aulas. 
Não podemos deixar de referir que o aluno, ao desenvolver os diversos indicado-
res em História, está também a desenvolver um amplo conjunto de competências que 
podem ser transversais a várias disciplinas e outras atividades diárias. Por exemplo, 
quando um aluno desenvolve a comunicação escrita em História está diretamente a ter 
um progresso importante em outras áreas do saber como a Geografia, a Matemática ou o 
Português e, ao mesmo tempo, poderá demonstrar ser competente no preenchimento de 
um impresso escolar ou na interpretação da bula de um medicamento.      
 Relativamente às metas curriculares, poderá ser prematuro dizer que estas 
mudam muito as práticas na sala de aula. Parece-nos, todavia, que as metas estabelecem 
o que, de essencial, os alunos devem saber no final de cada ano e de cada ciclo nas 
várias disciplinas e são um apoio à planificação, produção de materiais didáticos e, ao 
mesmo tempo, são um elemento de referência para a avaliação interna e externa e com 
especial atenção para as provas finais de ciclo e exames nacionais. 
Por fim, não obstante o nosso bom grado em ter contribuído para a melhoria dos 
conhecimentos nos alunos por nós orientados, é importante realçar que este trabalho não 
termina em si mesmo podendo ser alvo de aperfeiçoamento e de desenvolvimento mais 
amplo não só na História como pode inclusivamente servir de referencial para uma 
maior interdisciplinaridade, deixando de lado não só potenciais protagonismos que pos-
sam existir para tornar uma disciplina mais importante do que outras, mas servir como 
uma mais-valia para que todas em uníssono possam ajudar ainda mais o aluno a atingir 
um patamar de excelência. Neste sentido, poderá este trabalho ser fundamental para que 
se desenvolvam competências em áreas diversas, no entanto, é nosso entendimento que 
a competência Comunicação em História, deverá ser apoiada por uma disciplina como a 
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Língua Portuguesa que é transversal aos três anos de escolaridade no ensino básico e 
que terá relevância pois ajuda os discentes a melhorar a sua capacidade de escrita e de 
oralidade nas diversas disciplinas. Não podemos esquecer que este conjunto de alunos 
integra um ciclo de estudos vital para que na persecução dos mesmos possam ter suces-
so em várias áreas e evitar assim dificuldades ao nível da compreensão que são, sem 
dúvida, a par da componente escrita uma grande lacuna que os nossos alunos de hoje 
mais evidenciam.   
Um dos desafios que teria sido relevante analisar seria a relação entre esta turma 
de 9º ano com outra de nível secundário, nomeadamente no 12º ano de escolaridade, 
estabelecendo uma comparação entre as competências que uns e outros desenvolveram 
ao longo do ano letivo. Tal situação não foi por nós contemplada pois dedicamos maior 
parte da nossa atividade com alunos do ensino básico, até porque os alunos do ensino 
secundário teriam no fim do ano letivo de prestar provas de exame nacional e não que-
ríamos que o nosso estágio pudesse, em caso algum, interferir no aproveitamento dos 
alunos.  
Neste sentido, é de todo importante que, nas aulas, os docentes possam desen-
volver nos alunos as competências específicas da História, com particular reforço da 
comunicação e do trabalho das fontes, pois são, no nosso entender, duas das mais 
importantes competências que podem perfeitamente articular-se com outras disciplinas 
que são também relevantes para serem trabalhadas em conjunto com a História, como 
por exemplo o domínio da espacialidade, tão importante na Geografia.  
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PLANO DE AULA 
 
Ano/Turma: 9º W       Aula n.º 8     Duração 45minutos             Professora Cooperante: Alcina Ramos     Estagiário: André SousaData: 03/11/2010 
Sumário As dificuldades da 1ª República 
Situação - problema 
A agitação social, instabilidade política e os problemas financeiros, tornaram a ação governativa da 1ª república muito difícil. Porquê? 
 
Questões Orientadoras 
1. Quais foram as dificuldades políticas e económicas enfrentadas pela 1ª Republica? 
2. Quais os grupos oposicionistas ao governo republicano? 
3. Como viveu a sociedade portuguesa na 1ª Republica?  
 
Conceitos 
 
Partido Republicano, Partido Evolucionista, União Republicana, Sidónio Pais, Ditadura Militar.  
Competências Específicas Conteúdos 
Objetivos /Indicadores de 
Aprendizagem 
Experiências de Aprendizagem Avaliação 
Tratamento da Informação/ 
Utilização da informação de 
fontes 
Interpretar documentos 
escritos e iconográficos 
Compreensão em História 
Analisar a partir de textos e 
gráficos as realizações da 1ª 
República 
Comunicação em História 
Desenvolver a comunicação 
oral, utilizando os conceitos 
apreendidos 
Elaborar sínteses precisan-
do o vocabulário específico 
e relacionando dados histó-
ricos 
TEMA I – A EUROPA E O MUNDO NO LIMIAR DO 
SÉCULO XX 
I.2 Portugal:  Da 1ª República à Ditadura Militar 
- Portugal vive períodos de instabilidade na monarquia, 
devido a fatores económicos, políticos e sociais. Desenca-
deando contestação, que irá originar a implantação de um 
novo regime político, a República. 
A República, aplicou reformas na economia, política e 
social, numa tentativa de melhorar o país.  
 
 
 
 
1. 1. Referir os motivos que 
provocaram a instabilidade 
política e económica da 1ª 
República. 
 
 
2. Identificar os grupos que se 
opuseram ao governo republi-
cano.  
 
 
 
3.Explicar a degradação social  
durante a 1ª Republica. 
Motivação:   
Visualização de um pequeno 
vídeo que ilustra a instabilidade 
governativa e social da 1ª Repú-
blica. 
 
1. Leitura e análise do doc. 2 e 5 
da pág. 44/45 do manual, 
para compreender os motivos 
da instabilidade na 1ª Repú-
blica. 
 
2. Análise dos documentos icono-
gráficos 1 e 3 para identificar 
quem se opôs ao republica-
nismo.  
 
3. Leitura e análise do doc. Icono-
gráfico 6 para explicação das 
más condições de vida do 
povo português. 
.Observação direta da 
participação oral dos 
alunos. 
 
 
 
. Grelha de observação a 
nível do saber fazer e 
saber ser. 
 
 
 
 
 
 
.Análise e correção dos 
exercícios 
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Questão orientadora Fonte em análise Sugestões de questionamento da 
fonte 
Q1:Quais as dificuldades 
políticas e económicas da 
1.º República? 
 O que nos mostra o documento 2? 
 
Quantos governos existiram entre 1910 
e 1926?  
 
O que implicou a instabilidade gover-
nativa? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
De acordo com a tabela, quais os 
motivos das greves?  
 
Qual a classe social mais atingida?  
 
Q2 – Quais os grupos 
oposicionistas ao 
governo republicano? 
 
 
 
Quem mostrou descontentamen-
to? 
 
Porquê?  
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Para além de a Monarquia mostrar 
descontentamento, quem mais era 
contra a República?  
 
Porquê?  
 
Como era visto Afonso Costa pela 
Igreja? 
Q3- Como viveu a 
sociedade portuguesa 
na 1ª República? 
 
  
Como vivia o povo português?  
 
Quais os problemas que afetam a 
época?  
 
Esta situação o que demonstra?  
 
A República resolveu os problemas 
da população?  
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                                                      PLANO DE AULA 
Ano/Turma9º W  Aula N.º9  Duração 90minutos  Professora Cooperante: Alcina Ramos Estagiário: André Sousa Data 08/11/2010 
Sumário A reação autoritária e a ditadura militar. 
Situação – problema 
“ A nação quer um Governo nacional militar, quer um Governo forte que tenha como missão salvar a Pátria.” Porquê? 
General Costa Gomes, 28 de maio de 1926 
Questões Orientadoras 
1.Quais foram os motivos que provocaram o agravamento da situação económica e social em Portugal, na década de 20? 
2. De que modo se implementou, em 1926, a Ditadura Militar? 
 
Palavra – chave 
 
Situação economia, Ditadura Militar 
Competências Conteúdos 
Objetivos/Indicadores de 
Aprendizagem 
Experiências de Aprendizagem Avaliação 
Tratamento da Informação/ 
Utilização da informação de 
fontes 
Interpretar documentos 
escritos e iconográficos 
Compreensão em História 
Analisar a partir de mapas 
as rivalidades militares na 
Europa 
Comunicação em História 
Desenvolver a comunicação 
oral, utilizando os conceitos 
apreendidos 
Elaborar sínteses precisando 
o vocabulário específico e 
relacionando dados históri-
cos 
TEMA I – A EUROPA E O MUNDO NO LIMIAR 
DO SÉCULO XX 
I.1 Hegemonia e declínio da influência europeia 
-As Transformações económicas do pós-Guerra no mun-
do Ocidental 
 
Tendo a Europa sido o palco de grandes devastações, 
apresenta inúmeras perdas humanas e materiais. Uma 
nova potência se afirma, os Estados Unidos da América, 
através do aproveitamento da sua riqueza, adoção de 
novos métodos de produção, e constituição de grandes 
empresas de distribuição. 
1. Identificar os motivos do 
agravamento económico, polí-
tico e social. 
 
2. Explicar o momento políti-
co vivido de 1926 a 1932. 
1. Leitura e análise dos docs. 1/3 
das págs. 46/47, para que os alu-
nos compreendam o agravamento 
da situação portuguesa na década 
de XX. 
2. Leitura e análise dos documen-
tos iconográficos 2/5 da pág. 47, 
para os alunos compreenderem a 
vontade do povo português em 
mudar de regime político.  
3. Leitura do quadro cronológico, 
doc. 4 pág. 47, para que se com-
preenda a evolução política após a 
instauração da ditadura militar. 
Observação direta da 
participação oral dos 
alunos. 
 
 
 
Grelha de observação a 
nível do saber fazer e 
saber ser. 
 
 
 
 
 
 
Análise e correção dos 
exercícios. 
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Questão orientadora Fonte em análise Sugestões de questio-
namento da fonte 
Q1- Quais os 
motivos que pro-
vocaram o agra-
vamento da situa-
ção económica e 
social em Portu-
gal, na década de 
20? 
 
 
Quem demonstrou 
também o desconten-
tamento? 
 
Porquê? 
 
O que fazem os mili-
tares?  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Como era o ambiente 
político em Portugal? 
 
Porquê?  
 
Qual o regime políti-
co a seguir à Repú-
blica?  
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Q2- De que modo 
se implementou, 
em 1926, a Dita-
dura Militar?  
 
 
Qual a mensagem que 
pretende o semanário 
transmitir?  
 
Quem poderia estabe-
lecer a ordem públi-
ca?  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Por que razão o 
Semanário apela à 
mudança?  
 
O Semanário diz que 
o trânsito deve passar 
a ser feito sobre a 
direita. Porquê?  
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Após a ditadura mili-
tar de Gomes da Cos-
ta, o que muda em 
Portugal?  
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                                           PLANO DE AULA 
Ano/Turma 9.ºW    Aula N.º 3        Duração:90 minutos       Professora Cooperante: Alcina Ramos          Estagiário: André SousaData: 06/12/2010 
Sumário Os novos caminhos da ciência. 
Situação - problema A ciência e a técnica de mãos dadas para melhorar a vida das populações. Porquê? 
Questões Orientadoras 
4. 1.Quais foram os progressos científicos mais importantes nas primeiras décadas do séc. XX? 
5. 2.Qual a relação existente entre a ciência e a técnica? 
6. 3.De que forma os progressos técnicos alteraram a vida e os comportamentos das populações? 
 
Palavra - chave Imprensa, Cinema, Rádio, Desporto, Albert Einstein, Max Planck, Fleming, Freud 
Competências Conteúdos 
Objetivos/Indicadores de 
Aprendizagem 
Experiências de Aprendizagem Avaliação 
Tratamento da Informação/ 
Utilização da informação 
de fontes 
Interpretar documentos 
escritos e iconográficos 
Compreensão em História 
Analisar textos sobre os 
progressos científicos e 
como contribuíram para 
mudar o comportamento 
das pessoas 
Comunicação em História 
Desenvolver a comunica-
ção oral, utilizando os 
conceitos apreendidos 
Elaborar sínteses precisan-
do o vocabulário específico 
e relacionando dados histó-
ricos 
TEMA I – A EUROPA E O MUNDO NO LIMIAR DO 
SÉCULO XX 
I.1 Hegemonia e declínio da influência europeia 
Nas primeiras décadas do século XX, surgem importantes 
descobertas no domínio das ciências e das técnicas. Até 
1930, verificaram-se grandes progressos científicos, na 
área da Física, Astronomia, Medicina e Ciências Huma-
nas. É também nesta época que surgem importantes inven-
tos técnicos que chegaram até aos nossos dias. O automó-
vel passa a estar ao alcance de todos e a aviação civil, dá 
os primeiros passos. Tudo isto altera, significativamente, o 
modo de vida das pessoas. 
1.Referir os progressos científi-
cos mais relevantes no inicio do 
século XX:  na Física, na 
Astronomia, na Medicina e nas 
Ciências Humanas. 
 
2.Enumerar as descobertas 
científicas e inventos técnicos, 
ocorridos nas três primeiras 
décadas do séc. XX 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3. Relacionar os progressos 
técnicos da época com as alte-
rações ocorridas no modo de 
vida das populações. 
 
 
 
 
 
 
1. Leitura e análise de uma tabela 
cronológica 
(doc. 1/pg. 60), no sentido de os 
alunos identificarem os progressos 
científicos mais significativos das 
primeiras décadas do século XX. 
2. Os alunos realizam numa ficha 
de trabalho, um esquema síntese, 
indicando os aspetos científicos e 
técnicos referentes no doc.1./pg.60, 
para assim compreenderem a rela-
ção entre a ciência e a técnica. 
2.1 Analisar a evolução da ciência 
com os estudos realizados por 
Einstein e Freud, a partir dos docs. 
4/5 pg.61, de modo os alunos con-
seguirem identificar a evolução nas 
ciências Humanas. 
 
3. Leitura e análise de um docu-
mento escrito 
(doc. 3/pg. 61), para que os alunos 
constatem o impacto dos progressos 
técnicos na vida das populações. 
 
Observação direta da 
participação oral dos 
alunos. 
 
 
 
 
 
Grelha de observação a 
nível do saber fazer e 
saber ser. 
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Questão orienta-
dora 
Fonte em análise Sugestões de 
questionamen-
to da fonte 
Q1- Quais 
foram os pro-
gressos científi-
cos mais impor-
tantes nas pri-
meiras décadas 
do séc. XX? 
 
 Quais as gran-
des inovações 
existentes?  
 
Qual os medi-
camentos 
inventados?  
 
Existiu evolu-
ção em que 
ciências?  
 
Q2- Qual a 
relação existen-
te entre a ciên-
cia e a técnica? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Os alunos rea-
lizam uma 
ficha de ava-
liação formati-
va enumeran-
do as desco-
bertas científi-
cas e inventos 
técnicos, ocor-
ridos nas três 
primeiras 
décadas do 
séc. XX 
 
87 
 
Q3-De que for-
ma os progres-
sos técnicos 
alteraram a 
vida e os com-
portamentos 
das populações? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
7. Qual foi o 
acontecimento 
nacional? 
8.  
9. Como evoluí-
ram os mass 
media?  
10.  
11. Como se 
encontrava a 
industria ame-
ricana?  
12.  
13. E a banca?  
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Ficha de avaliação formativa de História 
9.ºA 
 
Nome:  
____________________________________________________________________ 
 
Número:  _____ 
 
4. Indica, no quadro síntese, as descobertas científicas e os inventos técnicos, ocorridos nas três primei-
ras décadas do séc. XX, tendo em conta o documento 1, da página 60 do teu manual. 
2.Relaciona uma descoberta científica com um invento técnico, ocorridos nas primeiras décadas do século XX. 
______________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________
DESCOBERTAS CIÊNTÍFICAS INVENTOS TÉCNICOS 
1- 1- 
2- 2- 
3- 3- 
4- 4- 
5- 5- 
6- 6- 
7-  
8-  
9-  
10-   
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                                                                         PLANO DE AULA 
Ano/Turma 9.ºW   Aula N.º 4        Duração: 90 minutos       Professora Cooperante:  Alcina Ramos       Estagiário:  André SousaData:  13/12/2010 
Sumário A grande crise do capitalismo, a crise de 1929 
Situação - problema Em 1929, os E.U.A. debatem-se com uma crise financeira. Porquê? 
Questões Orientadoras 
1. Quais foram as razões que levaram ao crash da Bolsa de Nova Iorque, em outubro de 1929? 
2. Como se caracterizou a crise financeira de 1929? 
3. De que modo a crise afetou a vida dos americanos? 
Palavra - chave Crash da Bolsa de Nova Iorque, Crise de 1929, Ações, Especulação 
Competências Conteúdos 
Objetivos/Indicadores de Aprendi-
zagem 
Experiências de Aprendizagem Avaliação 
Tratamento da Informação/ 
Utilização da informação de 
fontes 
Interpretar documentos escri-
tos e iconográficos 
Compreensão em História 
Explicar o desenvolvimento da 
crise financeira de 1929, com a 
crise económica.  
Comunicação em História 
Desenvolver a comunicação 
oral, utilizando os conceitos 
apreendidos 
 
TEMA J – DA GRANDE DEPRESSÃO À SEGUNDA 
GUERRA MUNDIAL. 
J.1 A grande crise do capitalismo nos anos30. 
Após três décadas de prosperidade, os Estados Unidos foram 
atingidos, em outubro de 1929, por uma grave crise financeira – o 
crash da Bolsa de Wall Street, em Nova Iorque. 
Num curto espaço de tempo, a crise atinge a banca, que empresta-
ra dinheiro para a compra de ações e por não haver poder de 
compra, a agricultura e a indústria são atingidas. 
A fase de grande prosperidade económica e o uso permanente ao 
crédito, acompanhada pela especulação bolsista, levou à queda do 
valor das ações e à consequente crise em cadeia. 
0-Mobilização dos conhecimentos 
adquiridos.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1. Indicar os sinais que desencadea-
ram a crise de 24 de outubro de 
1929. 
 
 
 
 
2.Explicar como se desenvolveu a 
crise financeira de 1929 nos Estados 
Unidos da América. 
 
 
3. Relacionar a crise económi-
ca/financeira, com os efeitos que 
esta provocou na sociedade.  
0-Feedback com a aula anterior, no 
sentido de se mobilizar os conheci-
mentos mais significativos.  
Motivação:  Visualização de um 
videograma sobre a Crise de 1929, nos 
EUA, contendo imagens alusivas à 
época da crise, com o objetivo de 
mostrar aos alunos a confusão insta-
lada no país em geral e em Wall 
Strett, em particular, a 24 de outubro 
de 1929. 
1.Leitura e análise de dois documentos 
escritos (doc. 3 e 4/pg. 79), para que os 
alunos conheçam a especulação bolsista 
e a situação de pânico que se viveu na 
Bolsa de Wall Street, em 24 de outubro 
de 1929. 
 
2. Observação e análise de um esquema 
(doc. 2/pg. 79), com o objetivo de os 
alunos perceberem o mecanismo da 
crise de 1929.  
 
3. Leitura e análise de textos iconográfi-
cos (doc. 5 e 6/pg. 79), no sentido de os 
alunos inferirem os efeitos da crise na 
vida da sociedade americana. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Observação direta centrada  
na participação oral e 
qualidade das intervenções. 
 
 
 
Grelha de observação a 
nível do saber fazer e saber 
ser. 
 
 
Os alunos realizarão, nas 
férias, um texto escrito, 
articulando -o com notícias 
de jornais ou revistas, para 
que relacionem a crise de 
1929, com a crise atual. 
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Questão 
orientadora 
Fonte em análise Sugestões de 
questionamento 
da fonte 
Q1- Quais 
as razões 
que levaram 
ao crash da 
Bolsa de 
Nova Ior-
que, em 
outubro de 
1929? 
 
 Documento 3 
Quem investia 
na bolsa?  
 
Como evoluiu 
a bolsa ameri-
cana?  
 
A quem recor-
riam as pessoas 
para ter dinhei-
ro para a bolsa?  
 
Documento 4 
O que fizeram 
as pessoas às 
ações?  
 
A que preços?  
 
Quais as con-
sequências da 
especulação 
bolsista?  
 
Q2- Como 
se caracteri-
zou a crise 
financeira 
de 1929?  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Com a falência 
da Bolsa de 
Nova Iorque, 
os bancos fali-
ram. Porquê?  
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Q2-De que 
modo a crise 
afetou a 
vida dos 
americanos? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O que faziam 
as pessoas para 
ter dinheiro?  
 
O que preten-
diam as pes-
soas?  
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                                                                         PLANO DE AULA 
Ano/Turma 9.º W    Aula N.º 5        Duração 90 minutos       Professora Cooperante: Alcina Ramos         Estagiário: André SousaData: 03/01/2011 
Sumário A mundialização da crise 
Situação - problema A explosão da crise de 1929 na América atinge todo o mundo. Porquê? 
Questões Orientadoras 
1. Quais foram os motivos provocaram a mundialização da crise de 1929? 
2. De que forma a crise atinge a América do Sul? 
3. Como evoluiu a crise económica a nível mundial, de 1929 a 1939? 
Palavras - chave Mundialização da crise, bancarrota, desemprego, proletarização. 
Competências Conteúdos 
Objetivos/Indicadores de 
Aprendizagem 
Experiências de Aprendizagem Avaliação 
Tratamento da Informa-
ção/ Utilização da informa-
ção de fontes 
Interpretar documentos 
escritos e iconográficos 
Compreensão em História 
Explicar a mundialização 
da crise económica  por 
todo o mundo.  
Comunicação em História 
Desenvolver a comunica-
ção oral, utilizando os 
conceitos apreendidos 
 
TEMA J – DA GRANDE DEPRESSÃO À SEGUNDA GUERRA 
MUNDIAL. 
J.1 A grande crise do capitalismo nos anos 30. 
A crise de 1929 afetou vários países europeus, expecto a 
União Soviética. Os bancos americanos, para combater as 
dificuldades do seu país, retiram os capitais que tinham 
no estrangeiro, provocando uma contração mundial. 
A falência de milhares de empresas provocou, em todo o 
mundo, cerca de 30 milhões de desempregados. Todas as 
camadas sociais foram afetadas. Nas cidades, multidões 
de desempregados procuravam emprego. Nos meios 
rurais, multidões de homens e de mulheres percorriam os 
caminhos em busca de alimentação. 
1.Explicar os fatores da mun-
dialização da crise de 1929 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2.Analise das principais conse-
quências sociais e económicas 
decorrentes da crise de 1929, 
na América do Sul 
 
 
3.Explicar a evolução da eco-
nomia com o desemprego.  
 
 
 
 
 
 
 
 
1.leitura e análise de um esque-
ma/mapa (doc.2/pág.81), que 
representa o processo de mundiali-
zação da crise. 
 
1.1.Leitura iconográfica (doc.3/ 
pág.81), para que os alunos possam 
compreender o alcance da crise no 
mundo. 
 
2.Leitura e analise do (doc. 5/ 
pág.81), para que os alunos perce-
bam as consequências da crise na 
América do Sul.  
 
 
 
3. Análise do gráfico 
(doc.4/pág.81), com o intuito de 
evidenciar a evolução da crise a 
nível mundial. 
Observação direta 
centrada  na participação 
oral e 
qualidade das interven-
ções. 
 
Realização de um 
pequeno texto/resumo 
interpretativo do 
doc.3/pág81) 
 
Produção de um texto de 
seis linhas, onde os 
alunos aplicam os con-
ceitos descritos no qua-
dro, após a observação 
cuidada da imagem 
Grelha de observação a 
nível do saber fazer e 
saber ser. 
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Questão orientadora Fonte em análise Sugestões de questiona-
mento da fonte 
Q1-Quais foram os moti-
vos provocaram a mun-
dialização da crise de 
1929? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quais os motivos que 
provocaram a mundiali-
zação da crise americana?  
 
E na Europa, o que acon-
teceu?  
 
Qual o país europeu que 
não sentiu os efeitos da 
crise?  
 
Porquê?  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O que significa o polvo?  
 
Onde se localizava a 
cries?  
 
Qual o alcance da crise?   
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Q2-De que forma a crise 
atinge a América do Sul? 
 
 
Que produtos exportavam 
a América Latina?  
 
Porque sentiam os efeitos 
da crise de 29?  
 
O que aconteceu aos 
camponeses?  
 
Q3- Como evoluiu a crise 
económica a nível mun-
dial, de 1929 a 1939? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Como se encontrava a 
produção industrial?  
 
E as exportações?  
 
E a evolução do desem-
prego?  
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                                                                         PLANO DE AULA 
Ano/Turma 9.ºW    Aula N.º 6        Duração: 45 minutos       Professora Cooperante: Alcina Ramos         Estagiário: André SousaData: 05/01/2011 
Sumário As soluções para a crise – A resposta dos Estados Unidos 
Situação - problema Roosevelt, o Presidente especial. Porquê?  
Questões Orientadoras 
1. Quais foram as medidas tomadas para ultrapassar a crise? 
2. Quais as medidas do Presidente Roosevelt, para o crescimento da economia americana? 
3. De que modo a politica governamental de Roosevelt ditou o sucesso da recuperação da crise? 
Palavras - chave Subprodução, New Deal, Roosevelt, Estado Providência.  
Competências Conteúdos 
Objetivos/Indicadores de 
Aprendizagem 
Experiências de Aprendizagem Avaliação 
Tratamento da Informação/ 
Utilização da informação 
de fontes 
Interpretar documentos 
escritos e iconográficos 
Compreensão em História 
Explicar o desenvolvimen-
to da crise financeira de 
1929, com a crise econó-
mica.  
Comunicação em História 
Desenvolver a comunica-
ção oral, utilizando os 
conceitos apreendidos 
 
TEMA J – DA GRANDE DEPRESSÃO À SEGUNDA 
GUERRA MUNDIAL. 
J.1 A grande crise do capitalismo nos anos 30. 
Como solução para ultrapassar a crise, o presidente dos 
E.U.A., Hoover, tomou algumas medidas, no entanto, 
insuficientes. Mais tarde, Roosevelt, adota uma nova 
política – o New Deal, que visava melhorar as condições 
económicas e sociais. 
Com esta política de Roosevelt, a América inicia uma 
nova política económica, que leva o país há recuperação. 
 
 
 
 
 
 
 
1.Identificar as políticas do 
Presidente Hoover. 
 
 
 
2.Distinguir as principais medi-
das adotadas pelo New Deal, 
nos E.U.A. 
 
 
 
3. Avaliar a política de Roose-
velt. 
 
Motivação:  Leitura aos alunos de 
alguns trechos do livro “ As 
vinhas da Ira “ de John Steinbeck 
1. Diálogo com os alunos sobre as 
políticas do presidente Hoover. 
 
2. Leitura e analise de um texto 
histórico (doc.3/pág.83) para que os 
alunos enquadrem o lançamento da 
politica de Roosevelt, o New Deal. 
 
2.1 Observação e análise de uma 
imagem (doc4/pág.83), para evi-
denciar as medidas do Estado ame-
ricano contra a crise. 
 
 
3. Leitura e análise da tabela 
(doc.5/pág. 83), com o objetivo de 
os alunos compreenderem o alcance 
da política governativa de Roose-
velt. 
 
 
 
 
 
 
Observação direta 
centrada  na participação 
oral e 
qualidade das interven-
ções. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Grelha de observação a 
nível do saber fazer e 
saber ser. 
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Questão orientadora Fonte em análise Sugestões de questio-
namento da fonte 
Q1- Quais as medidas 
tomadas para ultrapassar a 
crise? 
 
 Qual o principal pro-
blema do Presidente 
Roosevelt na América?  
 
Quantos desemprega-
dos existiam?  
 
Que plano adotou?  
 
Que medidas imple-
mentou?  
 
Q2- Quais foram as medi-
das do Presidente Roose-
velt, para o crescimento da 
economia americana? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quais os equipamentos 
que Roosevelt mandou 
construir?  
Qual o objetivo desta 
política?  
 
Quais foram as cidades 
americanas mais 
desenvolvidas?  
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Q3- De que modo a política 
governamental de Roose-
velt ditou o sucesso da 
recuperação da crise? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O que nos evidencia a 
tabela?  
 
Como podemos carac-
terizar a recuperação 
económica americana?  
 
Como evoluiu esta 
política de 1929 a 
1932?  
 
E de 1932 a 1939?  
 
Qual o principal obje-
tivo destas medidas?  
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                                                                         PLANO DE AULA 
Ano/Turma 9.ºA    Aula N.º 9         Duração:45 minutos       Professora Cooperante: Alcina Ramos           Estagiário: André Sousa      Data:  24/02/2011 
Sumário As causas da 2ª Guerra Mundial 
Situação - problema O mundo tremeu  em 1939, Porquê? 
Questões Orientadoras 
1 - Quais foram os acontecimentos que colocaram em causa a paz entre as nações nos anos 30? 
2 – Como deflagrou a 2ª Guerra Mundial? 
Conceitos Espaço Vital, Eixo Roma – Berlim, Pacto Anti - Komintern 
Competências Conteúdos 
Objetivos/Indicadores de 
Aprendizagem 
Experiências de Aprendizagem Avaliação 
Tratamento da Informação/ 
Utilização da informação de 
fontes 
Interpretar documentos 
escritos e iconográficos. 
Compreensão em História 
Localizar no tempo e no 
espaço as anexações alemãs 
e as investidas militares das 
tropas alemãs. 
Comunicação em História 
Desenvolver a comunicação 
oral e escrita, utilizando os 
conceitos apreendidos. 
 
TEMA J – DA GRANDE DEPRESSÃO À SEGUNDA 
GUERRA MUNDIAL. 
J.3 A 2ª Guerra Mundial. 
Nos inícios da década de 30, um conjunto de acontecimen-
tos, como a Crise de 1929, ameaçaram a paz no mundo. 
Muitos países seguiram o caminho das ditaduras e de 
corrida ao armamento, como aconteceu na Itália, Alema-
nha e Japão.  
O deflagrar do conflito fica a dever-se à política expansio-
nista de Hitler que, com o objetivo de criar o “espaço 
vital”, invade a Renânia, Áustria, Checoslováquia e a 
Polónia.  
O Tratado de Versalhes foi desrespeitado, a Inglaterra e a 
França, fiéis aos compromissos assumidos, declararam 
guerra à Alemanha. Iniciava-se assim, a 2ª Guerra Mun-
dial. 
0 – Mobilização dos conheci-
mentos adquiridos. 
 
 
 
 
1 – Identificar os acontecimen-
tos político militares que provo-
caram um clima de instabilida-
de na Europa em 1930. 
 
 
 
 
 
 
 
 
2- Relacionar o crescimento das 
ideologias totalitárias  
com  o sistema de alianças e 
inicio da guerra. 
 
 
 
 
0 – Feedback realizado sobre as 
aulas anteriores, com o objetivo de 
evocar os principais motivos que 
despoletaram a 2ª Guerra Mundial. 
 
1. Observação e análise do mapa da 
página 123 (doc. 3), para que os 
alunos localizem temporalmente e 
espacialmente a política expansio-
nista de Hitler e leitura e análise do 
documento histórico n.º 4 da página 
123, no sentido de os alunos com-
preenderem o conceito de Espaço 
Vital. 
 
 
2 – Leitura e analise do documento 
histórico n.º 6 da página 123, para 
que os alunos entendam os motivos 
pelos quais as principais potencias 
democráticas da Europa ocidental, 
declararam guerra à Alemanha.    
 
 
Realização de um esquema 
síntese.  
 
 
 
 
 
Observação direta centrada  na 
participação oral e qualidade das 
intervenções dos discentes. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Grelha de observação a nível do 
saber fazer e saber ser. 
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Questão orientadora Fonte em análise Sugestões de ques-
tionamento da 
fonte 
Q1- Quais foram 
os acontecimentos 
que colocaram em 
causa a paz entre 
as nações nos anos 
30? 
 
 
Por que razão 
Hitler iniciou uma 
política expansio-
nista?  
 
Quais os territó-
rios anexados por 
Hitler?  
 
Como ficou 
designado essa 
política expansio-
nista?  
 
Q2- Como defla-
grou a 2ª Guerra 
Mundial? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A quem se dirigia 
o 1.º Ministro 
Inglês?  
 
Quais os países 
que entraram em 
conflito com a 
Alemanha?  
 
Porque diz Cham-
berlain, “Ninguém 
confia mais na 
palavra do vosso 
chefe”?  
 
Qual o sentimento 
dos governos oci-
dentais?  
 
Em que ano se 
inicia a guerra?  
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PLANO DE AULA 
 
Ano/Turma 9.ºW    Aula N.º 10       Duração: 90 minutos       Professora Cooperante:  Alcina Ramos          Estagiário: André SousaData:  28/02/2011 
Sumário As fases da 2ª Guerra Mundial 
Situação - problema A 2ª Guerra foi somente a “ Grande Guerra”, porquê? 
Questões Orientadoras 
1 – Quais foram as estratégias utilizadas pelo exército alemão entre 1939 -1941? (Guerra Relâmpago) 
2 – Quais os acontecimentos que conduziram à mundialização do conflito? (Guerra Total) 
3 – De que modo termina a 2ª Guerra? (Vitória Total) 
Palavras - chave Aliados, Eixo, Batalha de Inglaterra, Winston Churchill, Guerra Relâmpago, Guerra Total, Vitória Total 
Competências Conteúdos 
Objetivos/Indicadores de 
Aprendizagem 
Experiências de Aprendizagem Avaliação 
Tratamento da Informa-
ção/ Utilização da infor-
mação de fontes 
Interpretar documentos 
escritos e iconográficos. 
Compreensão em História 
Localizar no tempo e no 
espaço as anexações 
alemãs e as investidas 
militares das tropas ale-
mãs. 
Comunicação em História 
Desenvolver a comunica-
ção oral e escrita, utili-
zando os conceitos 
apreendidos. 
 
TEMA J – DA GRANDE DEPRESSÃO À SEGUNDA 
GUERRA MUNDIAL. 
J.3 A 2ª Guerra Mundial. 
Depois de conquistar a Polónia, a Alemanha prosseguiu a 
sua expansão militar, ocupando a Dinamarca, Noruega, 
Países Baixos, Bélgica e grande parte da França em 1940. 
Para dominar a Inglaterra, travaram-se, nos céus deste país 
e no Canal da Mancha, duros combates entre a aviação 
inglesa e alemã. Entretanto, em 1940 e 1941, o conflito 
estendeu-se a outras regiões da Europa e do Norte de Áfri-
ca. 
Em finais de 1941, a aviação japonesa atacou de surpresa a 
frota americana estacionada em Pearl Harbour, o que levou 
os Estados Unidos a entrar no conflito. Desta forma a 
guerra tinha-se mundializado. 
0 – Mobilização dos conheci-
mentos adquiridos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1 – Identificar os êxitos iniciais 
das ofensivas alemãs na Europa.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
0 – Feedback realizado sobre a aula 
anterior, com o objetivo de evocar 
os principais motivos que despole-
taram a 2ª Guerra Mundial. 
Motivação: Visualização de um 
videograma sobre a 2ª Guerra 
Mundial, contendo imagens alu-
sivas ao conflito, com o objetivo 
de mostrar aos alunos as três 
fases da guerra. 
 
1-Observação e análise do docu-
mento iconográfico n.º 1 da página 
124 e do mapa n.º2 da página 125 
para que os alunos identifiquem a 
tática militar, conhecida por “guerra 
relâmpago”, relacionando-o com o 
documento histórico 1, com o obje-
tivo de os alunos compreenderem o 
bombardeamento alemão na Ingla-
terra com o êxito inicial das ofensi-
vas alemãs na Europa. 
 
 
 
2- Leitura e analise do documento 
Observação direta centrada  
na participação oral e 
qualidade das intervenções 
dos discentes. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Grelha de observação a nível 
do saber fazer e saber ser. 
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2-Explicar a mundialização da 
guerra em 1941.  
 
 
 
 
 
3- Compreender os motivos da 
entrada dos Estados Unidos da 
América na 2ª Guerra Mundial.  
 
histórico n.º 2 e observação e análi-
se do documento iconográfico n.º 5 
da página 125, no sentido de os 
alunos constatarem a evolução da 
guerra na Europa, entre 1939 e 
1941.  
 
3- Leitura e analise do documento 
histórico n.º 3 e observação e análi-
se do documento iconográfico n.º 4 
da página 125, para que os alunos 
relacionem o ataque japonês a Pearl 
Harbour com a entrada dos Estados 
Unidos da América na guerra.  
´ 
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Questão orientadora Fonte em análise Sugestões de questiona-
mento da fonte 
Q1- Quais foram as estra-
tégias utilizadas pelo exército 
alemão entre 1939 -1941? 
 
 O que se vê na imagem?  
 
Qual a tática utilizada por 
Hitler?  
 
Em que consistia a Guer-
ra Relâmpago?  
 
Q2- Quais os acontecimentos que 
conduziram à mundialização do 
conflito? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Que países foram anexa-
dos pela Alemanha?  
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Como estava equipado o 
exército alemão, quando 
invadiu a União Soviéti-
ca?  
 
Para onde avançaram as 
tropas alemãs?  
 
Como ficou conhecida 
esta fase da Guerra?  
 
Q3- De que modo terminou a 2ª 
Guerra? 
 
 
 
 
 
 
Como se encontrava a 
Inglaterra?  
 
Qual o aspeto do povo 
inglês?  
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Onde se passou este ata-
que?  
 
O que aconteceu à frota 
americana?  
 
Por quem?  
 
Como ficou conhecida 
esta fase da Guerra?  
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                                                       PLANO DE AULA 
Ano/Turma:  9.ºW  Aula N.º11   Duração:  90 minutos       Professora Cooperante: Alcina Ramos      Estagiário: André Sousa         Data:  21/03/2011 
Sumário A derrota alemã e o aniquilamento do Japão. 
Situação - problema As forças do eixo são finalmente aniquiladas. Como? 
Questões Orientadoras 
1. Quais foram as principais frentes de ataque dos aliados?  
2. Que importância teve a entrada dos E.U.A. na 2ª Guerra? 
3. Como terminou a 2ª Grande Guerra? 
Palavras - chave 
 
Dia D, Hiroshima, Nagasaki 
Competências Conteúdos 
Objetivos/Indicadores de 
Aprendizagem 
Experiências de Aprendizagem Avaliação 
Tratamento da Informação 
/ Utilização da informação 
de fontes 
Interpretar documentos 
escritos, iconográficos e 
vídeo. 
 
Compreensão em História 
Identificar as frentes de 
combate e explicar o 
desembarque das tropas 
aliadas na Normandia, 
como fatores que levaram 
à rendição alemã e japone-
sa. 
 
Comunicação em História 
Desenvolver a comunica-
ção oral e escrita, utilizan-
do os conceitos apreendi-
dos. 
 
TEMA J - DA GRANDE DEPRESSÃO Á 
SEGUNDA GUERRA MUNDIAL 
J.3. A 2ª Guerra Mundial 
 
Nos finais de 1942, o rumo do conflito mudou. As 
forças aliadas, apoiadas pelo poder militar ameri-
cano e soviético, contra-atacam. As principais 
frentes de guerra, entre 1942 -1944, localizaram-se 
no Atlântico, no Mediterrâneo, na União Soviética 
e no Pacifico. 
Em 1944, tropas aliadas desembarcaram na Nor-
mandia, depois as forças anglo americanas e 
soviéticas libertaram o território europeu do domí-
nio alemão. A Alemanha rendeu-se em maio de 45 
e o Japão fê-lo mais tarde, depois do lançamento 
de bombas atómicas sobre Hiroxima e Nagasaqui. 
 
Capítulo a ser tratado:  A Europa com a ajuda 
dos E.U.A., envolveu-se em várias frentes de 
combate, levando os alemães à rendição. Os 
E.U.A., obrigam à rendição japonesa, com o lan-
çamento da bomba atómica. 
0.Mobilização de conhecimen-
tos adquiridos na última aula. 
 
 
 
1. Identificar as principais 
frentes de contra -ataque 
aliados. 
 
 
2. Explicar o desembarque dos 
aliados na Normandia, em 
1944. 
 
3. Caracterizar em que circuns-
tancias se deu a rendição da 
Alemanha e do Japão 
0. FEEDBACK, da aula anterior. 
MOTIVAÇÃO: Visualização de 
uma curta-metragem sobre o fim da 
2ª guerra mundial. 
 
1.Interpretação e análise de um 
mapa, com as principais frentes da 
2ª guerra. 
 
2.Leitura e analise do documento 
histórico n.º 3 da pág. 129, para que 
os alunos compreendam a impor-
tância do desembarque das tropas 
na Normandia, para a França. 
 
3.Observação e analise dos docu-
mentos iconográficos n.º 5 e 4 da 
pág. 129, para que os alunos com-
preendam a rendição da Alemanha 
e a capitulação do Japão, relaciona-
do com o documento iconográfico 
n.º1, para que os discentes identifi-
quem os países vencedores do 
conflito e a vitória sobre o nazismo. 
 
Elaboração de um esquema síntese. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Observação direta centrada na partici-
pação oral e qualidade das interven-
ções. 
 
 
 
 
 
 
 
Grelha de observação a nível do saber 
ser e saber fazer. 
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Questão 
orientadora 
Fonte em análise Sugestões de 
questiona-
mento da fon-
te 
Q1- Quais 
as princi-
pais frentes 
de ataque 
dos alia-
dos?  
 
 
Quais são as 
forças do 
Eixo?  
 
E as forças 
aliadas?  
 
Para onde 
avançaram os 
Aliados?  
 
Quais as 
ofensivas 
ocidentais no 
Norte de 
Africa?  
 
Em que bata-
lha foi derro-
tada a Ale-
manha pelos 
Soviéticos?  
 
Q2- Que 
importân-
cia teve a 
entrada dos 
EUA na 2ª 
Guerra?  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Qual a impor-
tância do 
ataque? 
  
Como foi 
feito o ata-
que?  
 
Em que dia 
foi lançado o 
ataque?  
 
Porquê?  
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Q3- Como 
terminou a 
2ª Grande 
Guerra? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Para onde 
avançam as 
forças alia-
das?  
 
Como era a 
capacidade 
bélica ameri-
cana?  
 
O que refere 
o cartaz?  
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                                                       PLANO DE AULA 
Ano/Turma:9W   Aula N.º:12   Duração: 90 minutos   Professora Cooperante: Alcina Ramos  Estagiário: André Sousa  Data: 28/03/2011 
Sumário A procura de uma paz duradoura – a ONU 
Situação - problema As Nações Unidas, uma organização para a nova era. Porquê? 
Questões Orientadoras 
1.Quais foram os objetivos que estiveram na origem da criação das Nações Unidas, em 1945.? 
2.Qual a estrutura organizativa da O.N.U.? 
3.De que forma a O.N.U. procura ajudar a Humanidade? 
Palavras-chave 
 
O.N.U., Paz, Tolerância, Estados Membros. 
Competências Conteúdos 
Objetivos/Indicadores de 
Aprendizagem 
Experiências de Aprendizagem Avaliação 
Tratamento da Informação / 
Utilização da informação de 
fontes 
Interpretar documentos 
escritos, iconográficos e 
vídeo. 
 
Compreensão em História 
Identificar os objetivos que 
estiveram na base da cria-
ção da Organização das 
Nações Unidas. 
 
 
Comunicação em História 
Desenvolver a comunicação 
oral e escrita, utilizando os 
conceitos apreendidos. 
TEMA J - DA GRANDE DEPRESSÃO Á 
SEGUNDA GUERRA MUNDIAL 
J.3. A 2ª Guerra Mundial 
 
Criada em 1945, em S. Francisco (Estados Uni-
dos), a O.N.U.,  é constituída por cinco organis-
mos principais, com destaque para a Assembleia 
Geral, Conselho de Segurança e Secretariado. 
Para além de tentar garantir a paz mundial, tem 
também como objetivo os problemas económicos, 
sociais e culturais da Humanidade. Como tal, 
dispõe de organismos especializados, como a 
FAO, OMS, UNESCO; FMI.  
 
 
Capítulo a ser tratado:  A O.N.U., através da 
tolerância e do diálogo, tenta evitar novos confli-
tos entre as nações. Ao mesmo tempo, tenta pro-
mover o bem-estar económico, social e cultural 
em todo o mundo. 
0.Mobilização de conhecimen-
tos adquiridos na última aula. 
 
 
 
 
3. Indicar os principais objeti-
vos que estão na base da 
criação da O.N.U., em 
1945. 
 
 
 
 
 
4. Explicar estrutura organiza-
tiva das Nações Unidas. 
 
 
3. Assinalar os organismos 
especializados da O.N.U. 
0. FEEDBACK, da aula anterior. 
 
MOTIVAÇÃO:   
 
 
 
 
1.Leitura e analise do documento 
n.º4 da página 133, para que os 
alunos compreendam, os princípios 
da O.N.U, relacionando-os com o 
documento iconográfico n.º1, da 
página 132.  
 
2.Leitura e análise do esquema 
circular n.º3, da página 133, para 
que os discentes compreendam a 
organização das nações unidas. 
 
 3.Leitura e análise do documento 
iconográfico n.º6, da pág. 133 
relacionando com o mapa n.º 5, da 
pág.133, para que os alunos consta-
tem a importância da ONU no 
mundo. 
 
 
 
 
Elaboração de um esquema sínte-
se. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Observação direta centrada na 
participação oral e qualidade das 
intervenções. 
 
 
 
 
 
 
 
Grelha de observação a nível do 
saber ser e saber fazer. 
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Questão orientadora Fonte em análise Sugestões de questio-
namento da fonte 
Q1- Quais foram os objeti-
vos que estão na origem da 
criação das Nações Unidas, 
em 1945? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Documento 4 
Quais os objetivos das 
Nações Unidas?  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Documento1 
Qual a importância do 
documento?  
O que simboliza as 
mãos humanas?  
Quantos países fize-
ram parte da funda-
ção?  
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Q2- Qual a estrutura orga-
nizativa da O.N.U.? 
 
 
Qual o objetivo da 
ONU?  
 
Quais são as suas atri-
buições?  
 
E o que faz o Tribunal 
Internacional de Justi-
ça de Haia?  
 
Q3- De que forma a O.N.U. 
procura ajudar a Humani-
dade? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Qual a organização 
criada pela O.N.U?  
 
Qual o seu objetivo?  
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PLANO DE AULA 
Ano/Turma:  9.º  Aula N.º:  13ª Duração:  90 minutos  Professora Cooperante:  Alcina Ramos Estagiário:  André Sousa Data:  03/04/2011 
Sumário O antagonismo entre os dois blocos – a Guerra Fria 
Situação - problema A Guerra Fria, o antagonismo dos grandes blocos. Porquê? 
Questões Orientadoras 
1.Em que consistiu a Guerra Fria? 
2.Quais foram os conflitos que provocaram tensão entre os dois blocos? 
3.De que forma esses conflitos constituíram os principais momentos da Guerra Fria? 
Conceitos Guerra Fria, Muro de Berlim. República Popular da China, Guerra da Coreia 
Competências Conteúdos 
Objetivos/Indicadores de 
Aprendizagem 
Experiências de Aprendizagem Avaliação 
Tratamento da Informação 
/ Utilização da informação 
de fontes 
Interpretar documentos 
escritos, iconográficos e 
vídeo. 
 
Compreensão em História 
Compreender os funda-
mentos da Guerra Fria; 
Localizar no tempo e no 
espaço os principais focos 
de tensão entre os EUA e 
a URSS ao longo dos anos 
50 a 70 do século XX; 
Identificar os  diferentes 
cenários de expansão 
comunista na Europa e na 
Ásia; reconhecer os 
princípios que conduziram 
à Guerra da Coreia. 
Comunicação em História 
Desenvolver a comunica-
ção oral e escrita, utili-
zando os conceitos 
apreendidos. 
 
TEMA K - DO SEGUNDO APÓS GUERRA 
AOS DESAFIOS DO NOSSO TEMPO. 
K1. O Mundo saído da Guerra 
 
Finda a 2ª Guerra Mundial, a União Soviética e os 
Estados Unidos disputaram o domínio do mundo. 
Na Europa de Leste, a União Soviética apoiou o 
estabelecimento de regimes comunistas. Os Esta-
dos Unidos, por sua vez, tomaram medidas para 
travar a expansão do comunismo. Através do 
Plano Marshall apoiaram a reconstrução da Euro-
pa Ocidental; por outro lado, fizeram pactos de 
defesa com países da América do Sul, Ásia e 
Oceânia. 
Então, constituíram-se dois blocos – um dominado 
pela União Soviética, outro controlado pelos 
Estados Unidos. 
 
Capítulo a ser tratado:  Neste capítulo, será 
tratado o conceito de Guerra Fria, evidenciando o 
poder económico e político, das duas superpotên-
cias da altura, EUA e URSS. 
 
0.Mobilização de conhecimen-
tos adquiridos na última aula. 
 
 
1.Indicar o conceito de guerra 
fria. 
 
 
 
 
 
 
2.Explicar os conflitos existen-
tes entre os E.U.A. e a U.R.S.S. 
 
 
 
3. Caracterizar a expansão 
comunista (criação da Repúbli-
ca Popular da China e a Guerra 
da Coreia) no sentido de evi-
denciar os principais momentos 
da Guerra Fria. 
0. FEEDBACK, da aula anterior. 
 
MOTIVAÇÃO:   
 
 
1.Leitura e analise do mapa (doc.4) 
da página 147, para que os alunos 
compreendam os principais focos 
de tensão entre as duas superpotên-
cias, para assim chegarem ao con-
ceito de Guerra Fria. 
 
2. Leitura e análise de mapas, para 
que os discentes compreendam os 
conflitos entre as duas superpotên-
cias. 
 
 
3. Observação e análise de um 
documento iconográfico (doc. 3) 
pg. 147), com o objetivo de os 
alunos reconhecerem o 
triunfo do comunismo na China. 
Elaboração de um esquema síntese. 
 
 
 
 
Observação direta centrada na partici-
pação oral e qualidade das interven-
ções. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Realização de uma ficha de trabalho 
sobre o tema lecionado. 
 
 
Grelha de observação a nível do saber 
ser e saber fazer. 
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Questão 
orientadora 
Fonte em análise Sugestões de 
questionamento 
da fonte 
Q1-Em que 
consistiu a 
Guerra 
Fria?  
 
 
Quais são as duas 
grandes potências 
em evidência?  
 
Quais os princi-
pais aliados dos 
E.U.A?  
 
Quais são os 
principais aliados 
da U.R.S.S:?  
 
Que continentes 
estiveram envol-
vidos?  
 
Quais as grandes 
crises da Guerra 
Fria? 
  
Onde decorrem 
os principais 
movimentos 
revolucionários?  
 
Existiu algum 
conflito direto 
entre as duas 
grandes potên-
cias?  
 
Então, o que foi a 
Guerra Fria?  
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Q2-Quais 
foram os 
conflitos 
que provo-
caram ten-
são entre os 
dois blocos?  
 
 
 Qual o país evi-
denciado no 
mapa? 
  
O que aconteceu 
a este país euro-
peu?  
 
Como foi realiza-
da essa divisão?  
 
Por que razão 
existe uma zona 
francesa e uma 
zona inglesa?  
 
De que forma 
reagiu a URSS?  
 
Q3- De que 
forma esses 
conflitos 
constituí-
ram os 
principais 
momentos 
da Guerra 
Fria?  Ou         
De que 
forma o 
comunismo 
se expandiu 
para a 
Ásia? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O que demonstra 
a imagem?  
 
Qual a ideologia 
política na Chi-
na?  
 
Quem apoiou a 
China?  
 
Quem era o líder 
chinês na altura?  
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PLANO DE AULA 
Ano/Turma: 9W   Aula N.º15   Duração: 90 minutos    Professora Cooperante: Alcina Ramos   Estagiário: André Sousa   Data: 02/05/2011 
Sumário O dinamismo económico dos países capitalistas – os Estados Unidos, a 1ª Potência Mundial 
Situação - problema O capitalismo catapultou os E.U.A. como a grande potência económica. Porquê? 
Questões Orientadoras 
1.Em que consistiram os “Trinta Gloriosos” anos? 
2.Quais eram as áreas de intervenção económica dos E.U.A? 
3.De que forma o estilo de vida americano se mundializou? 
Conceitos 
 
Trinta Gloriosos, multinacionais, choque petrolífero, minorias 
Competências Conteúdos 
Objetivos/Indicadores de 
Aprendizagem 
Experiências de Aprendizagem Avaliação 
Tratamento da Informação / 
Utilização da informação de 
fontes 
Interpretar documentos escritos, 
iconográficos e vídeo. 
 
Compreensão em História 
Compreender os fundamentos que 
estiveram na origem do grande 
desenvolvimento económico dos 
E.U.A. 
 
Comunicação em História 
Desenvolver a comunicação oral 
e escrita, utilizando os conceitos 
apreendidos. 
TEMA K - DO SEGUNDO APÓS GUER-
RA AOS DESAFIOS DO NOSSO TEMPO. 
K1. O Mundo saído da Guerra 
Os E.U.A. , a partir da 2.º Guerra Mundial, 
tornaram-se a 1ª potencia mundial, a nível 
económico e militar. Entre 1945 e 1975, a 
economia americana conheceu um cresci-
mento espetacular. A presença militar dos 
Estados Unidos tornou-se constante nas 
mais variadas regiões do mundo. A prospe-
ridade económica americana – resultado da 
existência de enormes riquezas naturais, do 
forte crescimento demográfico e urbano, do 
avanço tecnológico e da forma de organiza-
ção das empresas – contribuiu para a for-
mação de uma sociedade de abundância e 
de um estilo de vida próprio. Mas na socie-
dade americana há, também, grandes dese-
quilíbrios que atingem, sobretudo, as mino-
rias étnicas. 
Capítulo a ser tratado: Neste capítulo, 
será evidenciado o papel que a economia 
capitalista americana, evocando os progres-
sos industriais, sociais e económicos que 
este país obteve nos Trinta Gloriosos Anos. 
Ao mesmo tempo, pretende-se destacar o 
novo estilo de vida americano, que acaba 
por “contagiar” outras nações. 
0.Mobilização de conhecimen-
tos adquiridos na última aula. 
 
 
 
 
 
1.Indicar o conceito de “Trinta 
Gloriosos”, para caracterizar o 
crescimento económico e a 
melhoria do nível de vida ame-
ricano. 
 
2.Referir os motivos que estive-
ram na origem do sucesso 
económico americano. 
 
3. Explicar a forma como o 
“American way of life” 
influenciou as sociedades de 
numerosos países.  
0. FEEDBACK, da aula anterior. 
MOTIVAÇÃO: Visualização de um 
conjunto de imagens que com o 
objetivo de os alunos compreende-
rem os motivos que estiveram na 
origem do sucesso económico dos 
E.U.A. 
 
1.Leitura e análise do gráfico de 
barras n.º 1 da pág. 158, para que os 
alunos identifiquem as produções 
industriais americanas. 
 
2. Leitura e analise do mapa da pág. 
159, doc.3, para que os discentes 
evidenciem a influencia económica 
americana no mundo, relacionando 
com a leitura do gráfico circular n.º 4 
da pág. 159, a fim de evidenciar o 
sucesso das empresas americanas. 
 
3. Leitura e análise do documento 
iconográfico n.º 2 da pág. 159, para 
que os alunos compreendam o estilo 
de vida americano, que se propagou 
um pouco por todo o mundo. 
Elaboração de um esquema síntese. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Observação direta centrada na 
participação oral e qualidade das 
intervenções. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Realização de uma ficha de traba-
lho sobre o tema lecionado. 
 
 
Grelha de observação a nível do 
saber ser e saber fazer. 
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Questão orien-
tadora 
Fonte em análise Sugestões de 
questionamento 
da fonte 
Q1-Em que 
consistiram 
os “Trinta 
Gloriosos” 
anos? 
 
 Qual a indústria 
mais produtiva 
nos EUA?  
 
Qual o produto 
mais vendido?  
 
Porquê?  
 
Porque houve 
uma aposta no 
alumínio?  
 
Quais são os pro-
dutos que obtêm 
o 1.º lugar do 
ranking?  
 
Quais as conse-
quências diretas 
destas produ-
ções?  
Q2-Quais 
eram as 
áreas de 
intervenção 
económica 
dos E.U.A? 
 
 
 
Doc 3 – Mapa  
Quais os conti-
nentes onde exis-
tem investimen-
tos e trocas 
comerciais?  
 
Quais os países 
que estabelecem 
um acordo 
comercial com  
os EUA?  
 
Porquê?  
 
Quais as áreas 
mais atingidas 
pela cultura ame-
ricana?  
 
Em que países 
atuam militar-
mente e diploma-
ticamente os 
EUA?  
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Doc 4- Gráfico 
Circular 
 
Quais os produ-
tos mais transa-
cionados?  
 
Q3-De que 
forma o estilo 
de vida ame-
ricano se 
mundializou? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quais os perso-
nagens que se 
vêm na imagem?  
 
E na alimenta-
ção?  
 
O que evidencia 
o arranha-céus?  
 
O que estava na 
moda?  
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PROVA DE EXAME 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Utilize apenas caneta ou esferográfica de tinta indelével, azul ou preta. 
Leia atentamente todo o enunciado  
Não é permitido o uso de corretor. Em caso de engano, deve riscar, de forma inequívoca, aquilo 
que pretende que não seja classificado. 
Escreva, de forma legível, a numeração dos grupos e dos itens, bem como as respetivas respos-
tas. As respostas ilegíveis ou que não possam ser identificadas são classificadas com zero pontos. 
Para cada item, apresente apenas uma resposta. Se escrever mais do que uma resposta a um 
mesmo item, apenas é classificada a resposta apresentada em primeiro lugar. 
As cotações dos itens encontram-se no final de cada questão. 
 
 
 
Disciplina: 
Época de Exame:  
Duração da Prova: 
Ano Letivo: 
 
 
História 
1.º Período 
90 Minutos  
2010/2011 
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Escola Secundária Inês de Castro 
Teste de Avaliação de História – 9º Ano – 1.º Período 
Este teste contém três grupos, as perguntas assinaladas a negrito são de aplicação/ 
desenvolvimento, as restantes são de resposta curta. 
I Grupo 
1. Atenta nos documentos: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
1.1. Indica as grandes potências industriais europeias no limiar do século XX. (10 pontos) 
Documento A - O Imperialismo no mundo, em 1900 
[…] De súbito, a diferença de poder e de saber 
científico entre a Europa e o resto do planeta 
torna-se tão grande que a Europa precipita-se 
para fora de si própria; parte à conquista do 
mundo. […] Por toda a parte onde espírito euro-
peu domina, vê-se aparecer o máximo de traba-
lho, o máximo de capital, o máximo de rendimen-
to, o máximo de ambição, o máximo de trocas. 
Este conjunto de máximos é a Europa, é a ima-
gem da Europa.  
                                                                             
Paul Valéry, Variétés 
(1924) Documento B Documento C 
14%
16%
6%
17%
36%
11%
Produção Industrial
Inglaterra
Alemanha
França
Resto da Europa
EUA
Resto do Mundo
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1.2 Relaciona industrialização e imperialismo com a partilha do mundo. (12 pontos) 
II Grupo 
2. Lê o documento e a cronologia que se seguem: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2.1. Identifica os países que constituem cada uma das alianças referidas no documento B. 
(8 pontos)  
 
2.2. Descreve, após a leitura do documento A, os condicionalismos de tensão que tornaram a 
guerra inevitável. (12 pontos) 
2.3. Mostra a importância do acontecimento referenciado na cronologia no ano de 1914.  
(12 pontos). 
Documento C 
Documento A 
Há na Europa duas grandes forças opostas e 
irreconciliáveis, duas grandes nações que procu-
ram estender o seu campo de ação ao mundo 
inteiro (…). A Inglaterra, com o seu longo passado 
histórico de agressões coroadas de êxito (…), e a 
Alemanha, que, embora com uma força de vonta-
de menor, possui talvez uma inteligência mais 
viva, apresentam-se em concorrência em todos os 
pontos do globo. 
 
(Artigo do Saturday Review,11 de setembro de 
1897) 
1882 – Formação da Tríplice Aliança 
1904 – Guerra Russo-Japonesa 
1907 – Formação da Tríplice Entente 
1910 – Anexação da Coreia pelo Japão 
1911 – Guerra entre Itália e a Turquia 
1912/13 – Guerras Balcânicas 
1914 – Assassinato do arquiduque herdei-
ro da Áustria-Hungria 
Documento B 
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2.4. Identifica a fase da guerra contida no documento C. (6 pontos). 
2.5. Redige um texto-legenda para o Documento C. (8 pontos). 
III Grupo 
3.  Atenta nos documentos: 
 
 
 
 
 
 
 
 
3.1. Refere, com base no documento A, as consequências da Primeira Guerra Mundial.  
(10 pontos). 
 
3.2. Menciona a organização internacional que surgiu após o Tratado de Versalhes?  
(10 pontos). 
 
3.3. Enuncia as principais condições impostas à Alemanha pelas potências vencedoras  
(12 pontos). 
 
                                                                                                                                                                               
 
 
 
Custos Humanos da Guerra 
Estados Unidos 60000 
Reino Unido 744000 
França 1400000 
Itália 750000 
Áustria-Hungria 2543000 
Alemanha 2000000 
Rússia 1700000 
Documento B - A Europa Central após Versa-
lhes (1919) 
Documento A 
Bom trabalho! 
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 Matriz do teste de avaliação de História 9º ano 
Domínios/Indicadores 
1- Analisar diferentes fontes com mensagens diversificadas. 
2- Interpretar textos historiográficos. 
3- Situar cronologicamente e espacialmente acontecimentos e processos relevantes, relacionando-os com os contextos em que ocorrem. 
4- Aplicar os conceitos desenvolvidos ao longo das unidades didáticas. 
5- Reconhecer a multiplicidade de fatores e a relevância da ação humana, relativamente a fenómenos históricos circunscritos no tempo e no 
espaço 
6- Relacionar factos históricos, evidenciando a interação existente. 
7- Elaborar e comunicar, com correção linguística e utilizando terminologia específica da disciplina, respostas coerentes e fundamentadas 
 
Conteúdos Domínios/Indicadores Grupo e Questão 
Cotações  
Tipo de item 
Hegemonia e declínio da influência europeia 
Hegemonia e declínio da Europa 
Imperialismo e colonialismo  
 
1,2,3,4,5,6,7 
Grupo I (22 pontos) 
1. 
1.1 10 Pontos 
1.2 12 Pontos 
 
Resposta restrita 
Resposta longa 
 
 
A 1ª Guerra Mundial  
As fases da 1ª Grande Guerra 
 
 
1,3,4,5,6,7 
Grupo II (46 pontos) 
 
2. 
2.1. 8 Pontos 
2.2. 12 Pontos 
2.3. 12 Pontos 
2.4. 6 Pontos 
2.5. 8 Pontos 
 
 
Resposta restrita 
Resposta longa 
Resposta longa 
Resposta restrita 
Resposta longa 
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As transformações económicas do pós – guerra no mundo ocidental 1,4,5,6,7 Grupo III (32 pontos) 
 
3. 
3.1. 10 Pontos 
3.2. 10 Pontos 
3.3. 12 Pontos 
 
 
 
Resposta longa 
Resposta restrita 
Resposta longa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                                                                                                                                    O professor estagiário André Sousa 
 
_______________________________
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Descritores de correção do teste de avaliação de História 9º ano 
Grupos Questões Descritores Pontos Critérios de correção 
 
Grupo I 
1.1. Hegemonia e declínio da Europa 
 
10 Pontos 
 
Identificar três dos países – 10 Pontos 
1.2. Imperialismo e colonialismo 10 Pontos Definição de conceitos - 5 Pontos  
Relação entre conceitos - 5 Pontos 
 
 
Grupo II 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2.1.  
 
 
 
 
 
 
A 1ª Guerra Mundial 
As fases da 1ª Grande Guerra 
8 Pontos Tríplice Aliança – 4 pontos 
Tríplice Entente – 4 pontos 
2.2 12 Pontos Identificação das rivalidades entre a França e 
Alemanha; Rússia e Império Austro-húngaro – 6 
Pontos  
Rivalidade entre Alemanha e Inglaterra, relacio-
nando com o documento – 6 Pontos  
2.3 12 Pontos O assassinato, em 28 de junho de 1914, do 
arquiduque Francisco Fernando – identificação 
clara do acontecimento – 2 Pontos 
 
Em Sarajevo o assassinato de Francisco Fernan-
do e príncipe regente deu origem à 1ª Guerra 
Mundial – Explicação clara do acontecimento – 
10 Pontos 
 
2.4 6 Pontos Guerra das Trincheiras – 6 Pontos 
 
2.5 8 Pontos As condições de vida nas trincheiras eram terrí-
veis: falta de alimentos, humidade, frio, piolhos, 
ratazanas, ataques de gases venenosos constan-
tes cheiros a mortos – 8 Pontos 
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Grupo III 3.1  
As transformações económicas do pós – 
guerra no mundo ocidental 
10 Pontos Perdas humanas e falta de mão de obra – 10 
pontos 
 3.2 10 Pontos Sociedade das Nações – 10 Pontos 
 
 3.3 12 Pontos Restituir a Alsácia e a Lorena à França e entre-
gar territórios à Polónia, reduzir as forças milita-
res a cem mil homens, sem artilharia pesada, 
carros de combate, submarinos e aviões e pagar 
pesadas indemnizações aos aliados. – Identifica-
ção das medidas -12 Pontos 
 
 
. 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                                                                                                                                    O professor estagiário André Sousa                                    
                  
                     _______________________________ 
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PROVA DE EXAME 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Utilize apenas caneta ou esferográfica de tinta indelével, azul ou preta. 
Leia atentamente todo o enunciado  
Não é permitido o uso de corretor. Em caso de engano, deve riscar, de forma inequívoca, aquilo 
que pretende que não seja classificado. 
Escreva, de forma legível, a numeração dos grupos e dos itens, bem como as respetivas respos-
tas. As respostas ilegíveis ou que não possam ser identificadas são classificadas com zero pontos. 
Para cada item, apresente apenas uma resposta. Se escrever mais do que uma resposta a um 
mesmo item, apenas é classificada a resposta apresentada em primeiro lugar. 
As cotações dos itens encontram-se no final de cada questão. 
 
 
Disciplina: 
Época de Exame:  
Duração da Prova: 
Ano Letivo: 
 
 
História 
1.º Período 
90 Minutos 
2010/2011 
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Escola Secundária Inês de Castro 
Teste de Avaliação de História – 9º Ano – 1.º Período 
Este teste contém três grupos, as perguntas assinaladas a negrito são de aplicação/ 
desenvolvimento, as restantes são de resposta curta. 
GRUPO I 
1. Observa atentamente os documentos que se seguem: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1.1. Identifica, convenientemente, o documento A. (4 pontos) 
 
1.2. Explica, a partir dos documentos A e B, a situação de descrédito da monarquia.  
(10 pontos) 
CRONOLOGIA 
1876 Fundação do Partido Republicano 
1890 Ultimato Inglês a Portugal 
1891 Revolta no Porto, em 31 de dezembro 
1907/1908 Ditadura de João Franco 
1908 Regicídio 
1908 O Partido Republicano elege todos os seus candidatos à Câmara 
1910 Implantação da República 
Todo o país tem trabalhado, desde 1981, para se desem-
baraçar da crise, que é a mais profunda que país algum 
está a atravessar. 
É nesta situação angustiosa, que uma família alcunhada 
de portuguesa, com uma dotação fixada pela lei na quan-
tia de 525 000$00 réis – absolutamente fabulosa para o 
nosso orçamento e para a nossa pobreza – que esta famí-
lia, tendo paços e casas que o Estado lhes cede gratuita-
mente, ousou arrancar aos cofres do Estado, com a cum-
plicidade dos respetivos ministros, somas elevadíssimas! 
(…) 
 
Discurso de Afonso Costa no  
Parlamento, a 20 de novembro de 1906 
1908 - Regicídio 
Doc. A Doc. B 
Doc. C 
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1.3. Identifica, a partir do documento C, quatro acontecimentos determinantes, na implantação da 
República. (10 pontos) 
                                 
 
GRUPO II 
 
 
2. Com a implantação da República em 1910, surge um novo regime político. 
 
 
 
 
 
 
 
 
2.1. Completa os espaços do diagrama acima apresentado. (6 pontos) 
 
3. Observa com atenção o documento.                                                                                                                                                                          
 
ANOS DÉFICE (CONTOS) 
1910 70 124 
1913 89 914 
1918 178 450 
1920 691 086 
1920 2 958 198 
1926 2 342 672 
 
3.1. Indica a que período se reporta o gráfico. (8 pontos) 
 
3.2. Esclarece o tipo de governação em que se insere no gráfico. (10 pontos) 
CONSTITUIÇÃO DE 1911 
Poder Executivo (b) (c) 
(a) Congresso da Repú-
blica 
Tribunais 
Doc. A - Défice da Balança Comercial 
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3.3. Analisa, com base nos elementos apresentados no documento. A, a situação económica do país. 
(10pontos) 
 
 
 
4. Observa o documento iconográfico B. 
 
4.1. O documento que o ministro Afonso Costa traz na mão fala em “sepa-
ração”.  
                 De que separação se trata. (8pontos) 
 
4.2. Justifica o título da imagem. (10 pontos) 
 
 
 
4.3. Completa os espaços em branco. (8 pontos) 
 
 Entre 1918 e 1926, 30 governos dirigiram o país. A República atravessava uma grave 
crise política, _______(1)_______ e social. A instabilidade provocava nas popula-
ções um grande ________(2)________. Assim, a _(3)_ de ______(4)______ de 
1926, as tropas lideradas pelo General _______(5)________ revoltaram-se em Braga 
e dirigiram-se para ____(6)_____. O governo foi derrubado e instaurou-se uma 
________(7)__________. Entre os novos dirigentes destacou-se progressivamente 
_______(8)_______, ministro das finanças a partir de 1928 e Presidente do Conselho 
a partir de 1932. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Doc. B - A Ira do Papa 
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GRUPO III 
 
5. Observa com atenção os seguintes documentos: 
 
Doc. A - Pintura de Renoir. O Passeio 
 
Doc. B - O Estilo de Vida Americano 
 
5.1. Situa cronologicamente as duas épocas, a que se reportam os dois estilos de vida. (6 pontos) 
 
6. Lê com atenção o documento C. 
 
 
 
6.1. Comenta o documento C. (10 pontos) 
 
 
 
 
 
 
“A partir de 1900, a cultura tornou-se acessível a mais vastas camadas de população. Através da expansão dos 
meios de comunicação, contribuindo para uma cultura comum. 
“Fontes Diversas” 
Bom trabalho! 
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 Matriz do teste de avaliação de História 9º ano 
Domínios/Indicadores 
1- Analisar diferentes fontes com mensagens diversificadas. 
2- Interpretar textos historiográficos. 
3- Situar cronologicamente e espacialmente acontecimentos e processos relevantes, relacionando-os com os contextos em que ocorrem. 
4- Aplicar os conceitos desenvolvidos ao longo das unidades didáticas. 
5- Reconhecer a multiplicidade de fatores e a relevância da ação humana, relativamente a fenómenos históricos circunscritos no tempo e no 
espaço 
6- Relacionar factos históricos, evidenciando a interação existente. 
7- Elaborar e comunicar, com correção linguística e utilizando terminologia específica da disciplina, respostas coerentes e fundamentadas 
 
Conteúdos Domínios/Indicadores Grupo e 
Questão 
Cotações  
Tipo de item 
Portugal: da 1ª República à Ditadura Militar, a crise e queda da monar-
quia 
 
1,2,3,4,5,6,7 
Grupo I  
(24 pontos) 
1. 
1.3 4 Pontos 
1.4 10Pontos 
1.5 10 Pontos 
 
Resposta restrita 
Resposta longa 
 
A primeira república (1910-1926), as dificuldades da 1ª República, a rea-
ção autoritária e a ditadura Militar  
 
1,3,4,5,6,7 
Grupo II  
(60 pontos) 
2.1 6 Pontos 
3.1 8 Pontos 
3.2 10 Pontos 
3.3 10 Pontos 
4.1 8 Pontos 
4.2 10 Pontos 
 
 
Resposta restrita 
Resposta restrita 
Resposta longa 
Resposta longa 
Resposta longa 
Resposta restrita 
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4.3 8 Pontos 
 
Resposta Curta 
Sociedade e cultura num mundo em Mudança: mutações na estrutura 
social e nos costumes alterações do código moral e social; a emergência da 
cultura de massas 
1,3,4,5,6,7 Grupo III 
(16 pontos) 
 
3. 
5.1. 6 Pontos 
6.1 10 Pontos 
 
 
 
 
 
Resposta restrita 
Resposta longa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
              O professor estagiário André Sousa 
 
_______________________________ 
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Descritores de correção do teste de avaliação de História 9º ano 
Grupos Questões Descritores Pontos Critérios de correção 
 
 
 
Grupo I 
1.1. Crise e queda da monarquia 4 Pontos 
 
Documento iconográfico / imagem – O regicídio de 
1908 
1.2. A 1ª República 
 
10 Pontos Utilização do documento: 
Descrédito da monarquia Portuguesa 
Período de crise – ostentação por parte da monar-
quia (gerando gastos) 
Ultimato português  
Ditadura de Afonso Costa 
1.3. As dificuldades da 1ª República 10 Pontos 1 - Fundação do partido republicano 
2 - Ultimato inglês 
3 – Revolta no Porto 
4 – Regicídio 
5 - O partido republicano elege todos os seus 
candidatos á câmara 
 2.1. A 1ª República 
 
6 Pontos a - Presidente da República e Governo 
b - Poder Legislativo 
c -Poder Judicial 
3.1. Da 1ª República à reação autoritária e a dita-
dura militar 
8 Pontos Primeira República - 1ª metade do século XX 
3.2.  
 
 
 
 
Da 1ª República à reação autoritária e a dita-
dura militar 
10 Pontos Regime republicano e fim da mesma 
3.3. 12 Pontos Aumento do défice comercial no país: 
As tentativas de melhorar o país a nível económico 
e social; 
Fracasso devido à participação na 1ª Guerra Mun-
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dial  
4.1. 8 Pontos Separação da Igreja do Estado - laicização 
4.2. 10 Pontos A igreja deixava de ter qualquer intervenção na 
vida política do país 
Ordens religiosas expulsas do país 
Património religioso passa para o Estado 
4.3. A reação autoritária e a ditadura militar 8 Pontos 1 - Económica 
2 - Descrédito 
3 - 28 
4 - maio 
5 - Gomes da Costa 
6 - Lisboa 
7 - Ditadura militar 
8 - António de Oliveira Salazar 
 
 
Grupo III 
5.1 Sociedade e cultura num mundo em mudan-
ça. Mutações na estrutura social e nos cos-
tumes. Alterações do código moral e social 
6 Pontos Bélle Époque - 1891 a 1914 (período romântico, 
antes da guerra) 
Loucos Anos 20 - 1918 a 1932 (período do após 
guerra, liberdade de expressão, cabelos curtos e 
roupas mais curtas) 
3.2 A emergência da cultura de massas. Os mass 
media – imprensa, rádio e cinema 
10 Pontos Os Mass Media (imprensa, rádio e cinema ) contri-
buíram para dinamizar a cultura de massas (maior 
número de pessoas com acesso á informação) 
 
                      O professor estagiário André Sousa 
 
_______________________________ 
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PROVA DE EXAME 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Utilize apenas caneta ou esferográfica de tinta indelével, azul ou preta. 
Leia atentamente todo o enunciado  
Não é permitido o uso de corretor. Em caso de engano, deve riscar, de forma inequívoca, aquilo 
que pretende que não seja classificado. 
Escreva, de forma legível, a numeração dos grupos e dos itens, bem como as respetivas respos-
tas. As respostas ilegíveis ou que não possam ser identificadas são classificadas com zero pontos. 
Para cada item, apresente apenas uma resposta. Se escrever mais do que uma resposta a um 
mesmo item, apenas é classificada a resposta apresentada em primeiro lugar. 
As cotações dos itens encontram-se no final de cada questão. 
 
 
Disciplina: 
Época de Exame:  
Duração da Prova: 
Ano Letivo: 
 
 
História 
2.º Período 
90 Minutos 
2010/2011 
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Escola Secundária Inês de Castro 
Teste de Avaliação de História – 9º Ano – 2.º Período 
Este teste contém três grupos, as perguntas assinaladas a negrito são de aplicação/ 
desenvolvimento, as restantes são de resposta curta. 
I 
Doc. A                                                                               Doc.B                                           
    
1.Identifica as correntes artísticas mais representativas entre 1890 e 1930, tendo por base os 
documentos A e B. (8 pontos) 
 
1.1 Comenta a seguinte frase: “A angústia causada pela Guerra de 1914-1918 refletiu-se nas 
correntes artísticas”. (10 pontos) 
 
2.Observa atentamente o documento que se segue:   
Doc. C                                                          
 
 
 
 
 
 
    
2.1. Enumera, com o auxílio do documento C, três características arquitetónicas presentes na arquitetu-
ra do século XX. (8 pontos) 
“As dimensões das janelas e das portas devem ser retificadas (…). Uma vez que o preço da 
construção quadruplicou, é necessário reduzir para metade as antigas pretensões arquitetó-
nicas. É, desde logo, um problema de técnicos; utilizam-se os progressos da indústria, 
modifica-se totalmente um estado de espírito. A beleza? Existe quando existe proporção. A 
proporção não custa nada ao proprietário, apenas ao arquiteto […] Não há telhado pontia-
gudo, por ter paredes lisas com placas de chapa, janelas semelhantes às das fábricas. Mas, 
do que se pode estar orgulhoso é de ter uma casa prática como uma máquina de escrever.” 
Le Corbusier, Vers une architacture, Paris, 1923 
Amadeo de Souza-Cardoso. Brut. 1917 
 
Pérola do Bolhão. Arte Nova 
Pérola do Bolhão. Arte Nova 
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2.2. Explica, tendo como ponto de partida o documento, as novas conceções arquitetónicas e 
urbanísticas da 1ª metade do século XX. (10 pontos) 
II 
                                                                                       Doc. D 
 
 
 
 
 
 
 
 
O mecanismo da crise de 1929 
1. Explica, a partir do doc. D, o mecanismo da crise de 1929. (10 pontos) 
                                                                                 Doc. E 
 
 
 
 
 
A crise no mundo (cartaz alemão de 1931) 
2. Justifica, a mundialização da crise de 1929, com base no documento E. (10 pontos) 
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Doc. F 
“ A nossa obrigação, a primeira, é fazer voltar o povo ao trabalho (…) empreender uma nova 
repartição à escala nacional. É preciso agir e agir depressa. É preciso fazer uma rigorosa supervi-
são de todas as operações bancárias, dos créditos e dos investimentos (…) e tomar providencias 
para termos uma moeda sã. (…). Pedirei ao Congresso a única arma que resta para combater a 
crise – um amplo poder executivo para ganhar esta guerra, um poder tão grande como aquele que 
me seria dado se fossemos efetivamente invadidos por um exército inimigo.” 
Franklin Roosevelt, Discurso de 4 de março de 1933 
3. Indica o nome da nova política económica de Franklin Roosevelt. (8 pontos) 
3.1. De que forma o presidente Roosevelt interferiu na economia americana no decorrer do New 
Deal. (10 pontos) 
 
III 
                           Doc. G 
 
 
 
1. Indica as duas prinicipais civilizações da época clássica, assinaladas com a letras A e B. 
( 6 pontos) 
 
 
               
 
 
 
                                                              
A 
B 
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Doc. H                                                                              Doc. I 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        
                                        
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2. Identifica o tipo de regime político evidenciado nos documentos H e I. (10 pontos) 
 
2.1. Distingue as duas formas de governo, referidos no documento H e I. (10 pontos) 
 
                                                                                 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Bom trabalho! 
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 Matriz do teste de avaliação de História 9º ano 
Domínios/Indicadores 
1- Analisar diferentes fontes com mensagens diversificadas. 
2- Interpretar textos historiográficos. 
3- Situar cronologicamente e espacialmente acontecimentos e processos relevantes, relacionando-os com os contextos em que ocorrem. 
4- Aplicar os conceitos desenvolvidos ao longo das unidades didáticas. 
5- Reconhecer a multiplicidade de fatores e a relevância da ação humana, relativamente a fenómenos históricos circunscritos no tempo e no 
espaço. 
6- Relacionar factos históricos, evidenciando a interação existente. 
7- Elaborar e comunicar, com correção linguística e utilizando terminologia específica da disciplina, respostas coerentes e fundamentadas 
 
Conteúdos Domínios/Indicadores Grupo e 
Questão 
Cotações  
Tipo de item 
Sociedade e Cultura num mundo em mudança  
1,2,4,5,6,7 
Grupo I  
(36pontos) 
1. 8 Pontos 
5.1 10 Pontos 
a. 8 Pontos 
b. 10 Pontos 
 
 
Resposta restrita 
Resposta longa 
Resposta restrita 
Resposta longa 
A grande crise do capitalismo nos anos 30  
1,2,3,4,5,6,7 
Grupo II  
(60 pontos) 
1. 10 Pontos 
2. 10 Pontos 
3.8 Pontos 
3.1 10 Pontos 
 
 
Resposta longa 
Resposta longa 
Resposta restrita 
Resposta longa 
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As civilizações clássicas 1,2,3,4,5,6,7 Grupo III 
(16 pontos) 
 
1. 6 Pontos 
2 10 Pontos 
2.1 10 Pontos 
 
 
 
 
Resposta restrita 
Resposta restrita 
Resposta longa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
              O professor estagiário André Sousa 
 
_______________________________ 
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Descritores de correção do teste de avaliação de História 9º ano 
Grupos Questões Descritores Pontos Critérios de correção 
 
 
 
 
 
Grupo I 
1.  
 
 
 
 
 
Rutura e inovação nas artes 
e na literatura. Os movimen-
tos artísticos de 1900 a 1914 
8 Pon-
t
o
s 
 
Documento A - Arte Nova 
Documento B – Modernismo   
1.1. 10 Pon-
tos 
Entre 1914 e 1939, surgiram 
novas correntes artísticas, tais 
como o Expressionismo, o 
Dadaísmo e o Surrealismo a par 
de outras vindas do período 
anterior. A inquietação e a 
angústia, causadas pela Guerra 
de 1914-1918, refletiram-se 
naturalmente, nas correntes 
artísticas. Para além da pintura, 
a evolução da arte ocorreu, tam-
bém, na escultura, na literatura e 
na música. 
2.1. 8 Pontos Proporção, novos materiais 
como o vidro, ferro, bronze, aço, 
paredes lisas, colunas, fachadas 
amplas, lisas e rasgadas por 
janelas, espaços interiores 
amplos, de modo a servir as 
necessidades dos ocupantes.  
2.2 O Nascimentos da nova 
arquitetura. As necessidades 
de novas construções. As 
novas conceções arquitetó-
nicas e urbanísticas 
10 Pon-
tos 
De modo a servir as populações 
com crescente poder económico, 
surgiram conceções urbanísticas 
que levaram à construção de 
cidades, jardins e bairros resi-
denciais, enquadrados num 
ambiente harmonioso e salutar; 
edifícios em altura, para satisfa-
zer o aumento da população e a 
multiplicação de serviços. 
 
 
 
Grupo 
II 
1. A grande crise do capitalis-
mo. A crise de 1929 
10 Pon-
tos 
A falência da bolsa de Nova 
Iorque originou a falência de 
bancos (quebra das ações) e das 
empresas (quebra do crédito). 
Em consequência, diminuiu o 
consumo e a produção tornou-se 
excedentária, originando a baixa 
dos preços e dos lucros; por 
outro lado, a estagnação da eco-
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nomia conduziu à diminuição 
dos salários e ao aumentos do 
desemprego. 
2. A mundialização da crise. A 
dimensão da crise. Os pro-
blemas sociais: desemprego 
e proletarização. 
10 Pon-
tos 
Na Europa, os bancos foram à 
falência e arrastaram atrás de si 
as empresas; nos países subde-
senvolvidos e nas colónias, a 
redução das exportações de 
matérias-primas levou a muitas 
falências e à baixa de preços. 
3. As soluções para a crise – A 
resposta dos Estados Uni-
dos. O falhanço de Hoover. 
8 Pontos New Deal 
3.1. A política de Roosevelt – O 
New Deal 
 
 
10 Pon-
tos 
Nos primeiros anos, Roosevelt 
tomou medidas nos setores agrí-
cola e industrial, no comércio, 
no sistema bancário e financeiro 
e nas obras públicas. 
 
Grupo 
III 
1. A herança do Mediterrâneo 
Antigo. Atenas e o espaço 
mediterrâneo. O Mediterrâ-
neo romano nos séculos I e 
II  
6 Pontos A – Civilização Romana 
B – Civilização Grega 
2.  
Sociedade e poder imperial 
10 Pon-
tos 
Documento H – Regime político 
da Monarquia e mais tarde a 
República. Documento I - Impe-
rador Romano 
2.1 10 Pon-
tos 
Na República, documento H, o 
poder era partilhado por vários 
magistrados que eram controla-
dos por instituições políticas das 
quais se destacavam o Senado e 
os Comícios. No Impérios, 
documento I, o imperador con-
trolava todas as instituições poli-
ticas concentrando em si diver-
sos poderes. 
             
        O professor estagiário André Sousa 
 
_______________________________ 
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PROVA DE EXAME 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Utilize apenas caneta ou esferográfica de tinta indelével, azul ou preta. 
Leia atentamente todo o enunciado  
Não é permitido o uso de corretor. Em caso de engano, deve riscar, de forma inequívoca, aquilo 
que pretende que não seja classificado. 
Escreva, de forma legível, a numeração dos grupos e dos itens, bem como as respetivas respos-
tas. As respostas ilegíveis ou que não possam ser identificadas são classificadas com zero pontos. 
Para cada item, apresente apenas uma resposta. Se escrever mais do que uma resposta a um 
mesmo item, apenas é classificada a resposta apresentada em primeiro lugar. 
As cotações dos itens encontram-se no final de cada questão. 
 
 
 
 
 
Disciplina: 
Época de Exame:  
Duração da Prova: 
Ano Letivo: 
 
 
História 
3.º Período 
90 Minutos 
2010/2011 
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Escola Secundária Inês de Castro 
Teste de Avaliação de História – 9º Ano – 3.º Período 
Este teste contém três grupos, as perguntas assinaladas a negrito são de aplicação/ 
desenvolvimento, as restantes são de resposta curta. 
I Grupo  
 
 
 
 
 
 
 
 
Mapa 1 - Um Espaço mundial dominado pelos EUA (2003) 
Doc. 2 - O domínio americano                     Doc. 3 - Trocas comerciais dos EUA em 1991.  
Atenta nos documentos.  
1.1. Refira a partir do mapa, as principais áreas de influência americana. (12 Pontos) 
1.2. Explique com base no documento 3, o crescimento da economia americana. (12 Pontos) 
1.3. Comente a afirmação contida no documento 2: “…só os lucros da General Motors são supe-
riores aos rendimentos de muitos países do mundo”. (12 Pontos) 
1.4. Atribua um título ao documento 2. (15 Pontos) 
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II Grupo 
 
1. Faça corresponder os dados da coluna A com a B. (7 Pontos) 
 
A  B 
Tratado de Roma - 1957  Faz e aprova as leis e o 
orçamento comunitário 
Construção da Europa  Livre circulação em países 
da UE 
Conselho Europeu  Define as orientações gerais 
da comunidade 
Parlamento Europeu  Tratado de Maastricht 
CECA  Comunidade da Energia 
Atómica 
Criação da Moeda Única  Comunidade Económica 
Europeia 
Acordo de Schengen  Fim da 2ª Guerra Mundial 
 
III Grupo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Documento 5 – Cronologia dos acontecimentos                     contra 
o regime Salazarista 
1. Com base nos documentos: 
1.1. Identifique o regime vivido em Portugal no período acima mencionado. (12 Pontos) 
1.2. Destaque dois acontecimentos que marcaram a recusa da democratização do país.  
(15 Pontos) 
1.3. Redija um texto de quatro a cinco linhas, com base na ilustração 1, com o seguinte título:  
“ Poder e Autoridade”. (15 Pontos) 
Bom trabalho! 
Ilustração 1 - Ato de Censura - A 
sua ação estendia-se aos jornais e 
obras literárias mas também ao 
teatro, cinema, rádio e televisão. 
1945 – Criação do MUD (Movimento de Unidade Democrática) 
1949 – Eleições presidenciais, candidato da oposição Norton de Matos desis-
te antes do ato eleitoral. 
1958 – Eleições presidenciais do candidato da oposição General Humberto 
Delgado, com grande apoio popular. 
1961 – Assalto ao paquete Santa Maria, sob o comando do Capitão Henrique 
Galvão. 
1962 – Crise académica de 1962 (contestação dos estudantes universitários 
ao Estado Novo). 
1965 – Assassinato do General Humberto Delgado, pela PIDE em Badajoz. 
 - VI Congresso do Partido Comunista Português, na clandestinidade. 
1967 – Assalto á delegação do Banco de Portugal na Figueira da Foz, pela 
Liga da Unidade e Ação Revolucionária (LUAR).  
1967/1968 – Movimento dos grevistas em várias regiões do país, em luta por 
melhores salários e pelo reconhecimento de direito à liberdade sindical. 
Muitos terminam com violentos confrontos, com forças policiais. 
1968 – (27 de setembro) Exoneração de Oliveira Salazar por incapacidade 
física, do Cargo de Presidente de Ministros. É substituído por Marcelo Cae-
tano. 
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 Matriz do teste de avaliação de História 9º ano 
Domínios/Indicadores 
1- Analisar diferentes fontes com mensagens diversificadas. 
2- Interpretar textos historiográficos. 
3- Situar cronologicamente e espacialmente acontecimentos e processos relevantes, relacionando-os com os contextos em que ocorrem. 
4- Aplicar os conceitos desenvolvidos ao longo das unidades didáticas. 
5- Reconhecer a multiplicidade de fatores e a relevância da ação humana, relativamente a fenómenos históricos circunscritos no tempo e no 
espaço 
6- Relacionar factos históricos, evidenciando a interação existente. 
7- Elaborar e comunicar, com correção linguística e utilizando terminologia específica da disciplina, respostas coerentes e fundamentadas 
Conteúdos Domínios/Indicadores Grupo e 
Questão 
Cotações  
Tipo de item 
As transformações do mundo contemporâneo  
1,2,3,4,5,6,7 
Grupo I  
(51 pontos) 
1. 
5.2 12 Pontos 
5.3 12Pontos 
5.4 12Pontos 
5.5 15 Pontos 
 
 
 
Resposta restrita 
Resposta longa 
Resposta longa 
Resposta restrita 
 
Portugal do autoritarismo à democracia  
3,4,5,6,7 
Grupo II  
(7 pontos) 
1 7 Pontos 
 
 
 
Resposta restrita 
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Portugal do autoritarismo à democracia  3,4,5,6 Grupo III 
(51 pontos) 
 
1. 
1.1 12 Pontos 
1.2 15 Pontos 
1.3 15 Pontos 
 
 
 
 
 
 
Resposta restrita 
Resposta restrita 
Resposta longa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
              O professor estagiário André Sousa 
 
_______________________________ 
151 
 
Descritores de correção do teste de avaliação de História 9º ano 
Grupos Questões Descritores Pontos Critérios de correção 
 
 
 
Grupo I 
1.1.  12 Pontos 
 
América Central, Europa, Austrália, Japão, Cana-
dá 
1.2.  12 Pontos Os EUA conseguiram um grande crescimento 
económico fruto de um aumento das exportações, 
nomeadamente em bens de equipamento, bens de 
consumo, produtos energéticos e mineiros e pro-
dutos agrícolas. 
1.3.  12 Pontos A afirmação pretende transmitir a enorme capaci-
dade das empresas norte americanas que alcançam 
muito dos seus lucros à custa das exportações e 
com isso, os EUA saem economicamente benefi-
ciados. 
1.4.  15 Pontos A realizar pelo aluno.  
Grupo II 1  7 Pontos Tratado de Roma – C.E.E./ Construção da Europa 
– Fim de 2ª Guerra Mundial/ Conselho Europeu – 
Define as orientações gerais da comunidade/ Par-
lamento Europeu – Faz e aprova as leis e o orça-
mento comunitário/ CECA – Comunidade de 
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Energia Atómica/ Criação da Moeda Única – Tra-
tado de Maastricht / Acordo de Schengen – Livre 
circulação de países da U.E. 
 
Grupo III 
1.1  12 Pontos Estado Novo 
1.2  15 Pontos 1958- Eleições presidenciais do candidato da opo-
sição General Humberto Delgado; 1968 – (27 de 
setembro) Exoneração de Oliveira Salazar por 
incapacidade física, do Cargo de Presidente de 
Ministros. É substituído por Marcelo Caetano. 
1.3  15 Pontos A realizar pelo aluno. 
 
 
 
 
 
              O professor estagiário André Sousa 
 
_______________________________ 
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Power Point de preparação para o Exame Intermédio 
A  H E R A N Ç A  D O  M E D I T E R R Â N E O  A N T I G O
1 . O S  G R E G O S  N O  S É C U L O  V  A . C .
2 . O  M U N D O  R O M A N O  N O  A P O G E U  D O  I M P É R I O
3 . O R I G E M  E  D I F U S Ã O  D O  C R I S T I A N I S M O
PREPARAÇÃO PARA 
O TESTE 
INTERMÉDIO
 
 
 
 
Os Gregos no Século V a.C.
 Atenas e o Espaço Mediterrânico
 Atenas Recursos Económicos e Abertura 
Marítima
 A Democracia na Época de Péricles
 O Funcionamento do Regime Democrático
 A Vida Quotidiana em Atenas
 Religião e Cultura
 O Pensamento (Arte, Arquitectura…)
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Localização
 
 
Esquema
ECONOMIA POLÍTICA SOCIEDADE
COMERCIAL
MARÍTIMA
MONETÁRIA
DEMOCRACIA
ATENAS:
DOMINA O 
COMÉRCIO DO 
MEDITERRÂNEO
O SER HUMANO É A MEDIDA DE 
TODAS AS COISAS
ARTE
HARMONIA
EQUILIBRIO
ORDEM
CULTURA:
TEATRO
FILOSOFIA
LITERATURA
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Discóbolo - Míron
Tema - a figura humana;
Os escultores representavam deuses, heróis, 
Jovens atletas, chefes militares e mulheres.
Procuravam realçar a beleza, a perfeição, a 
harmonia do corpo. 
Representação do nu com intenso realismo -
Naturalismo.
Procuravam transmitir serenidade nos rostos 
e simultaneamente situações que mostrassem 
esforço físico através dos contornos e 
detalhes musculares e da anatomia humana -
Idealismo.
ESCULTURA GREGA
 
 
“Até as coisas úteis deviam ser belas”
ARQUITECTURA GREGA
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PINTURA GREGA
Temas
Cenas mitológicas, atletas, cenas da vida
Quotidiana.
O ser humano era o assunto principal, 
Havendo uma ausência de paisagens na 
pintura grega.
 
 
O Mundo Romano no Apogeu do Império
 O Mediterrâneo Romano nos Séculos I e II
Das origens á expansão de Roma
 Como foi feita a integração dos povos dominados
 A Romanização da Península Ibérica
 A economia romana 
 Sociedade e Poder Imperial
A sociedade romana na época imperial
 A Vida Quotidiana dos Romanos
 As Instituições Políticas
 A Civilização Romana
 A Religião Romana
 A Arte Romana
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LOCALIZAÇÃO
 
 
IMPÉRIO ROMANO
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ESQUEMA
IMPÉRIO ROMANO
ARTE E LITERATURA
>INFLUÊNCIA GREGA
>ORIGINALIDADE 
ROMANA
ARQUITECTURA        ESCULTURA          PINTURA       LITERATURA
ESCRAVOS
PLEBE
ORDEM EQUESTRE
ORDEM SENATORIAL
IMPERADOR
RELIGIÃO:
>POLITAÍSTA
>MONOTAÍSMO 
(CRISTIANISMO 
EM 380)
ROMANIZAÇÃO:
>LATIM
>DIREITO
>URBANISMO
>ADMINISTRAÇÃO 
>ARTE
>REDE DE 
ESTRADAS
>MAIS TARDE 
CRISTIANISMO
 
 
ARTES
ARQUITECTURA
ESCULTURA
PINTURA
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Origem e Difusão do Cristianismo
 Uma Religião Inovadora: a Mensagem do 
Cristianismo Primitivo
Origem do Cristianismo
 A Mensagem do Cristianismo
 A Difusão do Cristianismo no Império 
Romano
 Condições de Propagação do Cristianismo
 A Afirmação da Nova Religião
 
 
LOCALIZAÇÃO
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ESQUEMA
CONTEXTO EM QUE 
SURGIU:
>NO IMPÉRIO 
ROMANO, ONDE SE 
PRATICAVA UMA 
RELIGIÃO POLITEÍSTA
>CULTO COM BASE EM 
SACRIFÍCIOS
>A RELIGIÃO TINHA 
UM CARACTER 
NACIONAL
ATITUDES DOS 
ROAMANOS:
>PERSEGUIÇÃO
>DEIXA DE SER 
PERSEGUIDO EM 313
E TORNA-SE RELIGIÃO 
DO IMPÉRIO EM 380
INOVAÇÕES DO 
CRISTIANISMO:
>MONOTEÍSTA
>DEFENDE A PAZ
>CARIDADE
>JUSTIÇA
>PROCURAVA 
ESTENDER-SE E A 
TODO  O MUNDO
CONDIÇÕES 
FAVORÁVEIS Á 
EXPANSÃO:
>REDE DE ESTTADAS
>USO DO LATIM
>APROVEITAMENTO 
DE EDIFICIOS 
PÚBLICOS
 
 
E X P A N S Ã O  E  M U D A N Ç A  N O S  S É C U L O S  X V  E  X V I
1 . O  E X P A N S I O N I S M O  E U R O P E U
2 . R E N A S C I M E N T O  E  R E F O R M A
PREPARAÇÃO 
PARA O TESTE INTERMÉDIO
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O Expansionismo Europeu
 Rumos da Expansão quatrocentista
 Motivações da Expansão Europeia e Portuguesa
 Descobrimentos e conquistas no período henriquino: 
áreas e processos de exploração
 A descoberta da Costa Ocidental Africana
 Do Cabo Bojador à Serra Leoa
 O arrendamento da Costa Africana
 A política expansionista de D. João II
 A rivalidade luso-castelhana
 A descoberta do caminho marítimo para a Índia
 A descoberta do Brasil por Pedro Álvares Cabral
 
 
O Expansionismo Europeu
 A afirmação do Expansionismo Europeu: os 
impérios peninsulares
 A presença portuguesa em África e no Oriente
 Portugueses e Espanhóis na América
 A aculturação dos povos da América
 O comércio á escala mundial
 Novas rotas do comércio internacional
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Localização
 
 
Esquema
PORTUGAL NOS FINAIS DO SÉC. XIV CRISE ECONÓMICA  
NOVA SITUAÇÃO POLÍTICA E SOCIAL
MOTIVAÇÕES CONDIÇÕES
ACESSO À 
ORIGEM DOS 
PRODUTOS 
ORIENTAIS, AOS 
CEREAIS E OURO 
AFRICANO 
(BURGUESIA/
POVO)
NOVOS
CARGOS E 
BENEFÍCIOS
(NOBREZA)
EXPANSÃO 
DA FÉ 
CRISTÃ 
(CLERO)
AFIRMAÇÃO
DA 
DINASTIA 
DE AVIS
POLÍTICAS
(SITUAÇÃO DE 
PAZ)
TÉCNICAS
CIENTÍFICAS GEOGRÁFICAS
A EXPANSÃO SURGE COMO UM PROJECTO NACIONAL
ALTERAÇÕES NO QUOTIDIANO DAS POPULAÇÕES
MUNDIALIZAÇÃO DA ECONOMIA
NOVAS ROTAS COMERCIAIS ENCONTRO DE CULTURAS
CONQUISTAS TERRITORIAIS VIAGENS DE DESCOBERTA MARÍTIMA
EXPLORAÇÃO DA 
COSTA AFRICANA
CONQUISTA DE 
PRAÇAS NO NORTE DE 
ÁFRICA
ARQUIPÉLAGOS 
ATLÂNTICOS
CAMINHO 
MARÍTIMO 
PARA A ÍNDIA
BRASIL CHINA
JAPÃO
 
 
164 
 
Crise do Século XIV
 
 
Expansão Nacional 
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Tratado de Tordesilhas
 
 
Tratado de Tordesilhas
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Renascimento e Reforma
 O Renascimento e a formação da mentalidade 
moderna
 A mentalidade renascentista
 O Humanismo e a renovação literária
 A difusão das ideias do Renascimento
 A arte do Renascimento
 A arte em Portugal nos séculos XV e XVI
 O Tempo das Reformas Religiosas
 Crise e Igreja: contestação e ruptura
 A reforma protestante
 A reforma católica
 A contra-reforma
 
 
Localização
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Esquema
 
 
Arte
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Esquema
INDIVIDUALISMO HUMANISMO CLASSICISMO
REFORMA PROTESTANTE
CONTRA-REFORMA
O HOMEM
O CENTRO DOS INTERESSES CULTURAIS
RENASCIMENTO
DA CULTURA CLÁSSICA
ESTUDO DAS LÍNGUAS E DOS 
TEXTOS BÁSICOS
INSPIRAÇÃO NOS MODELOS 
ARTÍSTICOS DA 
ANTIGUIDADE
INTERPRETAÇÃO 
LIVRE DA BÍBLIA
CRÍTICA AOS COSTUMES E À 
AUTORIDADE DA IGREJA
ABOLIÇÃO DO 
CLERO E DO 
CULTO DOS 
SANTOS
SALVAÇÃO PELA FÉ
ESPÍRITO CRÍTICO
INTERESSE PELA 
NATUREZA
NATURALISMO NA ARTE
PERSPECTIVA
ORDEM,SIMETRIA E 
RACIONALIDADE
INDEX INQUISIÇÃO
REAFIRMAÇÃO 
DOS DOGMAS
REFORMAS DOS 
COSTUMES DO CLERO
COMPANHIA DE 
JESUS  
 
Localização
A Divisão Religiosa da Europa
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Princípios da Igrejas Protestantes
 
 
 
 
